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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 1, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provi-
sória nº 586, de 8 de novembro de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União no dia 9, do mesmo mês e ano, que 
“Dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da União aos 
entes federados no âmbito do Pacto Nacional pela Alfa-
betização na Idade Certa, e dá outras providências”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 6 de fevereiro de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 2, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 587, de 9 de novembro de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União no dia 12, do mes-
mo mês e ano, em Edição Extra, que “Autoriza para 
a safra 2011/2012 o pagamento de valor adicional ao 
Benefício Garantia-Safra, de que trata a Lei n° 10.420, 
de 10 de abril de 2002, e amplia para o ano de 2012 o 
Auxílio Emergencial Financeiro, de que trata a Lei n° 
10.954, de 29 de setembro de 2004”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 6 de fevereiro de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 3, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 588, de 12 de novembro de 
2012, publicada no Diário Oficial da União no dia 13, 
do mesmo mês e ano, que ”Abre crédito extraordinário, 
em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de 
R$ 1.683.716.400,00, para o fim que especifica”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 6 de fevereiro de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 4, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 589, de 13 de novembro de 
2012, publicada no Diário Oficial da União no dia 14, 
do mesmo mês e ano, que “Dispõe sobre o parcela-
mento de débitos junto à Fazenda Nacional relativos 
às contribuições previdenciárias de responsabilidade 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 6 de fevereiro de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 3ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 6 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, da Srª Ana Amélia  
e dos Srs. Eduardo Suplicy e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 20 horas e 11 minutos)

É o seguinte o Registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, projetos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 19, DE 2013

Denomina Natália Ferreira Paes Landim o 
campus de São João do Piauí do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Estado do Piauí-IFPI.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º – O campus do Instituto Federal de Edu-

cação, Ciência e Tecnologia do Estado do Piauí-IFPI 
no município de São João do Piauí passa a ser deno-
minado “Campus Natália Ferreira Paes Landim”.

Art. 2 º – Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Em 2008, a Lei nº 11.892 instituiu a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
criou os Institutos Federais, que são fruto do reorde-
namento e da expansão da chamada Rede Federal de 
Educação Profissional que existia até então.

O Estado do Piauí passou a contar com o Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Estado do Piauí-IFPI, que nos últimos anos passou por 
um amplo processo de expansão empreendido pelo 
Governo Federal, contando atualmente com quatorze 
câmpus em todo o Estado. 

A presente proposta objetiva dar ao campus de 
São João do Piauí, inaugurado em dezembro de 2012, 
o nome de Natália Ferreira Paes Landim.

Dona Natália, como era conhecida, nasceu em 
São João do Piauí em 06 de agosto de 1917, tendo 
falecido na mesma cidade em 03 de agosto de 2010. 
Foi casada com Francisco Antônio Paes Landim Neto, 
com quem teve 10 filhos. 

Embora tenha sempre residido em São João do 
Piauí, Dona Natália desde muito cedo soube reconhe-
cer a importância da educação para o desenvolvimen-
to pessoal, não medindo esforços para a formação de 
seus filhos, numa missão a que se dedicou pratica-
mente sozinha, uma vez que ficou viúva desde 1961.

Nesse sentido, devotou toda sua existência ao 
trabalho a fim de custear a formação de seus filhos. 
Nunca época em que a cidade de São João do Piauí 
contava apenas com o ensino no nível do antigo giná-
sio, enviou seus filhos para estudar em grandes cen-
tros como Salvador-BA, Brasília-DF, Rio de Janeiro-RJ 
e Santos-SP.

Como resultado, seus filhos têm ocupado posições 
de destaque na elite intelectual do Estado, como o seu 
primogênito, José Francisco Paes Landim, advogado 
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formada pela antiga Universidade Federal do Brasil no 
Rio de Janeiro, que foi professor da Universidade de 
Brasília-UnB e hoje é deputado federal em seu sétimo 
mandato pelo Piauí. 

Seu filho Francisco Antônio Paes Landim Filho 
graduou-se em direito pela UnB e é doutor pela Uni-
versidade de São Paulo-USP, desempenhando atual-
mente a função de Desembargador do Estado do Piauí. 
Formaram-se também na UnB seus filhos Murilo An-
tônio Paes Landim e José do Patrocínio Paes Landim.

Já seu filho Luiz Gonzaga Paes Landim gradou-
-se em direito em Santos-SP, havendo sido Procurador 
do Estado do Piauí e ocupando atualmente a função 
de Superintendente da Sudene.

Único filho a optar pela medicina, Paulo Henrique 
Paes Landim graduou-se na Universidade Católica de 
Salvador, tendo exercido por vários anos a medicina 
no sertão piauiense, bem como o cargo de deputado 
estadual por cinco mandatos.

Enfim, é inegável que em uma época em que as 
dificuldades para se alcançar o ensino superior eram 
ainda maiores, Dona Natália não fraquejou diante dos 
obstáculos que enfrentou para dar, através da educa-
ção, uma formação pessoal e profissional de qualida-
de a seus filhos.

A chegada do IFPI em São João do Piauí repre-
senta um marco para as pessoas da cidade, que po-
derão, através do ensino tecnológico e superior, atuar 
como agentes de transformação de suas realidades e 
da realidade daquela região. 

Dessa forma, o exemplo de Dona Natália, que já 
há muitos anos soube reconhecer o papel transformador 
que a educação opera sobre as pessoas, é simbólico 
para que outras mães e jovens daquela cidade pos-
sam ser incentivados a se dedicar à formação educa-
cional, como também merecedor da homenagem ora 
submetida à apreciação desta Casa, razão por que 
estou certo de que a presente proposta contará com o 
apoio de meus eminentes Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, –  Senador João Vicente 
Claudino.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa)

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 3, DE 2013

Altera dispositivo da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal.

O Senado resolve:
Art. 1º O art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, 

do Senado Federal, passa a vigorar acrescido do se-
guinte dispositivo:

“Art. 7º.............................................................
§ 9º Os projetos de implantação de infraes-
trutura nos termos do inciso IV do § 3º do art. 
7º desta Resolução continuarão a gozar de 
excepcionalidade, em relação aos limites de 
endividamento, até sua plena execução, ainda 
que excluídos da matriz de responsabilidade 
da Copa do Mundo FIFA 2014 e venham a ser 
financiados por outras fontes alternativas de 
financiamento.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

O Senado Federal definiu a excepcionalidade em 
relação aos limites de endividamento para financiamen-
tos destinados à infraestrutura da Copa do Mundo de 
2014 aprovados pelo Conselho Monetário Nacional (§ 
3º , inciso IV, do art. 7º.).

Ocorre, porém, que alguns dos empreendimentos 
não poderão estar concluídos até o início do evento, 
e deverão ser retirados da matriz de investimentos da 
Copa, por esta razão específica, além de terem as 
fontes de financiamento remanejadas mediante aditivo 
contratual ou novos contratos.

Tal fato terá como consequência a perda da condi-
ção de excepcionalidade acima referida, resultando em 
atrasos provavelmente muito maiores do que aqueles 
ocorridos até o momento, com a necessidade de no-
vas autorizações e perda de margem já programada, 
em alguns casos, no limite de desembolso de 16% da 
RCL – Receita Corrente Líquida.

Como se trata de intervenções igualmente impor-
tantes de mobilidade urbana, independentemente da 
utilização já na Copa do Mundo, e o risco de que no-
vos atrasos agora tenham repercussão muito negativa 
no retorno dos investimentos em pleno andamento, a 
presente proposta visa à continuidade dessas obras 
com o direito à excepcionalidade, de maneira a evitar 
os indesejáveis percalços. – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001(*)

Dispõe sobre as operações de crédito in-
terno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive conces-
são de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências.

....................................................................................

(*) Resolução no 19, de 2003.
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Art. 7o As operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios observarão, ainda, os 
seguintes limites:

I – o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ser superior a 
dezesseis por cento da receita corrente líquida, defi-
nida no art. 4o;

II – o comprometimento anual com amortizações, 
juros e demais encargos da dívida consolidada, inclu-
sive relativos a valores a desembolsar de operações 
de crédito já contratadas e a contratar, não poderá 
exceder a onze inteiros e cinco décimos por cento da 
receita corrente líquida;

III – o montante da dívida consolidada não pode-
rá exceder o teto estabelecido pelo Senado Federal, 
conforme o disposto pela Resolução que fixa o limite 
global para o montante da dívida consolidada dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1o O limite de que trata o inciso I, para o caso de 
operações de crédito com liberação prevista para mais 
de um exercício, será calculado levando em conside-
ração o cronograma anual de ingresso, projetando-se 
a receita corrente líquida de acordo com os critérios 
estabelecidos no § 6o deste artigo.

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações de concessão de garantias e de antecipação de 
receita orçamentária, cujos limites são definidos pelos 
arts. 9o e 10, respectivamente.

§ 3o São excluídas dos limites de que trata o caput 
as seguintes modalidades de operações de crédito:(*)

I – contratadas pelos Estados e pelos Municípios 
com a União,

organismos mutilaterais de crédito ou institui-
ções oficiais federais de crédito ou de fomento, com a 
finalidade de financiar projetos de investimento para 
a melhoria da administração das receitas e da gestão 
fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa 
proposto pelo Poder Executivo Federal;(*)

II – contratadas no âmbito do Programa Nacional 
de Iluminação Pública Eficiente (Reluz), estabelecido 
com base na Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000;(*)

III – contratadas diretamente com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES) ou com seus agentes financeiros credenciados, 
no âmbito do programa de empréstimo aos Estados e 
ao Distrito Federal de que trata o art. 9-N da Resolu-
ção no 2.827, de 30 de março de 2001, do Conselho 
Monetário Nacional (CMN), e suas alterações;(**)

IV – destinadas ao financiamento de infraestru-
tura para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014 
e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, au-
torizadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).(*)

§ 4o Para efeitos de atendimento ao disposto no 
inciso II do caput, o cálculo do comprometimento anual 
com amortizações e encargos será feito pela média 
anual da relação entre o comprometimento previsto e 
a receita corrente líquida projetada ano a ano, conside-
randose, alternativamente, o que for mais benéfico:(**)

I – todos os exercícios financeiros em que houver 
pagamentos previstos da operação pretendida; ou(**)

II – os exercícios financeiros em que houver pa-
gamentos até 31 de dezembro de 2027.(**)

§ 5º (REVOGADO.)(*)
§ 6o Para os efeitos deste artigo, a receita cor-

rente líquida será projetada mediante a aplicação de 
fator de atualização, a ser divulgado pelo Ministério da 
Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período 
de doze meses findos no mês de referência.

§ 7o O disposto neste artigo não se aplica às 
operações de reestruturação e recomposição do prin-
cipal de dívidas.

§ 8o O disposto no inciso II do caput não se apli-
ca às operações de crédito que, na data da publicação 
desta Resolução, estejam previstas nos Programas 
de Ajuste dos Estados, estabelecidos nos termos da

Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997 e, no 
caso dos Municípios, nos contratos de refinanciamento 
de suas respectivas dívidas com a União, ou aquelas 
que, limitadas ao montante global previsto, vierem a 
substituí-las.

Art. 8o

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

(*) Resolução no 19, de 2003.                                                                  . 
(**) Resolução no 29, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 1, de 2013, interposto no prazo regimental, 
no sentido de que seja submetido ao Plenário o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 764, de 2011, da Senadora 
Lídice da Mata, que altera a Lei nº 11.508, de 20 de 
julho de 2007, que “dispõe sobre o regime tributário, 
cambial e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação, e dá outras providências”.

É o seguinte o Recurso
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2007, 
do Senador Tião Viana, que modifica a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, a fim de de-

terminar a aplicação de critérios de sustenta-

bilidade ambiental às licitações promovidas 

pelo Poder Público; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 346, de 2012, 

do Senador Jorge Viana, que altera a Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, que “institui 

o Código de Trânsito Brasileiro”, para dispor 

sobre a implantação de faixa ou pista exclusiva 

para motocicletas em vias de grande circula-
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ção e fixar as velocidades máximas permitidas 
para esse tipo de veículo. 

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, os 
Projetos vão à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2003 (que tra-
mita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 
232, de 2007).

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, do Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro, Relatório de Gestão, Bi-
ênios 2009-2010 e 2011-2012, autuado como Ofício 
nº S/1, de 2013.

O Ofício nº S/1, de 2013, vai à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 75, de 2013, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa sobre a Sugestão nº 3, de 2012, que conclui 
pela apresentação do Projeto de Lei do Senado nº 
20, de 2013, que dispõe sobre a política de valoriza-
ção dos benefícios da previdência social.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai às Comissões de 
Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, para 
exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Quero cumprimentar todos que nos acompanham 
pela TV Senado, pela Rádio Senado, pela Internet e 
os colegas que estão no plenário.

Senador Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
Gostaria de solicitar a V. Exª a minha inscrição 

para o dia de hoje, como orador, em nome da Lide-
rança do PTB.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pois não, Sr. Senador. V. Exª será inscrito pela 
Liderança, conforme, inclusive, ofício que já está aqui 
na mesa.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A primeira oradora inscrita é a Senadora Va-
nessa Grazziotin, que está em plenário; em seguida, 
o Senador Vital do Rêgo.

Obviamente que, logo em seguida à primeira 
oradora inscrita, nós vamos ouvir o Senador Fernan-
do Collor, como se faz, atendendo ao Regimento, in-
tercalando entre as falas dos inscritos, pela Liderança 
do PTB.

Senadora Vanessa, tempo regimental.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senador Jorge Viana.

Srªs e Srs. Senadores, companheiros e compa-
nheiros, Sr. Presidente, eu estive nesta tribuna no dia 
de ontem e teci alguns comentários acerca do ano de 
2012, sobretudo para o Brasil, para o povo brasileiro.

Fiz questão de destacar avanços importantes al-
cançados pela gestão da Presidenta Dilma Rousseff, 
que dá continuidade a uma política iniciada em 2003 
pelo Presidente Lula e mostrando a importância de o 
Brasil ter adotado ações que levassem à subida para 
a classe média de mais de 40 milhões de brasileiros e 
brasileiras. Mas também, Sr. Presidente, destaquei al-
gumas exigências e alguns desafios que temos diante 

de nós para este e para os próximos anos. Desafios, 
no sentido de fazer com que o Brasil cresça mais e 
que, assim, possa continuar seguindo na sua política 
de distribuição de renda, na sua política de busca de 
igualdade. 

E hoje, Sr. Presidente, eu, que não fiz, no final 
do ano passado, venho a esta tribuna para fazer um 
breve relato, uma brevíssima prestação de contas do 
que foi o meu trabalho, o trabalho desenvolvido por 
mim no ano de 2012, aqui no Senado Federal. Ob-
viamente que todos sabem que todos sabem que eu 
concorri à Prefeitura de Manaus ano passado. Não 
apenas eu. Éramos cinco Senadores candidatos a 
prefeitos. Portanto, se números mais expressivos não 
foram alcançados, tenho certeza absoluta de que se 
deu por conta dessa ausência temporária durante o 
período eleitoral. Mas um período que foi muito im-
portante, não só para o crescimento político, para a 
consolidação das ideias, mas como oportunidade que 
a gente tem em toda eleição de estar muitíssimo pró-
ximo da população, em determinados momentos, até 
presenciando os problemas que a nossa gente querida 
vivencia todos os dias. 

Mas eu, Sr. Presidente, no ano passado, tive a 
grata satisfação de ver um projeto de lei de minha au-
toria, projeto de 2003, portanto de nove anos, o Projeto 
de Lei nº 1.033, que garantia e previa 30% de periculo-
sidade para os vigilantes, ter sido sancionado no ano 
passado pela Presidenta Dilma e, assim, transformado 
na Lei nº 12.740, de 2012. Nas Comissões da Casa, 
Sr. Presidente, também com o apoio dos colegas, eu 
aprovei outras importantes matérias, como o Projeto nº 
238/2011, que dispõe sobre a imunização de mulheres 
contra o vírus do HPV, garantindo obrigatoriedade na 
rede pública de saúde da disponibilização, principal-
mente para as meninas, da vacina do HPV, o que fará 
com que as meninas de hoje sejam mulheres imuni-
zadas e, portanto, livres do câncer de colo do útero, 
que é um dos que mais levam à morte mulheres bra-
sileiras. Esse projeto foi relatado pela Senadora Marta 
Suplicy, e temos muita esperança e vamos trabalhar 
muito para vê-lo aprovado definitivamente este ano e 
ainda, quem sabe, este ano transformado em lei, Sr. 
Presidente, vez que o próprio Ministério da Saúde, hoje, 
já tem um estudo baseado em dados científicos que 
comprovam o custo efetividade dessa vacina do HPV. 

Também, Sr. Presidente, aprovamos outro projeto 
muito importante, que é a reconstituição imediata da 
mama no momento em que a mulher sofre cirurgia, e, 
geralmente, as cirurgias ocorrem para extirpar o cân-
cer de mama. 

Aprovei, Sr. Presidente, um projeto da mesma for-
ma, o Projeto nº 149, de 2011, que permite às empre-



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01729 

sas privadas deduzir do Imposto de Renda da pessoa 
jurídica as despesas com capacitação de empregados. 
Isso é muito importante, porque a legislação atual não 
deixa clara essa possibilidade, e a Receita Federal, de 
uma forma comum, insistente, tem cobrado a mais no 
Imposto de Renda e não aceita a dedução do impos-
to de renda de pessoas jurídicas que, efetivamente, 
invistam na formação profissional e educacional de 
seus trabalhadores. Então, é um projeto, também de 
igual forma, muito importante.

Aprovamos outro projeto que considero de largo 
alcance social e que atende reivindicação antiga de 
uma categoria de pequenos empresários, que são os 
proprietários de autoescolas. Os proprietários de au-
toescolas têm não apenas o automóvel como o seu 
instrumento de trabalho, Senador Jorge Viana – assim 
como um taxista; o instrumento de trabalho do taxis-
ta é o automóvel, é o veículo, é o carro –, o dono de 
autoescola também, e estamos falando de pequeno, 
de microempresário. Então, o instrumento de trabalho 
dele é o automóvel, mas, diferentemente do taxista, 
ele não tem nenhuma isenção, ele não tem nenhum 
incentivo do Estado brasileiro, como têm os taxistas, 
que não pagam o IPI, quando da compra dos veículos. 

Então, aprovamos também esse projeto de lei 
que garante a isenção de IPI para os proprietários de 
autoescolas, Senador Valdir Raupp. É muito importan-
te, porque, além de serem um instrumento de trabalho, 
eles são os responsáveis pela formação dos conduto-
res e das condutoras do nosso Brasil. Então, no cam-
po educacional, eles têm um papel muito importante. 

Considero um projeto justíssimo, porque atende 
não apenas a questão de que o carro é um meio de 
trabalho, mas também porque eles desenvolvem uma 
atividade educacional, e as escolas brasileiras têm 
também incentivos vários para cada vez prestar me-
lhor serviço educacional.

Eu fui a primeira, Sr. Presidente, a apresentar – e 
o fiz porque quando aqui cheguei já havia um projeto, 
de minha autoria, tramitando na Câmara dos Depu-
tados –, e fiz questão de reapresentá-lo no Senado. 
É um projeto que trata de uma nova regulamentação 
para a distribuição do Fundo de Participação dos Es-
tados, o FPE, que tanta polêmica tem gerado entre o 
Parlamento brasileiro e o Poder Judiciário.

O meu Projeto, de número 192, de 2011, tem 
servido, sem dúvida, de base para a elaboração de 
várias proposituras, inclusive, do Senador Walter Pi-
nheiro, que foi e é o Relator dessa matéria aqui no 
Senado Federal.

Entre as muitas ações do mandato, Sr. Presidente, 
eu também reivindiquei e trabalhei muito junto ao Go-
verno brasileiro, à Presidenta Dilma e, especialmente, 

ao Ministério da Agricultura para que os agricultores 
da nossa região – não somente do Amazonas, mas 
de toda a Amazônia – pudessem, em momentos de 
dificuldades, quando ocorrem cheias e secas, quando 
perdem a sua produção, a criação de animais, como 
os demais agricultores do Brasil, Senador Jorge Viana, 
acessar o Crédito Especial Emergencial, que existia 
no Brasil inteiro, mas não existia em nossa região, na 
Amazônia! 

É um crédito importante, porque, sendo emer-
gencial, é livre de burocracia. Em segundo lugar, há 
um rebatimento por parte do Estado da ordem de 40%. 
Isso significa dizer que um agricultor que perdeu toda 
a sua safra tem a possibilidade, caso haja comprova-
damente estado de urgência, emergência, de calami-
dade pública, de acessar o crédito com rebatimento de 
40% e ainda com um prazo de dez anos para pagar. 

Se o agricultor acessar R$10 mil, em dez anos 
ele terá de devolver ao Estado brasileiro, a título de 
pagamento, R$6 mil. Isso é muito importante, algo iné-
dito no Brasil em relação à Amazônia. 

Para a nossa região, foram disponibilizados cerca 
de R$350 milhões para os produtores. Só no Estado 
do Amazonas, Senador Jorge Viana, já foram libera-
dos 135 milhões de crédito emergencial. Isso é muito 
importante!

(Soa a campainha.) 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Fiquei grata, e não apenas eu, mas o Esta-
do, em decorrência dessa vitória, dessa conquista e 
da sensibilidade do Governo Federal de estender a 
aplicação desse crédito também para a Região Norte.

Na Presidência do Conselho Bertha Lutz, Sr. 
Presidente, nós tivemos também a honra de entregar 
um dos Diplomas Mulher-Cidadã Bertha Lutz. Entre as 
cinco agraciadas, a Presidenta Dilma, que aqui esteve. 
Fizemos a mais bela, a mais representativa sessão do 
Dia Internacional das Mulheres que este Senado já viu.

Também, ao lado da Presidenta Dilma, outras mu-
lheres merecedoras receberam, como a ex-Senadora, 
a primeira mulher Senadora do Brasil, que é do meu 
Estado, a ex-Senadora Eunice Michiles.

Em relação à Zona Franca, Sr. Presidente...
(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.) 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – ...os embates são diários. 
Apenas para concluir. Ontem eu ouvia um pro-

nunciamento do Senador Romero Jucá, falando da 
concentração da produção da Região Norte na cidade 
de Manaus. Certamente, assim pensa o Acre também.
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Entretanto, não fosse a existência da Zona Fran-
ca, nós não teríamos nada na região. Então, diário 
tem sido o embate e o debate acerca da Zona Franca. 

Creio que fechamos muito bem o ano de 2012 
e temos perspectivas alvissareiras para este e para o 
próximo. Mesmo diante de um momento de votação e 
discussão de difíceis matérias, que têm interface direta 
com a Zona Franca de Manaus, nós temos a convic-
ção de que conseguiremos garantir a competitividade 
desse modelo que tem se mostrado importante para 
a região, para o Brasil e, principalmente, para a defe-
sa das florestas.

Se V. Exª me permitir mais um minutinho, eu 
concluo o meu pronunciamento, Senador Jorge Viana.

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – ...de algumas representando o Senado em 
algumas comitivas de alguns eventos importantes do 
exterior.

Por último, estivemos na China. E aqui quero 
agradecer pela compreensão do Senador Collor de 
Mello, que, na condição de Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, sempre teve muito essa sen-
sibilidade de garantir presença de Parlamentares bra-
sileiros em todos os importantes fóruns internacionais. 
Inclusive na Rio+20, onde estivemos numa delegação 
muito importante.

Presidi a CPI do Tráfico de Pessoas, uma CPI que 
apresentou um relatório que eu considero primoroso 
e com um projeto de lei audacioso, e nós vamos lutar 
também para que possamos aprovar no Parlamento 
essa lei que promove o enfrentamento ao tráfico de 
pessoas.

Por fim, Sr. Presidente, quero entregar o meu 
pronunciamento e pedir a V. Exª que o dê como lido 
na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores; para mim e mais quatro sena-
dores, os colegas Cícero Lucena, Humberto Costa, 
Inácio Arruda e Wellington Dias, o ano de 2012 foi atí-
pico por conta das nossas candidaturas às prefeituras 
das capitais dos nossos Estados. Embora o processo 
eleitoral tenha ocupado em demasia minha agenda, 
principalmente a partir do mês de julho, encaminhei 
algumas ações importantes para o Estado e meu país.

Tive, por exemplo, a grata satisfação de ver o 
projeto 1033/2003, que garante 30% de periculosida-
de aos vigilantes, sancionado pela presidenta Dilma e 

transformado na Lei 12.740/2012. Nas comissões da 
Casa, com o apoio dos colegas, aprovei outras impor-
tantes matérias como os projetos 238/2011, que dis-
pões sobre a imunização de mulheres contra o HPV; 
o 43/2012, que dispõe sobre técnica de reconstrução 
imediata da mama em caso de câncer; o 149/2011 
(Universidade dos Trabalhadores), que permite dedu-
zir do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica as des-
pesas com capacitação de empregados; e o projeto 
334/2012, que dá isenção de IPI para aquisição de 
carros por autoescolas.

Fui a primeira a apresentar uma proposta de re-
formulação da distribuição dos recursos do Fundo de 
Participação dos Estados, o FPE. O meu projeto, de 
número 192/2011, tem servido de base para que pos-
samos alcançar o entendimento.

Entre as muitas ações do mandato, também rei-
vindiquei a ajuda econômica para mais de 10 mil agri-
cultores amazonenses que perderam total ou parcial-
mente a produção devido a maior enchente dos rios 
nos últimos 100 anos. O Governo Dilma atendeu ao 
nosso apelo e criou de forma inédita uma linha de 
crédito especial e emergencial de 350 milhões de re-
ais para ajudar os produtores, dos quais mais de 135 
milhões já foram liberados.

Na presidência do Conselho do Diploma Mulher 
Cidadã Bertha Lutz, tive a grata satisfação de entre-
gar o prêmio a presidenta Dilma neste plenário e ain-
da para a primeira senadora do Brasil, a amazonense 
Eunice Michiles.

Continuamos mais forte ainda na defesa da Zona 
Franca de Manaus, sempre nos posicionando con-
tra matérias que prejudicam o modelo, a exemplo da 
PEC da Música. Por outro lado nos empenhamos em 
aprovar outras propostas como a apresentada pelo 
governo que vai unificar a alíquota de ICMS em 4% 
para acabar com a guerra fiscal dos portos, o que não 
contribui com a Zona Franca de Manaus.

Representei o Senado em algumas missões na-
cionais e internacional que fui indicada para participar, 
sendo a mais recente no mês passado na República 
Popular da China, atendendo a convite formulado pela 
Comissão de Assuntos Exteriores da Assembléia Po-
pular daquele país.

No Brasil, participei da Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio+20, no 
Rio de Janeiro, onde lamentavelmente não avançamos 
muito em termos de financiamento, sobretudo quanto à 
criação de um fundo internacional de apoio ao desen-
volvimento sustentável da ordem de US$ 30 bilhões.

Participei de duas CPIs a do tráfico nacional e 
internacional de pessoas e a do Cachoeira que investi-
gou as relações do bicheiro com políticos. Na primeira, 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01731 

fui presidente do colegiado que acabou de apresentar 
seu relatório final. O relatório apresentado pela sena-
dora Lídice da Mata é um instrumento de extrema im-
portância para o combate a esse tipo de crime, uma 
vez que apresenta projetos que pune a prática do trá-
fico e garante proteção às vítimas, e outro que obriga 
as autoridades a prestar esclarecimentos ao Senado 
sobre implementação de políticas de combate a esse 
crime. A CPI fez algumas diligências pelo país. Esti-
vemos em Manaus, Salvador, Belém, São Paulo, Rio 
de Janeiro, Natal e Goiânia.

No campo orçamentário e institucional, nesses 
dois últimos anos obtivemos grandes êxitos com re-
lação à execução das emendas individuais. Em 2011 
foram empenhados e estão em execução 11 milhões e 
meio, o que corresponde a quase 90% dos 13 milhões 
que cada parlamentar pode emendar no Orçamento 
da União daquele ano. Em 2012 já estão empenhados 
cerca de 93% das emendas de caráter individual, algo 
em torno de 13 milhões e 900 mil reais dos 15 milhões 
que os parlamentares tiveram direito de emendar no 
ano de 2012, Conseguimos a liberação de 9 milhões 
da emenda de bancada proposta por mim para a cons-
trução do Estádio da Colina que servirá como centro 
de treinamento para a Copa de 2014.

São recursos que vão para áreas que considero 
de extrema importância para o desenvolvimento do 
meu querido estado do Amazonas. Aplicamos recursos 
em áreas estratégicas como a rural, saúde, educação, 
ciência e tecnologia, cultura, esporte e outras.

Portanto, foi ano de muitas batalhas no qual ti-
ramos lições para continuar firme em defesa do Brasil 
e do Amazonas.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Pre-

sidente, eu gostaria que V. Exª me inscrevesse para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª, Senadora Ana Amélia, será a segunda 
inscrita para comunicação inadiável, pois há a inscri-
ção do Senador Alvaro Dias.

Nós temos agora, como orador inscrito, o Sena-
dor Vital do Rêgo.

Eu queria cumprimentar a Senadora Vanessa 
e pedir desculpas, pois eu estava aqui conversando 
com o nosso colega Senador Collor. Eu ouvi o dis-
curso ontem do Senador Romero, mas ele elogiou a 
Zona Franca, o modelo, e quer a implementação de 
mecanismos de comércio diferenciado para os outros 
Estados. Mas a sua luta em defesa da Zona Franca é 
patrimônio já aqui na Casa e tem tido o apoio de todos 
nós da Região Norte.

Com a palavra, o Senador Vital do Rêgo, pelo 
tempo regimental de 10 minutos.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
duas moções trago à Casa para dividir com V. Exªs na 
tarde de hoje.

A primeira: é com muita tristeza que venho a esta 
tribuna. Contudo, não me parece lícito calar diante das 
iniquidades que se sucedem diariamente no trânsito 
deste País. No último final de semana, em João Pes-
soa, tivemos o mais trágico episódio do ano, daqueles 
perfeitamente evitáveis, precipitado pela irresponsa-
bilidade e imprudência de um motorista embriagado.

O soldado Michel Márcio da Silva Nascimento, 
integrante da Ronda Ostensiva Tática com Apoio de 
Motocicletas (Rotam) da Polícia Militar da Paraíba, foi 
morto covardemente, em pleno exercício de suas ativi-
dades profissionais. Atividades, registre-se, de extrema 
relevância para o adequado e harmônico funcionamento 
de toda a sociedade.

Era noite de sábado, no bairro de Mangabeira, 
na capital paraibana, e Michel, junto com outros três 
colegas policiais, zelando pela comunidade, fazia a 
ronda, quando foi atropelado em sua moto por um 
carro. O motorista, bêbado, como constatou o teste 
de bafômetro, não teve sequer a dignidade de parar 
para socorrer a vítima. Tentou escapar, foi perseguido 
e, felizmente, pego a alguns metros do local do crime.

Não bastasse o desavergonhado desrespeito à 
Lei Seca, norma há pouco revigorada, que tenta minimi-
zar a estúpida espiral de mortes no trânsito, o soldado 
Michel estava na iminência de ser promovido a cabo 
da PM, da briosa Polícia Militar da Paraíba.

Com apenas 29 anos de idade, Michel Márcio 
dedicou a última década de sua breve existência ao 
serviço da população de João Pessoa. Ser policial, 
servir ao próximo era o sonho realizado da vida deste 
bravo soldado – seus familiares revelam, seus colegas 
e amigos falavam durante o funeral.

Essa lamentável ocorrência, Srªs e Srs. Parla-
mentares, evidencia ainda mais, com a brutal incidên-
cia da morte – da intempestiva morte –, o rigor que 
devemos ter com a prevenção aos crimes de trânsito 
decorrentes da ingestão de álcool. Isso, claro, sem se 
descuidar da necessária intensificação dos programas 
de educação para o trânsito.

Não é possível que a nossa sociedade continue 
aquiescendo a essas tragédias cotidianas, capazes de 
ceifar vidas como a do soldado Michel.

Não temos o direito de neutralizar e aceitar pa-
cientemente a estupidez, sempre cheia de capacidade 
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e desenvoltura, para privar-nos de nossos semelhan-
tes, de nossos entes queridos.

Nos primeiros 23 dias, Senador Sérgio Souza – 
agradeço a manifestação de V. Exª e a permuta dos 
horários, dos tempos de fala na tarde de hoje. Nos pri-
meiros 23 dias de 2013, a região metropolitana da capi-
tal paraibana, João Pessoa, registrou nada menos que 
301 acidentes de trânsito – triste somatório de impru-
dência, imperícia e irresponsabilidade, crimes mesmo.

Creio que o Governo do Estado da Paraíba pre-
cisa, com urgência, conceder redobrada atenção a um 
problema que se agrava a cada ano.

A progressão geométrica da frota nacional de 
veículos e a habilitação por vezes concedida sem o 
devido rigor são fatores que conspiram contra o bem-
-estar e a segurança da coletividade.

A dotação de recursos humanos e materiais para 
a Polícia Militar, capaz de garantir policiamento preven-
tivo e ostensivo constante, é medida capaz de minimi-
zar as tragédias que se sucedem no trânsito brasileiro, 
no paraibano, em particular.

Como disse no início desta intervenção, o soldado 
Michel, que procurava melhorar sua renda familiar como 
socorrista do Samu, foi morto no dia de sua promoção 
ou a poucos dias da sua promoção a cabo da PM. As-
sim, o óbito prematuro e descabido implicou ainda uma 
pensão menor para sua viúva, o que adiciona privações 
materiais à tristeza e à dor de seus familiares.

É um problema recorrente, que trago a V. Exªs.
Acabei de falar com uma das maiores lideranças 

políticas, o Major Fábio, que defende a categoria dos 
policiais militares da Paraíba, Deputado Federal de 
brilho invejável, e mostrei a ele que este gesto e esta 
homenagem ao policial militar se estendia a toda a cor-
poração. Eu dividia com o Deputado as apreensões e as 
angústias por que passam os policiais, principalmente 
aqueles da reserva. Há uma angústia muito grande.

A viúva do soldado atingido pela atrocidade crimino-
sa do motorista embriagado vai receber mais ou menos 
40% do seu salário, do que ele provia ainda em vida. É 
desumano esse tipo de privação para os seus familiares.

Que a morte do soldado Michel Márcio da Silva 
Nascimento sirva como aditivo a um incontornável ponto 
de inflexão para a prevalência da responsabilidade e 
do estrito respeito à vida humana no trânsito.

À viúva, aos pais, aos familiares, aos amigos e 
aos colegas de corporação a minha solidariedade, 
os meus profundos sentimentos, assim como a todos 
aqueles que ontem e nas últimas horas estiveram pre-
sentes aos funerais, aos últimos atos daquele soldado, 
que, em vida, honrou a sua farda, a certeza de que 
seu exemplo será seguido.

Srªs e Srs. Parlamentares, ainda usando o tempo 
que me resta, peço, o que já tive de diversos colegas Se-
nadoras e Senadores, o apoio a requerimento de nossa 
autoria para que, este ano, ao celebrar os 25 anos de 
promulgação da Constituição Federal de 1988, promul-
gada no dia 5 de outubro, a Constituição cidadã... Faço 
este requerimento para pedir a V. Exªs o apoiamento no 
sentido de que realizemos aqui, na mesma data, com 
igual brilho, 25 anos depois, uma justa homenagem à 
nossa Constituição, guardiã da nossa democracia.

A nova Carta Magna, expressão máxima do pro-
cesso de redemocratização do Brasil, pelo qual passou 
o nosso País ao longo da década de 1980, se caracte-
riza pelo aperfeiçoamento das instituições do Estado, 
para o cumprimento da elevada missão...

(Soa a campainha.)
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 

de preservação dos valores democráticos e dos direi-
tos e das garantias individuais.

Desde a promulgação da nossa Lei Maior, vários 
têm sido os aperfeiçoamentos do texto constitucional. A 
tarefa do Constituinte de 1988 foi, fundamentalmente, 
construir bases institucionais de uma sociedade que, 
em coerência com o passado de lutas e conquistas, 
não aceita o arbítrio nem tolera a desigualdade.

Dessa forma, num momento em que o Brasil se 
destaca no cenário internacional, em virtude do alvo-
recer de um cenário de prosperidade, é importante 
rememorar o papel que a nossa Constituição cidadã 
exerce como guia para os compromissos que o Estado 
brasileiro assumiu perante toda a sociedade.

Um quarto de século se passou desde a história 
da promulgação da Constituição...

(Interrupção do som.)
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 

e é hora de refletir sobre seus desafios – superados e 
do porvir –, e acima de tudo, de celebrar as conquistas 
do povo brasileiro.

Por essas razões, requeremos a realização de 
sessão especial, para comemorar tão importante data, 
que celebra a consolidação da democracia, da liber-
dade e da cidadania no Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, nobre Senador Vital do 
Rêgo, que, em pouco tempo, já conquistou o respeito 
de todos nós aqui nesta Casa, pelo pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Agora, para uma comunicação inadiável, pela 
Liderança do PTB, Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmo Sr. Presidente desta sessão, Senador Jor-
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ge Viana, Srªs e Srs. Senadores, o Canal Adutor do 
Sertão alagoano é uma das mais importantes obras 
federais de infraestrutura hídrica no Nordeste brasileiro. 
A sua finalidade é aumentar a disponibilidade de água 
para as regiões do Sertão e do Agreste de Alagoas, 
recorrentemente assolados pela estiagem, sobretudo 
a deste ano, que é a mais grave, a mais séria, a mais 
danosa dos últimos 80 anos.

Em sua extensão total, o Canal do Sertão terá 
250 quilômetros e atenderá 42 Municípios do Estado, 
beneficiando 1 milhão de alagoanos na fase plena da 
sua operação, por meio da oferta de água aos núcleos 
urbanos e rurais que o margeiam. Assim, o empreendi-
mento tem por objetivo maior desenvolver a economia 
regional pela melhoria das condições de abastecimento 
urbano e dos perímetros de irrigação – haverá também 
perímetros de irrigação, o que é fundamental numa obra 
desse porte –, pelo desenvolvimento da piscicultura e 
do agronegócio, bem como pelo remanejamento das 
adutoras coletivas existentes, o que vai permitir reduzir 
os custos de operação e manutenção para a compa-
nhia de abastecimento do Estado.

A primeira etapa do Canal do Sertão está para 
ser inaugurada pela Excelentíssima Senhora Presiden-
ta da República, Dilma Rousseff, muito provavelmente 
ainda neste mês de fevereiro. Será uma oportunidade 
em que o povo alagoano poderá manifestar seu sen-
timento de gratidão ao Governo Federal pelo incondi-
cional apoio recebido.

A origem do Canal do Sertão se deu em 1991. Eu, 
como Presidente da República, tive oportunidade de 
viabilizar os meios necessários para que o então Gover-
nador Geraldo Bulhões, de Alagoas, iniciasse a obra já 
no ano seguinte, o que, de fato, aconteceu. Lamentavel-
mente, a partir de 1993 e durante nove anos, o Governo 
Federal daquele período paralisou a obra. Somente em 
2001, o Governador Ronaldo Lessa reabriu o canteiro 
por meio de um aporte, a título de contrapartida do Es-
tado, de R$15 milhões até o ano de 2005. Infelizmente, 
e somente no ano anterior à posse do Presidente Lula, 
a União repassou à obra R$20 milhões, muito pouco 
diante da necessidade daquele empreendimento, o que, 
àquela altura, era um valor irrelevante para a dimensão 
desse mesmo empreendimento.

Com a vitória do Presidente Lula, a esperança 
renasceu e, com ela, a retomada do desenvolvimento 
do País, em especial do nosso sofrido Nordeste. 

Já em 2009, na condição de Senador da Repú-
blica, consegui, junto ao então Presidente Lula e com 
o apoio de toda a Bancada alagoana no Congresso 
Nacional, a inclusão do Canal do Sertão no Progra-
ma de Aceleração do Crescimento, o PAC. Com isso, 
o ritmo dos acontecimentos mudou substancialmente. 

Por meio do PAC, as obras do Canal do Sertão avan-
çaram e mais nenhum centavo do Tesouro do Estado 
precisou ser investido no empreendimento. 

Nos últimos 9 anos, mais de R$500 milhões foram 
destinados ao Canal, garantindo com isso a conclusão 
dos primeiros 65 quilômetros. Em suma, a obra, esti-
mada em R$1,8 bilhão para sua conclusão, constitui 
um investimento totalmente federal.

Apesar de tudo, Sr. Presidente, o atual Governo 
do Estado continua ausente em todo esse processo 
de luta contra a seca. Recentemente, auditoria do Tri-
bunal de Contas da União constatou a má gestão da 
Secretaria de Infraestrutura do Estado. Afirmou que o 
Canal só não está em condições de pleno e imediato 
funcionamento em função de uma série de ações que, 
simplesmente, não foram realizadas pelo Governo es-
tadual. Além disso, o relatório apontou sobrepreço, su-
perfaturamento e perdas em virtude da não execução 
de serviços essenciais. Ou seja, do ponto de vista ad-
ministrativo e executivo, trata-se de um lastimável, de-
salentador e pífio desempenho do Governo de Alagoas.

Prova disso, Sr. Presidente, é que em audiência 
com o Ministro da Integração Nacional, S. Exa o Sr. 
Fernando Bezerra, eu e mais 30 prefeitos de Muni-
cípios castigados pela seca ficamos atônitos com a 
informação de que o Governo de Alagoas não usou, 
em 7 meses, R$10 milhões disponíveis desde agosto 
do ano passado, a título de socorro inicial às vítimas 
da prolongada e mais grave estiagem... 

(Soa a campainha.)
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – 

...que afeta o Sertão nordestino, nos últimos 80 anos, 
como já foi dito.

Obrigado, Sr. Presidente.
São recursos repassados...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Senador, só para tranquilizá-lo, o Senador Cíce-
ro pediu para fazer uma pergunta, então V. Exa ainda 
dispõe de mais 5 minutos de tempo regimental para 
concluir o seu discurso.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Eu agradeço a V. Exa e ao Senador Cícero Lucena.

Repetindo, prova disso, Sr. Presidente, é que em 
audiência com o Ministro da Integração Nacional, S. Exa 
o Ministro Fernando Bezerra, eu e mais 30 prefeitos de 
Municípios castigados pela seca ficamos atônitos com 
a informação de que o Governo de Alagoas não usou, 
em 7 meses, R$10 milhões disponíveis desde agosto 
do ano passado, a título de socorro inicial às vítimas da 
prolongada e mais grave estiagem que afeta o Sertão 
nordestino, nos últimos 80 anos, como aqui já foi dito.

São recursos repassados pelo Governo Federal, 
de imensurável importância para os alagoanos atin-
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gidos pela seca, que foram, repito, categoricamente 
desprezados pela atual gestão de Alagoas, já que 
ficaram dormitando por tanto tempo na sonolenta bu-
rocracia estadual.

Enquanto o Governador move sua caneta a passo 
de guiné, as estimativas apontam para a perda de 30% do 
rebanho do Estado ou algo entre 250 e 300 mil cabeças 
de gado. Nem mesmo o levantamento das perdas chegou 
a ser feito pelo atual Governo do Estado. Ou seja, diante 
do abandono dos desvalidos do Sertão e do Agreste, o 
Governo e a Administração Estadual cometem mais um 
crime contra o Estado de Alagoas e seu povo.

Mas, como dizia anteriormente, em relação à 
audiência que nos foi concedida por S. Exª o Ministro 
Fernando Bezerra, saímos todos nós, os prefeitos ala-
goanos da região atingida e eu próprio, reconfortados 
pela mão solidária do Governo Federal por intermédio 
do Ministro Fernando Bezerra, que prontamente, em 
nome de Sua Excelência a Presidenta Dilma Rousse-
ff, encaminhou positivamente todos os pleitos levados 
pelos senhores prefeitos àquele Ministério.

Tenho plena certeza e convicção ����������������de que nada fal-
tará para ajudar a reconstrução da vida desses seres 
humanos angustiados em nosso Sertão. Entretanto, ao 
Governador de Alagoas, que sequer se indignou com o 
flagrante de irresponsabilidade e incompetência, resta 
agora certificar em seu currículo esse novo vexame oficial 
para, assim, somar ao já conhecido descaso dele com 
a educação, em estado de caos; com a saúde, em esta-
do de caos; e com a própria vida dos alagoanos, tendo 
em vista que o aparelho de segurança do Estado não é 
capaz de dar proteção à vida dos alagoanos, que ficam 
atemorizados de sair de suas casas sem ter a certeza 
de que poderão voltar incólumes às suas residências.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, agradecendo a V. Exª, mais uma vez, pelo 
tempo concedido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado a V. Exª, Senador Fernando Collor.
Eu queria, então, como orador inscrito para uma 

comunicação inadiável, chamar o Senador Alvaro Dias.
Depois, sigo com a lista de oradores inscritos.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Fora 

do microfone.) – Depois é quem, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Depois sou eu e, depois, o Flexa Ribeiro.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em 
nome do PSDB, estou encaminhando à Mesa requeri-
mento, nos termos do inciso I do art. 397 do Regimento 
Interno, c/c art. 50 da Constituição Federal, pedindo o 

comparecimento do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Antonio de Aguiar Patriota, para prestar os 
devidos esclarecimentos acerca da presença do Em-
baixador da Venezuela no Brasil no evento em favor 
de correligionários do Partido dos Trabalhadores con-
denados pelo Supremo Tribunal Federal e eventuais 
providências que o Governo Brasileiro deve adotar.

A imprensa divulgou a presença e participação 
do Embaixador da Venezuela no Brasil, Maximilien 
Sánchez, em evento em favor do ex-Ministro da Casa 
Civil, condenado em ação penal recentemente julgada 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Diferentemente do País de origem do Embaixador, 
o Brasil goza de plenitude democrática, com liberdade 
de imprensa e, principalmente, de manifestação públi-
ca de todos os seus cidadãos.

No entanto, por estar imbuído de missão diplo-
mática, o referido Embaixador está sujeito às regras 
que são impostas, principalmente, pela Convenção de 
Viena para Relações Diplomáticas, internalizada pelo 
Decreto nº 56.435, de 1965, que assim dispõe: 

Art. 41 (...)
1. Sem prejuízo de seus privilégios e imuni-
dade todas as pessoas que gozem desses 
privilégios e imunidades deverão respeitar as 
leis e os regulamentos do Estado acreditado. 
Têm também o dever de não se imiscuir nos 
assuntos internos do referido Estado.
Nota-se que o embaixador participou de even-
to onde se questiona a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, em claro desrespeito à ju-
risdição da mais alta corte de justiça do país.

Diante dos fatos acima relatados é que propo-
nho que o Ministro compareça ao plenário do Sena-
do Federal para prestar os devidos esclarecimentos 
sobre a participação do embaixador venezuelano em 
atividades de política interna e de atuação judiciárias 
brasileiras e eventuais providências que o Governo 
brasileiro deve adotar.

Srª Presidente, questionamos inúmeras vezes a 
política diplomática do nosso País. Não concordamos 
com ela. Certamente, nós teríamos inúmeras lambanças 
a apontar desta Tribuna ocorridas nos últimos anos em 
matéria de política diplomática do nosso País. Mas des-
ta feita não se trata de uma intervenção oposicionista.

Trata-se de uma intervenção em nome da sobera-
nia nacional. Não creio que Parlamentares governistas 
possam admitir que um embaixador de um país sob a 
égide de uma pseudodemocracia venha ao nosso País 
afrontar a Suprema Corte. Trata-se de uma afronta a 
uma instituição essencial no Estado de direito demo-
crático, o Supremo Tribunal Federal. Trata-se de imiscuir 
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nos assuntos internos do nosso País. Trata-se de se 
imiscuir em assuntos da política interna e, sobretudo, 
imiscuir-se na atuação do Poder Judiciário do nosso 
País, contestando decisão da Suprema Corte.

Portanto, Srª Presidente Ana Amélia, o objetivo 
do nosso requerimento é trazer a este plenário o Mi-
nistro Patriota para que se possa aqui promover um 
desagravo ao Supremo Tribunal Federal e para que se 
possa aqui sustentar a defesa da soberania do nos-
so País, espancando todas as tentativas que possam 
advir de quem quer que seja, mas, notadamente de 
um país que não é exemplo de democracia, espancar 
qualquer tentativa que tenha por objetivo afrontar a 
soberania do Brasil.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pela Srª 
Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Senador Alvaro Dias, o requerimento de V. Exª em 
relação à convocação referida já se encontra na Mesa. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Também a Mesa recebeu o requerimento do 
Senador Vital do Rêgo para a realização de sessão 
especial em comemoração ao transcurso de 25 anos 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, com 
o apoio de vários Senadores.

Será lido e apresentado após a Ordem do Dia.

É o seguinte o Requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 28, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do inciso I do Artigo 397 do 

Regimento Interno do Senado Federal, c/c o artigo 50 
da Constituição Federal, o comparecimento do Minis-
tro de Estado das Relações Exteriores, ANTÔNIO DE 
AGUIAR PATRIOTA, para, prestar os devidos esclare-
cimentos acerca da presença do embaixador da Vene-
zuela no Brasil no evento em favor de correligionários 
do Partido dos Trabalhadores condenados pelo STF.

Justificação

Em matéria publicada no jornal Correio Brazi-
liense de hoje, intitulada “Palanque distrital para José 
Dirceu”, é mencionada a participação do embaixador 
da Venezuela no Brasil, Maximilien Sánchez Arveláiz, 
em evento em favor do ex-Ministro da Casa Civil con-
denado na ação penal recentemente julgada pelo Su-
premo Tribunal Federal.

Diferentemente do país de origem do embaixa-
dor, o Brasil goza de uma plenitude democrática que 
se estende à liberdade de imprensa e, principalmente, 
de manifestação pública de todos os seus cidadãos.

No entanto, por estar imbuído da missão diplomá-
tica, o referido embaixador está sujeito às regras que 
lhe são impostas, principalmente, pela Convenção de 
Viena para Relações Diplomáticas, internalizada pelo 
Decreto 56.435/65, que assim dispõe:

Artigo 41 (...)
1. Sem prejuízo de seus privilégios e imunidade 

todas as pessoas que gozem desses privilégios e imu-
nidades deverão respeitar as leis e os regulamentos do 
Estado acreditado. Têm também o dever de não se 
imiscuir nos assuntos internos do referido Estado.

Nota-se que o embaixador participou de evento 
onde se questiona a decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral, em claro desrespeito à jurisdição da mais alta 
corte de justiça do país

Diante dos fatos acima relatados é que proponho 
que o Ministro compareça ao Plenário do Senado Federal, 
para prestar os devidos esclarecimentos sobre a parti-
cipação do embaixador venezuelano em atividades de 
política interna e de atuação judiciária brasileiras e even-
tuais providências que o governo brasileiro deve adotar.

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2013. – Se-
nador Alvaro Dias, Vice-Líder do PSDB, em exercício.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Liderança do PSB, Partido Socialista Brasi-
leiro, comunica à Mesa Diretora do Senado Federal 
que a Exmª Srª Senadora Lídice de Mata ocupará a 
vaga Vice-Líder da Bancada do PSB, de acordo com 
os termos regimentais desta Casa Legislativa. Assina 
o Senador Rodrigo Rollemberg, que é o líder da Ban-
cada do PSB.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

GLPSB OF. Nº 0024/2013

Brasília (DF), 4 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

A Liderança do PSB – Partido Socialista Brasilei-
ro, comunica à Mesa Diretora do Senado Federal que 
a Excelentíssima Senhora Senadora Lídice da Mata 
(PSB/BA) ocupará a vaga de Vice-Líder da bancada 
do PSB de acordo com os termos regimentais desta 
Casa Legislativa.

Cordialmente, – Senador Rodrigo Rollemberg, 
Líder do PSB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Será anotada pela Mesa a publicação no Diário 
do Congresso.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido a fazer uso da palavra como orador 
inscrito o Senador e nosso Vice-Presidente, Senador 
Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, eu, como tinha fa-
lado ontem – por uma coincidência, V. Exª preside a 
sessão e eu tive o privilégio de passar a direção desta 
sessão para uma Senadora que é do Rio Grande do 
Sul, que já fez um pronunciamento aqui sobre o tema 
que trago aqui para a Casa –, penso que nós seguimos 
sofrendo com a tragédia porque praticamente todos 
os dias uma nova vítima fatal se soma às centenas de 
mortos no lamentável episódio do incêndio na boate 
Kiss, em Santa Maria.

Eu trago alguns números. Essa tragédia que aba-
lou as famílias de Santa Maria, do Rio Grande do Sul 
e do Brasil inteiro, que repercutiu da maneira como 
repercutiu no mundo, ela se segue a outras tragédias 
que aconteceram no Brasil e mundo afora. Vou citar 
algumas: um incêndio no circo em Niterói, em 61, com 
500 mortos; o incêndio do edifício Joelma, com 180 
mortos, em 1974; em 84, em Cubatão, na favela, 93 
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mortos; em Porto Alegre, lojas Renner, 41 mortos em 
76; no edifício Grande Avenida em São Paulo, em 81, 17 
mortos; o edifício Andraus – logo no começo dos anos 
70. Em 72, 16 mortos; e também uma casa de shows 
em Belo Horizonte, Canecão, 7 mortos e 300 feridos.

Quando a gente busca mundo afora tragédias em 
casas de show, nós temos: na Argentina, em 2004, 194 
mortos em um incêndio em uma discoteca; na Venezue-
la, em 2002, 50 mortos em uma casa de show, em um 
incêndio; no Peru, mais 50 mortos em uma discoteca 
chamada Utopia; no México, 20 mortos; na China, em 
2000, 300 mortos em uma casa de espetáculos; nos 
Estados Unidos, em 2003, 96 mortos.

E agora, em Santa Maria, 238 mortos, jovens, 
cheios de vida; famílias perderam os únicos filhos que 
tinham. Um foi para cuidar do outro, e ambos perde-
ram a vida. O incêndio de Santa Maria, que ocorreu 
no último dia 27 na boate Kiss, é uma soma de la-
mentáveis erros e equívocos. O vocalista segurou um 
artefato pirotécnico e iniciou o incêndio. Era comum 
a utilização – e é comum –, nas casas de espetácu-
los, o uso de fogos de artifício, de fumaça, de fogo. A 
banda comprou um sinalizador proibido. O extintor de 
incêndio não funcionou. Havia mais público do que a 
capacidade do estabelecimento. A boate tinha apenas 
um acesso à rua. O alvará fornecido, que passa pelos 
bombeiros, estava vencido. Cento e oitenta mortos 
foram encontrados próximos aos banheiros; 90% das 
vítimas foram envenenadas por gases tóxicos, não fo-
ram queimadas. Equipamentos de gravação estavam 
no conserto.

Essa tragédia mexeu com todos nós e cada país 
desses que eu citei, que viveu uma tragédia, tomou 
algumas atitudes, Senadora e Presidenta Ana Amélia. 
Eu vi V. Exa ontem propondo uma comissão especial. 
Nós não temos regramento nem legislação nacional 
sobre esse tipo de evento. A defesa civil – eu traba-
lhei na Comissão de Defesa Civil – não trata especi-
ficamente desse tipo de evento. Ele é caracteristica-
mente levado para os Municípios, para as prefeituras, 
que obviamente, amparadas em parecer do Corpo de 
Bombeiros, dão ou não a licença.

O pronunciamento que eu quero fazer aqui na 
Casa traz alguns encaminhamentos, porque nós temos 
que tomar uma atitude. É óbvio que nós precisamos 
seguir sendo, como todos foram, solidários. O abraço, 
o carinho, o apoio às famílias, inclusive psicológico, 
são fundamentais – e me parece que as autoridades 
do Rio Grande do Sul, inclusive o próprio Ministério da 
Saúde, estão fazendo –, mas que atitude nós vamos 
tomar diante de um episódio como esse? O que vamos 
fazer para que outro evento como esse não aconteça? 

Quando também lamentavelmente ocorre um de-
sastre aéreo, não há como se fazer o reparo do dano, 
mas, nessa atividade em que ninguém pode garantir 
a segurança do voo, pode-se garantir cuidados com 
a segurança apesar de o voo depender de outras 
variáveis. Quando acontece um acidente, não se sai 
partindo só para ver quem é o culpado, mas como se 
pode fazer para que outro evento como esse não se 
repita. E foi assim que a aviação evolui, deu-se mais 
segurança, mudou-se o material dentro dos aviões, 
estabeleceu-se mais segurança de voo. Evitar outros 
desastres não evita, mas certamente pode diminuir o 
seu número. 

Eu queria aqui fazer um reparo e sei que as fa-
mílias que foram acolhidas têm, inclusive nos jornais, 
reconhecido o empenho da Presidenta Dilma. Ela lar-
gou uma reunião no Chile imediatamente e falou: “Não 
tenho nada para fazer nessa reunião, é lá junto com as 
famílias do Rio Grande, de Santa Maria, que eu tenho 
que estar”. V. Exª também esteve lá. O apoio pessoal 
da Presidenta Dilma merece constar nos Anais do Se-
nado, porque foi uma atitude de mãe, de avó, de mu-
lher, que tem a sensibilidade e sabe o que é a dor de 
uma mãe que certamente, quando o filho sai para um 
show, para uma casa de espetáculo, para uma boate 
– eu tenho duas filhas –, fica ligando a noite inteira, 
marcando horário para ligar para saber o horário que 
vai chegar e ver como o filho chegou em casa. Duzen-
tas e trinta e oito mães, naquela noite, não puderam 
receber de volta seus filhos. 

A Presidenta Dilma foi lá e tomou atitude, pôs 
todo o aparato do Governo Federal para ajudar: o Bri-
gadeiro Saito, Comandante da Aeronáutica; o Ministro 
da Defesa, Celso Amorim, merece os elogios; todo o 
corpo técnico de funcionários transportando pacien-
tes nos aviões;

O Ministro Padilha deu um recado fundamental, 
pela falta de conhecimento que nós temos, sobre como 
fazer na hora de um incêndio. Correr para o banheiro, 
onde não queima. Pior lugar! Nunca a sociedade foi 
orientada, os jovens não são orientados. Como fazer 
na hora de um incêndio num cinema, em algum lugar? 
Correr para o banheiro é o pior lugar porque o que 
mata é o gás, a fumaça. O Ministro Padilha disse: não 
fiquem em casa, quem estava lá e já foi para casa; vá 
para o hospital. E salvou muitas vidas com isso. Nosso 
Ministro Padilha. 

Queria então dizer que a Presidenta Dilma to-
mou atitudes e medidas, que não podem trazer vidas 
de volta, mas certamente salvaram muitas quando 
criou um aparato de transporte para os centros mais 
especializados. 
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Hoje, o Prefeito de Rio Branco recebeu um ofício 
do Corpo de Bombeiros, amparado, este ofício, numa 
deliberação, numa provocação do Ministério Público 
do Estado pedindo o fechamento de 10 casas de es-
petáculo em Rio Branco. O Prefeito certamente vai 
adotar as medidas. 

Mas estou vindo aqui, Srª Presidenta – e agrade-
ço –, trazendo quatro ofícios, um deles para o Procon. 
Estou fazendo um requerimento à Mesa que encaminha 
ofício ao Procon, para que adote uma medida imedia-
ta. Em boa parte das casas de shows, dos clubes no-
turnos, das boates no Brasil, há uma coisa chamada 
comanda. Essa palavrinha mágica, às vezes, ajuda 
a matar também. Estou encaminhando à Mesa um 
requerimento pedindo que se providenciem junto ao 
Procon medidas imediatas para que a gente não tenha 
mais a juventude refém dessa história da cobrança das 
comandas. É um papelzinho que se recebe que põe 
todo mundo em confinamento. Você vai consumindo 
e paga ao final, numa fila, mostrando sua carteira de 
identidade. Isso aconteceu lá na boate. A primeira atitu-
de dos seguranças foi “tranca a porta porque ninguém 
pagou”. O Procon pode ajudar a resolver. 

Por que não fazer como em qualquer parte do 
mundo? Consumiu, paga na hora; consumiu, paga na 
hora. Se acontece algum evento, todos podem sair. 
Essa é uma atitude que o Procon pode tomar agora. 

Estou encaminhando para a Mesa outro reque-
rimento, pedindo aos ministérios públicos, todos eles, 
dos Estados, Srª Presidenta – vou encaminhar –, que 
tomem uma providência. A grande maioria, a quase 
totalidade das ações tomadas pelos ministérios pú-
blicos Brasil afora – elogiáveis – não é de ações pela 
parte da segurança contra incêndio, é de ações contra 
ruídos. O som nas boates perturba o vizinho, o vizinho 
recorre ao Ministério Público, e sabe qual é a atitude 
do dono da boate? Aumentar a largura da parede, for-
rar a parede com materiais combustíveis. O cuidado 
é com aquilo que está prejudicando o vizinho, e não 
com a segurança. 

E nós temos que mudar. Os procedimentos têm 
que ser de segurança. Não pode haver uma casa no-
turna com uma única porta de entrada e saída. 

São atitudes que podem ser tomadas já.
Mais de 90% dos processos que estão tramitan-

do por alvarás – falo como ex-prefeito e como ex-go-
vernador – estão vinculados à perturbação por ruído, 
que não tem nada a ver com segurança. E nós temos 
que mudar isso.

Estou encaminhando outro requerimento à Defe-
sa Civil nacional. Que ela, imediatamente, peça uma 
revisão, nos 5.500 Municípios, dos alvarás de funcio-
namento das casas de espetáculo que tenham grande 

aglomeração de público. Isso dá para fazer. É reunir 
técnicos.

E, por último, Srª Presidenta, para concluir, tam-
bém estou encaminhando ao Confea/CREA – eu sou 
engenheiro, filiado ao Confea/CREA – pedido aos co-
legas desse sistema para que se reúnam nesse mo-
mento e deem uma contribuição. O Confea/CREA está 
instalado em todos os Estados; pode elaborar técnicas 
de procedimentos a serem adotados, de amparo aos 
alvarás das prefeituras, que não têm, às vezes, nenhum 
engenheiro. E é uma atitude concreta que o Sistema 
Confea/CREA pode adotar.

Então eu agradeço o tempo, Srª Presidenta, mas 
queria aqui trazer a solidariedade para as famílias, 
trazer aqui o reconhecimento do papel do Governo 
da Presidenta Dilma, e tomar algumas atitudes como 
ex-prefeito, como engenheiro, como Senador e tam-
bém como pai de família, para que possamos fazer o 
possível e o impossível para evitar que tragédias como 
essa se repitam.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Sr. Senador Jorge Viana, eu queria endossar as ini-
ciativas tomadas por V. Exª em relação a esse episódio.

Nós tivemos uma lição amarga demais, dolorida 
demais, e não podemos faltar com a expectativa que há. 
Primeiro, as causas, as medidas preventivas e também 
a penalização dos responsáveis. Isso é indispensável 
para que a impunidade não seja um alimentador da 
desesperança em nosso País.

Queria informar a V. Exª que, além de concordar 
com as iniciativas, o meu gabinete já encaminhou à 
Consultoria Legislativa do Senado uma solicitação de 
mudança no Código de Defesa do Consumidor para 
proibir o uso de comandas nas casas de espetáculos 
para, a partir disso, elaborar um projeto de lei para 
facilitar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Subs-
crevo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco PP/RS 
–) – Então, estamos juntos nessa iniciativa.

Hoje, agora há pouco, antes de vir para cá, re-
cebi a visita de uma entidade que representa um me-
canismo também de prevenção de incêndio, que são 
os chamados sprinklers, cujo jato de água, num am-
biente fechado, apaga os incêndios. Foi feito um teste 
através de uma instituição de segurança nos Estados 
Unidos, simulando aquele incêndio a que se referiu V. 
Exª em relação às mortes ocorridas numa boate nos 
Estados Unidos. Então, é possível, sim, com medidas 
preventivas desses órgãos – e a Comissão Especial 
que os Senadores gaúchos requereram certamente vai 
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colher tudo isso para que o Brasil tenha uma legislação 
nacional séria e eficiente para evitar esses acidentes.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Só peço 
urgência no encaminhamento dos requerimentos por 
V. Exª na Mesa do Senado para que as medidas pos-
sam ser adotadas imediatamente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco PP/RS 
–) – Muito obrigada, nosso Vice-Presidente, Senador 
Jorge Viana.

Convido a fazer uso da palavra, pela Liderança 
do PMDB, o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs e Srs. Senadores, é com satisfação que venho ao 
plenário, hoje, fazer o registro de uma declaração da 
Presidenta Dilma que vai na direção do que eu enten-
do que é importante para o País. 

Ontem, no Paraná, mais uma vez, a Presidenta 
Dilma anunciou que até o dia 1º de maio vai desonerar 
todos os impostos federais da cesta básica e, mais do 
que isso, está estudando, dentro do Governo, como 
ampliar os produtos dessa cesta básica, exatamente 
para atualizar e modernizar a demanda da cesta bá-
sica nacional. 

Sem dúvida nenhuma, esse é um caminho acer-
tado, primeiro porque nós precisamos melhorar o pa-
drão de alimentação do Brasil, a cada vez, e, portanto, 
a retirada de impostos dos produtos da cesta básica 
gerará uma melhor alimentação e uma maior compra 
pela população brasileira; de outro lado, ao desonerar 
também a cesta básica, o Governo, retirando impos-
tos, segue o caminho de incentivar a produção e dar 
competitividade ao produto nacional.

Não é segredo para ninguém que a competição 
hoje no mercado de consumo é muito grande com os 
produtos internacionais. Vem produto da China che-
gando mais barato do que produto brasileiro aqui, da 
agricultura, o que efetivamente – como o alho, por 
exemplo – tem gerado certo confronto com produto-
res brasileiros. 

Então, no momento em que se desonera a produ-
ção, se desoneram os produtos da cesta básica e, ao 
mesmo tempo, se amplia o espectro desses produtos, 
sem dúvida nenhuma, se beneficia diretamente a po-
pulação brasileira. E no ano que passou, eu sou teste-
munha, relatei diversas medidas provisórias, Senador 
Pedro Taques, da Presidenta Dilma, retirando impostos 
dos setores produtivos brasileiros. Aqui mesmo neste 
plenário, no ano passado, nós votamos, por exemplo, 
a desoneração da folha de trabalho da Contribuição 
Previdenciária do Empregador de diversas categorias, 
de diversos setores produtivos nacionais. 

Este ano, para o Orçamento de 2013, como Re-
lator do Orçamento, eu acrescentei mais R$15 bilhões 
de previsão de desoneração de impostos, para que o 
Governo pudesse cumprir a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Então, sem dúvida nenhuma, é um caminho acer-
tado, é o caminho da competitividade, é o caminho de 
aprovar, auxiliar e ajustar os produtores brasileiros à 
demanda e à concorrência internacional. 

Portanto, sem dúvida nenhuma, eu queria aqui 
parabenizar a Presidenta Dilma, parabenizar o Ministro 
Guido Mantega, parabenizar o Ministro da Agricultura, 
Mendes Ribeiro, pela linha, pela decisão, pelo compro-
misso com o País, de fazer com que essa desoneração 
possa ocorrer até o dia 1º de maio, Dia do Trabalhador.

Era esse registro que eu queria fazer.
Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Vamos agora, Senador Jucá, trabalhar bastante 
para aprovar este Orçamento, porque vem essa boa 
medida, prudente, aliás, necessária para este ano, 
que é a questão da desoneração, muito bem aborda-
da por V. Exª.

Convido para fazer uso da palavra, como orado-
ra inscrita, Senador Flexa Ribeiro, a Senadora Angela 
Portela. 

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia; Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, venho ao Plenário do Senado Federal 
neste momento para fazer um agradecimento especial 
ao meu partido, o Partido dos Trabalhadores, pela mi-
nha indicação para a 2ª Secretaria na Mesa Diretora 
do Senado Federal no biênio 2013/2014. 

Quero aqui, com a palavra de agradecimento, 
que significa “reconhecimento e declaração de se es-
tar satisfeito por algo dado ou feito por outrem”, que 
está muito claro esse conceito, essa definição formu-
lada pelo filósofo e ensaísta Antônio Houaiss, que se 
encaixa muito bem no ato de agradecimento que faço 
neste momento ao meu partido, ao Partido dos Tra-
balhadores.

Por meio desta indicação, que primou pelo res-
peito à proporcionalidade das representações par-
tidárias nesta Casa de Leis, o PT concedeu a uma 
educadora vinda lá do extremo norte do País o direito 
de ocupar, ainda que temporariamente, uma simbólica 
fatia da estrutura de poder desta Casa. Poder esse, 
diga-se oportuno, disponível para todos os cidadãos 
e cidadãs que participam da vida política no Brasil, 
mas que, por força de uma cultura patriarcal, ainda é 
muito distante da grande maioria das mulheres brasi-
leiras, que, conforme o índice de representação das 
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mulheres no Parlamento brasileiro, não chega a 9% 
do eleitorado do País.

Conforme o Tribunal Superior Eleitoral, temos no 
Brasil mais de 70 milhões de mulheres que são eleito-
ras, o que representa 51,58% do eleitorado. E, como 
estou falando da representação feminina nas instâncias 
de poder, queria registrar a chegada, neste momento, 
no plenário do Senado, da Coordenadora da Bancada 
Feminina na Câmara dos Deputados, a Deputada Ja-
nete Pietá, do PT de São Paulo. Ironicamente, Depu-
tada, apesar do nosso maior número de eleitores entre 
as mulheres, a nossa representação, na Câmara dos 
Deputados, é de apenas 8,77% dos parlamentares – 
nas eleições de 2010, dos 513 parlamentares eleitos, 
somente 47 foram mulheres.

Aqui no Senado, Deputada Janete, a represen-
tação das mulheres melhora um pouco, proporcional-
mente, mas ainda é uma sub-representação – somos 
apenas 8 mulheres, no universo de 81 senadores. No 
início da legislatura, tínhamos 12, mas algumas delas 
saíram para representar, no Poder Executivo, como 
Ministras, e outras tiveram que se ausentar também 
para exercer trabalhos no Poder Executivo dos seus 
Estados. Entre essas mulheres que representam no 
Poder Legislativo, sou a única mulher a participar, no 
Senado Federal, da Mesa Diretora do Senado Federal, 
que é composta de 11 membros. 

Do nosso Estado de Roraima, a nossa Bancada 
é composta por 11 parlamentares: somos 3 Senadores 
e 8 Deputados Federais. 

Então, não se trata aqui, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, de atribuirmos a esse debate uma espécie 
de guerra dos sexos, Senadora Ana Amélia. Absoluta-
mente, não é isso que queremos!

Trata-se da necessidade de evidenciarmos a 
desigualdade histórica que permeia a participação da 
mulher nas instâncias de poder, para fazermos, neste 
momento em que se discute a importância da reforma 
política, reparos quanto à representação das mulhe-
res nos poderes, principalmente no Poder Legislativo, 
nesta Casa de Leis.

E esse reparo passa necessariamente por um 
dos temas que deverá constar na lista de prioridades 
da agenda deste ano aqui no Congresso Nacional, 
que é a reforma política. Nós, da bancada feminina 
da Câmara e do Senado, temos os nossos pleitos em 
relação a uma maior participação das mulheres, a uma 
maior valorização das mulheres pelos partidos políticos.

Com a reforma política, a participação efetiva das 
mulheres nos espaços de poder passará a representar 
uma ação transformadora das estruturas de poder e 
das instituições brasileiras. Ao mesmo tempo, signifi-

cará mudanças na cultura e na mentalidade, gerando 
novas relações sociais.

Considero que a indicação do meu Partido para 
compor a Mesa Diretora do Senado é um gesto de 
reconhecimento de meu trabalho no Parlamento e da 
importância da valorização da mulher.

Então, nesse contesto de mudanças culturais, 
vejo nesse gesto do meu Partido uma postura política 
de reafirmar a importância que dá à participação das 
mulheres no Parlamento e em todos os espaços de 
poder. Desta feita, sintonizada com as lutas empreendi-
das pelas mulheres organizadas em partidos políticos 
e em movimentos sociais de mulheres.

Mas há ainda, colegas parlamentares, algo mui-
to importante que quero ressaltar. A minha indicação 
para compor a Mesa Diretora do Senado não seria 
possível, Senadora Ana Amélia, sem que antes, em 
2010, a vontade de quase 30% dos eleitores rorai-
menses tivesse me conduzido a esta Casa. Então, 
aqui ocupo, há dois anos, uma vaga de Senadora da 
República, porque assim quiseram os meus eleitores 
de Roraima. Por isso, em especial a esses agradeço a 
oportunidade de exercer este mandato, que exige de 
mim muita dedicação, disposição e tempo, mas que 
me dá, a cada dia, mais força para trazer a agenda 
política e as demandas da sociedade brasileira e da 
sociedade do meu Estado de Roraima. 

Entre essas demandas, estão, obviamente, a 
dos roraimenses, que gritam por soluções urgentes 
para problemas que há muito enfrentamos nas áreas 
sociais, nas áreas econômicas, culturais, ambientais 
e estruturais.

Como já apontam as agendas da Câmara e do 
Senado Federal, 2013 será um ano de muito trabalho 
para todos nós. Em mensagem enviada ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura do ano legislativo de 
2013, a Presidenta Dilma Rousseff apontou uma sé-
rie de desafios que teremos neste ano e que, diga-se 
de passagem, já consta da nossa agenda legislativa.

Em 2013, além de atentarmos para os reclamos 
da sociedade e para as demandas do Governo Fede-
ral, teremos a missão de apreciar projetos que terão 
forte impacto nas relações federativas.

É o caso da revisão do Fundo de Participação 
dos Estados, que deveria ter ocorrido no decorrer de 
2012, mas que infelizmente foi adiada.

No âmbito das discussões sobre a redistribuição 
dos recursos do FPE, trago a tese de um Fundo Ver-
de, que trata da inclusão de medidas para ressarcir as 
perdas decorrentes da cessão de territórios para as 
reservas indígenas ou ambientais.

Como o FPE tem por finalidade equilibrar a ca-
pacidade de arrecadação dos Estados, promovendo 
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uma equalização, proponho que se leve em conta, ao 
distribuir os recursos, o comprometimento do território 
de cada uma das unidades da Federação.

Esta é, sem dúvidas, uma forma de beneficiar 
a Amazônia e, em especial, o meu Estado de Rorai-
ma. Como o nosso Estado conta com muitas áreas 
de proteção ambiental e reservas indígenas, que não 
recolhem tributos, esse fator deve ser considerado no 
repasse das verbas do Fundo e, assim, compensado 
com uma parcela maior de recursos.

Há outros assuntos de importância vital que es-
tarão na pauta da Casa e sobre os quais teremos o 
desafio de decidir.

Queria lembrar aqui que a ideia do FPE Verde, 
a ideia de recompensar – de “compensar”, é o termo 
mais apropriado – os Estados que têm amplos territó-
rios em demarcação de terras indígenas e unidades de 
conservação, surgiu da então Senadora Marina Silva. 
E a nossa companheira Senadora Vanessa Grazzio-
tin tem um projeto de lei que apresentou nesta Casa, 
atentando, visando que esses Estados possam ser 
mais bem vistos no momento da partilha dos recur-
sos do Fundo de Participação dos Estados, que esses 
Estados possam ser compensados por essas demar-
cações de amplas áreas indígenas e de unidades de 
conservação ambiental.

Com relação à distribuição dos royalties do pe-
tróleo, precisamos decidir se manteremos ou rejeitare-
mos o veto presidencial que impede a repartição entre 
todos os Estados.

Outro tema é a questão do ICMS. Para enfrentar 
a guerra fiscal entre os Estados, provocada pela dife-
rença entre as alíquotas praticadas, que está entre 7% 
e 12%, o Governo Federal encaminhou a esta Casa 
um projeto de redução gradual desses percentuais até 
que, em 2025, eles sejam unificados em 4%. Esse é 
um debate do qual penso que nós não podemos fugir.

No tocante ao mandato, este ano retomaremos 
bandeiras importantes: saúde da mulher e do homem; 
defesa do consumidor; combate ao tráfico de pessoas e 
à violência contra a mulher; aumento dos recursos para 
a educação e diminuição das desiguladades regionais.

Também me empenharei, Senadora Ana Amélia, 
na aprovação de projetos de nossa autoria que tramitam 
nas Comissões desta Casa. Entre esses projetos, po-
demos destacar: garantia de auxílio às mães carentes 
que não têm direito à licença-maternidade; reserva de 
imoveis de planos residenciais a pessoas com defici-
ência; projeto que coíbe absusos de empresa aéreas; 
projeto que determina a avaliação obrigatória de risco 
de doenças psíquicas de crianças e combate o excesso 
de medicamentos aplicados a pretexto de distúrbios de 
aprendizagem. É o projeto da medicalização.

Junto aos meus pares, aos nossos Senadores 
e Senadoras eleitos semana passada para a nova 
Mesa Diretora, ao lado de meu companheiro o Sena-
dor Jorge Viana, também indicado pelo Partido para 
1º Vice-Presidente, procuraremos desempenhar as 
funções que nos cabem neste cargo tão importante, 
nesta atribuição de coordenar os trabalhos adminis-
trativos desta Casa.

Mas, com a consciência de meu papel político 
neste Parlamento, ratifico aqui minha disposição de 
juntar-me aos demais colegas no esforço de limpar-
mos a pauta do Congresso Nacional.

Este é o desejo da sociedade brasileira, e eu 
estarei pronta para atuar em prol dos interesses do 
nosso País.

Era o que tinha a registrar, Senadora.
Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senadora Angela Portela, cumprimento-a pela 
sua abordagem.

Estamos próximos ao dia 8 de março, dedicado 
ao Dia Internacional da Mulher. Registro a presença 
da nossa querida Deputada Janete Pietá, do PT de 
São Paulo, também uma das líderes em defesa da va-
lorização e do empoderamento da mulher. Mas penso 
que hoje a mulher está sendo mais empoderada nas 
carreiras de Estado e também no Poder Judiciário e 
no Ministério Público do que na área política. Temos 
de fazer um esforço para atrair mais mulheres.

V. Exª, eu, Marta Suplicy, Vanessa Grazziotin, 
Lídice da Mata e também a nossa Ministra Gleisi Ho-
ffmann chegamos aqui pelo voto popular, nas eleições 
de 2010. Outras já estavam aqui: Kátia Abreu, a nossa 
Senadora de Sergipe, Maria do Carmo, a Senadora 
Lúcia Vânia. Houve um aumento significativo de mu-
lheres no Senado Federal. Esperamos que a Câmara 
Federal tenha no mínimo 20% de mulheres; hoje não 
chega nem a 10%. Mas 20% seriam algo muito bom. 
Como nós já superamos a marca dos 10%, já a ba-
temos, vamos chegar aos 20% aqui também, espero.

Meus cumprimentos pelas iniciativas de V. Exª 
no mandato e nos desafios deste ano.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Walter Pinheiro. (Pausa.)

Senador Cícero Lucena, que tinha feito uma per-
muta com o Senador Fernando Collor.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto a ocu-
par esta tribuna para mais uma vez chamar a atenção 
do Brasil para a situação da estiagem prolongada na 
Região Nordeste, em especial na Paraíba, que vive a 
pior seca dos últimos 40 ou 50 anos. 
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Cento e noventa e oito dos 223 Municípios estão 
em estado de emergência na Paraíba. No Piauí, no 
Ceará, no Rio Grande do Norte, em Pernambuco, em 
Alagoas, em Sergipe e na Bahia, esse número chega a 
1.046 Municípios em estado de emergência. Noventa e 
um por cento da população do semiárido atingida pela 
seca. Vinte milhões de nordestinos. Esses números por 
si sós já mostram o tamanho da tragédia ambiental 
que estamos vivendo. Tragédia sim, pois, somente na 
Paraíba, cerca de 40% do rebanho foi perdido. Alguns 
animais morreram, outros foram levados para o abate 
sem atingir o peso ideal e outra parte foi enviada para 
outros Estados menos afetados pela seca e vendida 
quase de graça.

Aqui mesmo, já fiz inúmeros relatos sobre a di-
ficuldade do homem do semiárido brasileiro. Retorno 
para chamar a atenção do Brasil para essa tragédia 
que todos os dias castiga as famílias, principalmente do 
interior do Nordeste. Retorno para pedir o auxílio mais 
presente, atuante, emergencial, sensível e humano por 
parte do Governo Federal. Não consigo compreender 
a indiferença com que somos tratados. 

Srªs e Srs. Senadores, o Nordeste passa sede! O 
povo passa sede! Os animais estão morrendo de sede 
num País que sonha ser uma grande potência mundial. 
No País que vai sediar a Copa das Confederações, a 
Copa do Mundo e as Olimpíadas, mais de 20 milhões 
de pessoas sofrem diariamente com a falta d’água. Em 
muitos casos, principalmente para consumo humano.

Já disse aqui, desta tribuna, tudo pela Copa e 
pelos grandes eventos, mas também tudo e muito 
mais pelo Nordeste. Tudo para socorrer as vítimas da 
pior seca dos últimos 40 anos. É incompreensível o 
volume de investimentos nos magníficos estádios da 
Copa do Mundo enquanto as obras da transposição 
estão abandonadas. Basta, Sr. Presidente, de tanta 
insensibilidade!

A Federação da Agricultura e Pecuária da Paraíba 
confirmou, recentemente, que não tem havido auxílio 
do Governo Federal diretamente para os pecuaristas 
paraibanos. Precisamos de uma política de crédito 
específica para o semiárido. O auxílio não chega à 
ponta por conta da burocracia e da inadimplência dos 
agricultores junto aos bancos oficiais, derivadas das 
sucessivas secas. Ora, muitos estão prestes a perder 
as suas propriedades para os bancos oficiais, pois não 
conseguiram quitar seus empréstimos. Tomaram dinhei-
ro emprestado, veio a seca, perderam tudo e, o que é 
pior, agora estão com as suas dívidas em execução!

Aproveito também para registrar o meu apoio e 
a minha efetiva participação na campanha SOS Seca 
Paraíba, lançada no último dia 15 de janeiro, em João 
Pessoa, um movimento suprapartidário e regional para 

chamar a atenção do Governo Federal para ações 
emergenciais e duradouras sobre a convivência com a 
seca. O que se espera do Poder Executivo é a compo-
sição de um plano que fortaleça a agricultura, proteja 
os habitantes e garanta a segurança hídrica da região.

A campanha é fruto da “Caravana da Seca”, re-
alizada pelos deputados estaduais no mês de dezem-
bro de 2012, que teve como objetivo verificar in loco 
a situação de calamidade enfrentada pela população 
em diversas regiões da Paraíba, em decorrência da 
seca, e cobrar soluções urgentes das autoridades 
para o problema.

Quero chamar a atenção para a Carta da Paraí-
ba, documento oficial da campanha SOS Seca Para-
íba, que, junto com o relatório final da “Caravana da 
Seca”, reúne as deliberações da incursão que passou 
por mais de cinquenta Municípios e percorreu mais de 
dois mil quilômetros.

No entanto, hoje quero pedir o engajamento de 
toda a sociedade no abaixo-assinado eletrônico dis-
ponível no site da Assembleia Legislativa da Paraíba, 
através do endereço www.al.pb.gov.br. Esse abaixo-
-assinado será apresentado à Presidência da Repú-
blica como forma de pedir um olhar especial do Go-
verno para o estado de emergência em que vivem os 
Municípios da Paraíba e do Nordeste.

Entre as ações necessárias para reduzir os efeitos 
da seca, o relatório final da “Caravana da Seca” – repi-
to –, que percorreu cinquenta Municípios da Paraíba, 
sugere a adoção de medidas urgentes, mas também o 
planejamento de ações a médio e longo prazo, como, 
por exemplo: ampliar a operação carro-pipa; aumentar 
a distribuição de ração animal; limpar as barragens; 
recuperar e instalar poços; distribuir cestas básicas; 
reativar e desburocratizar o programa do leite; revita-
lizar perímetros irrigados; encontrar soluções definiti-
vas para o endividamento dos produtores do semiárido 
com o Banco do Nordeste, banco este que, se não se 
tomarem medidas, vai ser o maior proprietário de fa-
zendas do País, público, porque vai tomar do pobre e 
do pequeno agricultor do Nordeste; implantar adutoras; 
massificar a construção de cisternas; criar programas 
de geração de renda para o sertanejo e driblar o êxodo 
rural; despoluir rios e açudes que receberão a água da 
transposição do Rio São Francisco, cujas obras estão 
paralisadas em muitos pontos, tema de que tratarei no 
meu próximo pronunciamento nesta Casa.

Além disso, quero me associar ao pedido do Se-
nador Cássio Cunha Lima, do meu Estado, que apelou 
à Presidente da República para que seja decretada 
situação de emergência no Nordeste, em função da 
estiagem que assola a região.



01744  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

Reforço esse clamor do povo nordestino e, em 
especial, da Paraíba, que carece de ações rápidas e 
eficientes contra a estiagem prolongada. Renovo o pe-
dido de sensibilidade aos auxiliares do Governo, para 
que entenda que a situação é de emergência. O des-
tino desses brasileiros depende muito da ação efetiva 
do Governo Federal.

Voltarei ao tema quantas vezes for preciso. A 
minha voz não calará. Espero que o Governo escute.

Muito obrigado e que Deus abençoe a todos.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, a 
Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu é que cumprimento V. Exª, Senador Cícero.

Como orador inscrito, Senador Blairo Maggi. (Pau-
sa.)

Como orador inscrito, Senador Rodrigo Rollem-
berg. (Pausa.)

Não estando presente, Senadora Ana Amélia.
(Pausa)

Senador Casildo Maldaner, como orador inscrito, 
pelo tempo regimental de dez minutos.

Espero que V. Exª tenha boas notícias de nosso 
colega Luiz Henrique, que não pôde vir por um proble-
ma de saúde. Desejo que ele esteja muito bem. Estou 
tentando falar com ele, e não consigo.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Na verdade, Sr. Presidente, Senador Jorge 
Viana, e senhores colegas, as recomendações médi-
cas, principalmente dos oftalmologistas, são de que o 
Senador Luiz Henrique continue no estaleiro, já que V. 
Exª tocou no assunto. Ele continua no estaleiro, mas 
está em franca recuperação. O olho está melhorando 
do vírus que o havia acometido. Pelas informações, 
passando o carnaval, ele voltará a atuar aqui, em Bra-
sília. Se V. Exª não puder entrar em contato, devo me 
encontrar, nos dias de carnaval, com ele e eu trans-
mitirei a mensagem e a torcida de V. Exª e de vários 
colegas que têm procurado saber notícias do colega.

Santa Catarina, Sr. Presidente e nobres colegas, 
vem sofrendo, há cerca de oito dias, seguidos ataques 
violentos, privando a população de sua paz e tranqui-
lidade. Chegamos a 59 atentados em 18 cidades. O 
sistema prisional demonstra sinais de que as coisas 
não estão funcionando como deveriam. 

O professor francês Albert Camus, em seu livro 
intitulado A Peste, descreve um vilarejo que é assolado 
por uma epidemia de determinada doença incurável 

para aquela época. Ele conta, em pormenores, o pânico 
causado pelas mortes ocorridas, desde crianças até os 
mais velhos daquela localidade. Porém, aos poucos, 
os moradores foram tornando-se imunes ao pânico, 
isto é, não mais se impressionavam com a quantidade 
enorme de óbitos. Começaram a pensar como se fosse 
uma coisa natural: “Ah, deixa, que está acontecendo.” 

No começo era aquele pânico, aquele imprevis-
to, era o assunto da vila, do vilarejo, do lugar. Mas as 
coisas foram acontecendo, foram se acostumando com 
as mortes etc. e tal: “É a fatalidade, deixa acontecer”. 
E assim por diante.

Virou uma rotina de desgraça. Tornou-se normal. 
Ninguém mais se importava nem buscava soluções, 
como se todos estivesses anestesiados, não mais se 
incomodando com tantas mortes. 

Fazendo uma comparação, parece que a violên-
cia em nosso País não nos comove mais. Tratamos 
como meros números – oito dias seguidos, 59 aten-
tados, 18 cidades. Isso no caso do meu Estado, que 
é Santa Catarina.

Fico pensando nas pessoas, nas famílias cata-
rinenses e de todo o Brasil. São milhares de pessoas 
afetadas pela violência, são vidas perdidas, são so-
nhos destruídos. O que nos faz pensar: o que há de 
tão errado? Quais as razões de tanta violência? Onde 
o sistema prisional está falhando? 

A ação criminosa que atinge Santa Catarina exige 
uma resposta articulada, rápida e enérgica das autori-
dades policiais, na repressão da violência, garantindo a 
segurança da população. Essa é a prioridade número 
um, aliada à apuração da responsabilidade desses atos 
e à correspondente punição por sua autoria. 

Nada mais nada menos, por essa razão que o 
Governador encontra-se em Brasília e está se reunindo, 
nesta tarde, com o Ministro da Justiça, para justamente 
tratar, com a participação do Governo Federal, princi-
palmente da questão de inteligência, de infraestrutura, 
de logística, para enfrentar essa preocupação, essa 
insegurança que vem acometendo o nosso Estado. 
O Governador Colombo aí se encontra para, juntos, 
tentarmos encontrar um caminho. 

Mas a discussão de fundo não pode ser deixada 
de lado – e esta é a que cabe ao Parlamento: nossa 
legislação penal e o sistema penitenciário brasileiro, 
no contexto do cumprimento de suas funções sociais.

Não é segredo para ninguém que o sistema pri-
sional não consegue cumprir a função preconizada 
pela Constituição e consolidada em nossa legislação 
penal, qual seja, a ressocialização dos apenados. Ao 
invés disso, nossas penitenciárias tornaram-se esco-
las do crime.
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Ao deixarem as cadeias, alguém de bom senso 
pode acreditar, de forma geral, na reinserção pacífica 
desses apenados? Ao invés de resolver a questão, 
cria-se mais um problema: prendemos por um delito às 
vezes menor e devolvemos à sociedade um bandido 
graduado. O que o Brasil ganha com isso?

Não se trata de um mero discurso humanista em 
prol dos direitos humanos, que, de fato, não podem ser 
ignorados. É muito mais uma questão lógica, matemá-
tica, relação custo-benefício: gastamos com presídios 
e manutenção dos presos uma verdadeira fábula e em 
troca recebemos bandidos mais especializados.

Além das providências imediatas de repressão, 
precisamos pensar em medidas de médio e longo pra-
zo que propiciem uma alteração nesse círculo vicioso.

Quanto mais a polícia trabalha, prendendo mais 
criminosos, apreendendo mais drogas, desmascaran-
do mais quadrilhas, mais demonstra à sociedade que 
o problema da violência urbana não depende só dela 
e, antes de tudo, deve ser atacado nas suas causas.

Há, portanto, a urgente necessidade de se ado-
tarem políticas governamentais mais eficientes, prin-
cipalmente na área social e educacional, de modo a 
propiciar um verdadeiro diagnóstico dos problemas 
encontrados relacionados à criminalidade e à violência.

Lembro, também, que é fundamental o controle 
da polícia pelos cidadãos, tal qual já vem ocorrendo 
em alguns Estados, através das ouvidorias de polícias. 
Isso significa que a polícia também precisa ser diag-
nosticada em seus erros, para que não efetue abusos 
de poder e, dessa forma, possa ser corrigida.

Com relação ao sistema penitenciário, uma al-
ternativa viável consiste na descentralização das uni-
dades penitenciárias.

Repito: com relação ao sistema penitenciário, 
uma alternativa viável consiste na descentralização das 
unidades penitenciárias. A opção por grandes constru-
ções exige uma logística complicada, gera altos custos, 
além de promover o afastamento dos apenados de seus 
familiares e um pernicioso ajuntamento, permitindo a 
formação de grupos e gangues. Seria interessante que, 
em determinado momento, cada comarca pudesse ter 
uma pequena unidade prisional, proporcional ao seu 
número de habitantes, possibilitando a aplicação mais 
eficiente de políticas educativas reintegradoras.

Quer dizer, é a descentralização disso, que se 
procurasse descentralizar por regiões. Se não for por 
comarcas, um pouco mais nas suas regiões, para que 
se possa atender e dar guarida, e aí os seus familiares, 
as pessoas, possam estar se familiarizando e acom-
panhando esses casos.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu parto para a conclusão, Sr. Presidente.

Temos que manter os presos mais perigosos re-
colhidos em penitenciárias de segurança máxima e não 
permitir que estejam juntos a criminosos que comete-
ram delitos menores. Surge a ideia de manter os pre-
sos de forma estratificada em relação aos seus crimes.

Tem de partir para isso, porque se juntar todo 
mundo – criminosos extraordinários, criminosos que 
são de tradição, junto a criminosos de menores crimes e 
colocar todo mundo junto, às vezes milhares de presos 
na grande penitenciária, não há como. Se não estrati-
ficar, não se descentraliza e criam-se problemas. Mas 
é difícil. E esses de menores crimes, quando saem, 
saem graduados, saem especializados no crime, até 
por orientações desses professores lá de dentro. Por 
isso, se nós...

(Interrupção do som.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 

– ... descentralizarmos, em pequenas penitenciárias, 
por regiões, por comarcas – se fosse possível seria 
melhor –, nós daríamos um atendimento mais especi-
ficado, a ressocialização seria melhor e os criminosos 
maiores, aí sim, teriam de se colocar em penitenciárias 
de segurança máxima.

Eu acho que essa estratificação seria importante.
Vou encerrando.
O sentimento popular, esse desejo de punição 

severa aos criminosos, é plenamente compreensível. 
Não podemos ficar reféns de organizações crimino-
sas vítimas da insegurança. Que a Justiça seja feita 
de forma rápida.

Cabe ao Parlamento dar sua resposta, promo-
vendo um debate sério e amplo de nossa legislação, 
baseado não puramente no instinto punitivo, mas bus-
cando a função reintegradora desejada por todos.

Essas são as reflexões que faço...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite, Senador Maldaner?
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Vai...
(Interrupção do som.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – ... depender da Presidência. Na tarde de ontem, 
o Senador Suplicy me abordava (Fora do microfone.) 
em relação ao tema de Santa Catarina e ficamos até 
de conversar no dia de hoje.

Se permitir V. Exª, Sr. Presidente, eu ficaria muito 
grato, para que S. Exª pudesse participar nesse deba-
te. Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Bre-
vemente, Senador Casildo Maldaner, quero compar-
tilhar a sua preocupação com esses acontecimentos 
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de violência tão forte, que estão ocorrendo em Santa 
Catarina. Também tem havido problemas difíceis que 
ora caracterizam a ação de violência no Estado de 
São Paulo, no Rio de Janeiro. Por outro lado, temos 
visto algumas iniciativas importantes como, por exem-
plo, das unidades de pacificação da Polícia ali no Rio 
de Janeiro. Em São Paulo, tem havido algumas novas 
medidas adotadas, assim como no Rio, pelo Secretá-
rio Beltrame; em São Paulo, pelo Secretário Fernando 
Grella Vieira, como, por exemplo...

(Interrupção do som.)
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 

dezembro último, determinou que, agora, quando há 
vítimas de um tiroteio, serão as ambulâncias e as equi-
pes do SAMUs que vão atender e recolher os feridos e 
assim por diante. São experiências muito relevantes e 
eu, justamente, estou sugerindo e encaminhando um 
requerimento para que o Ministro da Justiça, José Edu-
ardo Martins Cardozo, os Secretários de Segurança 
de São Paulo e do Rio de Janeiro possam comparecer 
proximamente à Comissão de Constituição e Justiça 
para debater meios de haver a cooperação dos três 
níveis de Governo visando diminuir a criminalidade 
violenta. Quem sabe, diante das preocupações de V. 
Exª, vou lhe mostrar esse requerimento... Se V. Exª...

(Interrupção do som.)
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Esse 

pode ser um caminho. O convite também ao Secretário 
de Segurança de Santa Catarina. Vou mostrar a V. Exª o 
requerimento que está aqui pronto para ser apreciado.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu recolho com alegria as sugestões de V. Exª 
Senador Eduardo Suplicy e subscrevo com muita honra 
principalmente no momento que nós estamos passando 
agora, e o nosso estado vive dias intranquilos. Oxalá 
na reunião com o governador que nesse instante se 
encontra com o Ministro da Justiça chegue-se a um 
denominador, pelo menos algumas providências em 
conjunto com a participação do Ministério da Justiça 
no caso catarinense. Eu torço para que haja sucesso 
e encontrem caminhos nesse encontro que está acon-
tecendo nesse instante entre o Governador Colombo 
e o Ministro da Justiça, e recebendo as sugestões de 
V. Exª nobre Senador Suplicy. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, inclusive pela 
tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado Senador Casildo Maldaner, eu só que-
ria, antes de V. Exª descer da tribuna, dizer que todos 
nós estamos torcendo pela volta, o quanto antes, do 
nosso Senador Luiz Henrique, ele está só com um pro-
blema na vista, está proibido de viajar de avião, mas 

logo, logo espero que ele esteja aqui porque faz falta 
a capacidade dele.

Eu queria só dizer a V. Exª que o pronunciamento, 
o tema que V. Exª traz preocupa o Brasil. No fundo, no 
fundo tem gente que está presa, mas não está presa. 
Estão comandando do lado de dentro da prisão a in-
tranquilidade da sociedade do lado de fora. O Gover-
nador Tião Viana, junto com o Ministério da Justiça, 
acabou de fazer uma operação, o Governo Federal e 
o do Estado, desmontando essas quadrilhas que se 
formam dentro dos presídios e pondo alguns desses 
elementos no sistema de RDD, um regime diferenciado. 
Esse é um caminho. Não é possível que quem esteja 
preso não esteja preso, fique operando de dentro da 
cadeia, inclusive com proteção do Estado, a intran-
quilidade do lado de fora. Tomara que Santa Catarina 
consiga vencer essa ação de criminosos. 

O próximo orador inscrito é a Senadora Ana 
Amélia, em permuta com o Senador Anibal; logo em 
seguida, o Senador Benedito de Lira.

Com a palavra a Senadora pelo tempo regimen-
tal de 10 minutos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, nossos 
telespectadores da TV Senado, hoje a imprensa se ocu-
pa de um tema, que eu pretendo abordar brevemente 
aqui, a respeito da entrevista coletiva que a competente 
Presidente de Petrobras, a engenheira Graça Foster, 
concedeu e que, claro, certamente provocou muitas 
dúvidas a investidores, não só aos minoritários, mas 
também aos investidores estrangeiros.

Mas, antes que ela tivesse apresentado esses 
números, viesse a público para falar sobre a empresa 
e dar o que considero uma notícia em relação ao fraco 
desempenho dessa estatal, eu encaminhei à Comissão 
de Assuntos Econômicos desta Casa, que será neste 
exercício legislativo presidida pelo Senador Lindbergh 
Farias, um requerimento com um convite para que a 
engenheira química, que tem mais de 30 anos de Pe-
trobras e hoje Presidente da maior estatal brasileira, 
venha ao Senado para ampliar as informações sobre 
a empresa. O pedido, Senador Moka, que deve ser 
votado pela CAE neste mês, é para que a Presidente 
Graça Foster detalhe a sua atual política de preços e 
de investimentos da companhia e explique também 
a venda dos ativos da Petrobras na Argentina e em 
outros países.

Com a revelação de ontem sobre as dificuldades 
que a Petrobras está enfrentando, herdadas da ges-
tão anterior, a presença da executiva aqui, no Sena-
do, é oportuna e necessária, pois o lucro da empresa 
foi o mais baixo dos últimos oito anos. A produção da 
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companhia caiu 2,35%, em relação ao ano passado. 
A avaliação de especialistas e dos editoriais da mídia 
brasileira, hoje, é praticamente unânime sobre a situa-
ção preocupante da empresa, que, segundo a própria 
Presidente, deve piorar em 2013.

O editorial de hoje do O Estado de S. Paulo, por 
exemplo, afirma que, entre os motivos para o compro-
metimento da eficiência e da rentabilidade da empre-
sa, estão os investimentos mal planejados, orientação 
ideológica, loteamento de cargos e controle de preços 
de combustíveis. Além disso, é indispensável avaliar 
o impacto desse fraco desempenho no mercado de 
trabalho do setor de óleo e gás. Muitas empresas es-
trangeiras e nacionais têm investido nesse segmento 
aqui, no Brasil, e isso precisa ser considerado por nós, 
Parlamentares. Quais as consequências?

Diversos programas educacionais e parcerias no 
setor de inovação, sobretudo para a formação técnica 
de profissionais especializados em energia, têm sido 
implementados nos últimos anos. É necessário mais 
informações sobre como a gigante Petrobras preten-
de agir de agora em diante e o impacto dessas deci-
sões nos projetos que estão em andamento, alguns 
dos quais no meu Estado, o Rio Grande do Sul, e em 
outros, imagino no Estado do Senador Alvaro Dias, o 
Paraná, ou no Mato Grosso do Sul e em todos os ou-
tros Estados.

No final do ano passado, quando a Presidente 
Graça Foster esteve no Senado, na Comissão de As-
suntos Econômicos, tive a oportunidade de perguntar 
a ela sobre a situação dos acionistas minoritários, 
especialmente dos acionistas trabalhadores que apli-
caram recursos da poupança e do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço nas ações da empresa, acredi-
tando estarem no caminho certo para ganhos legíti-
mos e seguros.

Naquela oportunidade, a Presidente Graça Fos-
ter aconselhou a manter essas aplicações e acreditar 
na Petrobras, apostar na valorização – pelo visto, isso 
vai demorar um pouco. Mas, desde as declarações da 
presidente nesta terça-feira, na sede da empresa no 
Rio de Janeiro, as ações da Petrobras despencaram 
8%. É manchete quase em todos os jornais.

A dúvida que fica: será que as ações da empre-
sa continuarão tão atrativas e remuneradoras quanto 
foram no passado? O requerimento que encaminhei à 
Comissão de Assuntos Econômicos é de convite para 
a presidente da Petrobras e tem por objetivo exclusi-
vo transparência e mais informações. Sabemos todos 
que a Petrobras é uma empresa de economia mista, 
de capital aberto, com papéis negociados não apenas 
nas bolsas de nosso País, mas também nas bolsas 
internacionais. Por isso, as informações precisam ser 

sempre claras, como, aliás, fez ontem a presidente, 
reconhecendo as dificuldades da empresa. 

Eu concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-

dora Ana Amélia, é oportuno o convite que V. Exª faz 
à Presidência da Petrobras. Há anos, nesta Casa, 
nós denunciamos desvios e irregularidades inúmeras 
praticadas numa gestão claudicante e temerária que 
teve a Petrobras durante anos, até a posse da atual 
presidente. Eu não tenho nenhuma dúvida em afirmar 
que a Petrobras é uma caixa-preta que precisa ser 
aberta. Nós tentamos uma CPI. Encaminhamos ao 
Procurador-Geral da República nada mais nada me-
nos do que dezesseis representações denunciando as 
principais irregularidades. Superfaturamento na Petro-
bras é norma. V. Exª falou de algumas obras, e eu cito 
duas, apenas como referência do superfaturamento 
monumental que foi praticado na gestão anterior da 
Petrobras. Por exemplo, a Abreu e Lima. À época, com 
base nos valores da época, o superfaturamento chega-
va a US$2 bilhões. Ampliação da usina em Araucária, 
no Paraná – refinaria Getúlio Vargas, em Araucária, 
no Paraná: US$800 milhões de superfaturamento. In-
clusive há um inquérito na Polícia Federal. O próprio 
Tribunal de Contas denunciou esse superfaturamento. 
E hoje nós estamos verificando as consequências: a 
Petrobras com um lucro reduzido expressivamente, as 
ações que sofrem uma queda no seu valor. Portanto, 
nós estamos verificando que a empresa sofre as con-
sequências da má gestão. E, por isso, V. Exa recebe 
os nossos cumprimentos pela iniciativa de convidar a 
Presidente Foster para, nesta Casa, debater assuntos 
referentes ao desempenho da Petrobras.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-
da, Senador Alvaro Dias. Eu penso que a Presidente 
Graça Foster, a quem eu dou um voto de confiança, 
está pagando um preço alto demais por uma herança 
que, talvez, não tenha sido a melhor herança que ela 
pudesse ter recebido. Ela está agindo com zelo. Acho 
até que a declaração, ao reconhecer as graves dificul-
dades, é uma demonstração da seriedade com que ela 
está comandando os destinos da Petrobras.

Concedo o aparte ao Senador Waldemir Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-

nadora Ana Amélia, primeiro quero parabenizar a V. 
Exa por trazer um assunto importante. Segundo, pelo 
convite à Presidente Graça Foster. Sem dúvida ne-
nhuma, é esse o exercício que o Parlamento tem que 
fazer. São grandes empresas, é uma poderosa estatal. 
É claro que ela é blindada, e certamente será. Mas, 
eu quero seguir o raciocínio de V. Exa. Eu vi a presi-
dente. Eu acho que o início, a forma de reconhecer as 
dificuldades, a curto e médio prazo, fazendo esse en-
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frentamento, colocando os problemas e enfrentando, 
reduzindo o custo da empresa, criando essa questão, 
que tem muito a ver com o preço do combustível, essa 
defasagem entre a gasolina e o álcool, e aí por dian-
te. Então, a vinda é uma oportunidade para que aqui, 
no Senado, nós possamos até ajudá-la, porque mui-
tas vezes está havendo interferência política demais. 
Com a vinda, aqui, da presidente pode-se exatamente 
melhorar, dar mais autonomia, mais condições – até 
políticas – para que ela possa continuar fazendo, na 
minha avaliação, um bom trabalho, hoje presidindo a 
Petrobras. E, para encerrar, um depoimento. Eu presidi 
a Comissão Mista de Orçamento. Havia aquela série 
de obras com dificuldades. E a Petrobras – aí um tes-
temunho – veio com a maior boa vontade. Eu chamei 
o Tribunal de Contas da União para que, antes de di-
zer se aquela obra tinha que ser paralisada ou não, 
conversassem os técnicos da Petrobras e do Tribunal 
de Contas da União para que fosse sanada alguma 
dúvida. E eu tive uma impressão muito boa dos téc-
nicos da Petrobras junto com os técnicos do Tribunal 
de Contas da União, e a maioria daquilo que poderia 
ser um problema foi sanado ali, na Comissão Mista 
do Orçamento. Então, parabenizo V. Exª e digo que a 
função precípua de um Parlamento é trazer o debate 
para que a gente possa aqui encaminhar soluções.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agrade-
ço o aparte do Senador Moka.

Na verdade, é exatamente isso. Não é uma con-
vocação à Presidente da Petrobras, é um convite para 
que ela venha para esse debate franco e aberto, para 
esse diálogo. Até porque uma empresa de capital 
aberto precisa ter total transparência, que no termo 
técnico é o full disclosure, que nos termos do mercado 
de capitais é usado para isso. Então, esse é o objeti-
vo. E até para homenagear a franqueza com que ela, 
presidente da maior estatal brasileira, uma das maio-
res empresas de petróleo do mundo, está tendo em 
relação ao enfrentamento da situação difícil por que 
passa a Petrobras. A empresa tem, portanto, que ofe-
recer também, Senadores e Senadoras, aos acionistas 
minoritários, sobretudo, e aos majoritários, como é o 
caso do Estado brasileiro, de modo que os recursos se 
revertam em benefício do setor de energia e melhore 
o desempenho da nossa economia.

Chama a minha atenção o fato de não haver 
grandes crises de preço do petróleo...

(Interrupção do som.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu pe-

diria a consideração do Presidente. Tenho só poucas 
palavras aqui para concluir.

O que chama a atenção é que não há uma crise 
dos preços do mercado internacional de petróleo, mas 

lamentavelmente a Petrobras pode estar pagando um 
alto preço, por razões políticas e eleitorais, em relação 
ao reajuste, citado agora há pouco pelo Senador Moka, 
dos preços da gasolina e do diesel no comparativo com 
o preço do álcool. 

Precisamos de muita transparência neste momen-
to de incertezas, para que a Petrobras continue sendo 
o orgulho de todos os brasileiros. Esta Casa precisa 
ouvir a companhia e o Governo Federal sobre as di-
vergências na área econômica em relação aos planos 
de ajustamento do preço da gasolina e as implicações 
disso no aumento da inflação. 

Como gaúcha, reconheço o empenho da Petro-
bras no meu Estado. São mais de cinco operações da 
empresa no Rio Grande do Sul. A reativação da Ter-
melétrica de Uruguaiana, mas antes...

(Interrupção do som.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...e das 

plataformas marítimas é fundamental. Mudou a reali-
dade econômica do sul do Estado, particularmente do 
Rio Grande, começando, claro, reconhecendo o mérito 
da Presidente Dilma Rousseff. 

A reativação da Termelétrica de Uruguaiana, por 
exemplo, vai ampliar as condições de oferta de ener-
gia na fronteira oeste do meu Estado. Essa retomada 
no funcionamento da empresa só está sendo possível 
graças ao acordo feito com a Argentina, para o for-
necimento do gás natural. Foram importantes, para 
chegar a um bom termo, os apoios do Ministro de Mi-
nas e Energia, Edison Lobão, que registro aqui, do in-
cansável Secretário-Geral, Márcio Zimmermann, que 
participaram de dezenas de reuniões com o Deputa-
do Estadual do meu Partido Frederico Antunes, lá de 
Uruguaiana, e também a Operadora da térmica, AES 
Tietê, e a representação política de Uruguaiana e da 
própria Petrobras.

Portanto acredito que o apoio dos Senadores des-
ta Casa, para a realização dessa audiência pública...

(Interrupção do som.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...será 

importante fonte de transparência para todos (Fora do 
microfone), para a própria Petrobras e para que nós 
aqui, Senadores, possamos colaborar para que ela te-
nha um desempenho que orgulhe todos nós gaúchos.

Muito obrigada, Presidente Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Amélia, pelo 
pronunciamento.

Eu queria aproveitar para registrar a presença do 
ex-Senador que nos honra aqui no plenário, Adelmir 
Santana, aqui do DF, que é uma pessoa muito queri-
da nesta Casa. 

Bem-vindo, colega Senador. 
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O próximo orador inscrito, Senador Benedito de 
Lira. 

Já aviso ao nobre Senador Pedro Taques, que 
estava aqui até há pouco, que ele, depois do Senador 
Benedito de Lira, é o próximo orador inscrito. 

Siga, vamos compatibilizar, V. Exª dispõe de 10 
minutos, vai ser compatível com a Ordem do Dia. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no reinício das 
atividades do Parlamento nacional, nós trazemos aqui 
um assunto que é da maior importância, da maior valia 
para o meu Estado, Alagoas. 

Não faz muito tempo, Sr. Presidente, o Estado 
de Alagoas era tido e conhecido como o Estado com 
o maior índice de mortalidade infantil do País, estava 
no fim da fila. Morria criança como morrem moscas. 
Uma coisa preocupante e angustiante. 

No Governo de Teotônio Vilela começaram a 
acontecer as mudanças. E eu venho aqui na tarde 
de hoje para registrar exatamente as mudanças que 
ocorreram, com as ações que foram postas em prá-
tica pelo governo, numa ação conjunta e de parceria 
entre o governo do Estado, o Governo Federal e os 
Municípios de Alagoas. 

Venho na tarde hoje, Sr. Presidente, com muita 
alegria, demonstrar os resultados alcançados pelo meu 
Estado, o pequenino Estado de Alagoas, na redução 
da mortalidade infantil. Após muito esforço do Governo 
do Estado e da sociedade, deixamos de ser exemplo 
de descaso com a infância para mostrar a outras uni-
dades da Federação como evitar esta tragédia.

Reconheço que ainda temos um longo caminho a 
trilhar, mas, segundo estudo desenvolvido pelo Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef), em oito 
anos, o número de mortes caiu 48,3%. Com essa re-
dução, foram registrados 21,5 óbitos por mil nascidos 
vivos em 2008 – o que representa, em números ab-
solutos, 1.238 mortes evitadas. 

Em 2000, Alagoas ostentava a taxa de mortali-
dade infantil mais alta do País: 58,4 óbitos para cada 
mil nascidos vivos. Mais que o dobro da média nacio-
nal de 27,4 mortes.

Alagoas deixou para trás o posto de Estado com 
o maior índice de mortalidade infantil, ocupado em 
2000, para ocupar o 17° lugar no ranking.

Com o aperfeiçoamento das políticas públicas e 
a união de esforços dos governos Federal, estadual 
e municipal, em 2009, a taxa caiu novamente, e Ala-
goas chegou a 20,05 óbitos para cada mil nascidos 
vivos. Os dados são do Sistema de Informação de 
Mortalidade (SIM) e de Nascidos Vivos (Sinasc) do 
Ministério da Saúde.

O relatório do Unicef ressaltou que as principais 
ações adotadas por Alagoas para melhorar o atendi-
mento às gestantes e bebês foram:

– aplicação de recursos na ampliação e na mo-
dernização de maternidades e hospitais;

– oferta de atendimento humanizado a gestan-
tes e bebês;

– estabelecimento de parcerias estratégicas com 
o Unicef e com organizações da sociedade civil;

– e a integração das secretarias e a integração 
das secretarias e dos órgãos públicos envolvidos dire-
ta e indiretamente na questão da mortalidade infantil.

Vale ressaltar que essas conquistas ocorreram 
em um dos Estados mais pobres do País, e mais, Sr. 
Presidente, foram alcançadas em um período relativa-
mente curto, se levarmos em consideração a situação 
caótica registrada no ano 2000. 

O Unicef acaba de publicar o livro Avanços e De-
safios – A Redução da Mortalidade Infantil em Alagoas. 
Para nós, a publicação do Unicef significa o reconhe-
cimento ao esforço do Governo e do povo de Alagoas. 
A redução do número de mortes de crianças em meu 
Estado serve de incentivo aos Estados brasileiros, 
numa demonstração de que é possível dar esse grande 
e importante salto. Passamos de um caso de fracasso 
na proteção da vida para nos tornarmos exemplo de 
que é possível mudar, mesmo em condições adversas. 

Durante muito tempo, o Brasil, sobretudo Alago-
as, acreditou que a morte de uma criança ou de sua 
mãe representava apenas uma fatalidade. Hoje, sabe-
-se que essa tragédia pode ser evitada por ações de 
prevenção e promoção da saúde e acesso a serviços 
de qualidade.

Os novos índices registrados em Alagoas não 
são obras do acaso ou bondade divina. Na realidade, 
a queda da mortalidade infantil decorre de vários fato-
res, mas essencialmente da combinação de políticas 
públicas adequadas e integração de esforços.

Vale ressaltar que a adoção de ações eficazes 
só foi possível com o trabalho árduo do Governador 
do Estado de Alagoas, Dr. Teotônio Vilela, que tomou 
a decisão política de capitanear essa transformação.

Conforme registra o relatório do Unicef, Teotônio 
Vilela reuniu os secretários envolvidos diretamente com 
o tema e percorreu todo o Estado, fazendo reuniões 
públicas com a participação dos prefeitos, secretários 
municipais, médicos, enfermeiros e agentes comuni-
tários de saúde.

Durante essas reuniões, o Governador percebeu 
que não eram somente os prefeitos que precisavam 
ser sensibilizados, mas toda a comunidade que via 
com normalidade e indiferença a morte de um recém-
-nascido – também chamados de “anjinhos”.
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A cena de caixões brancos nos cemitérios era 
considerada “vontade divina – morreu porque Deus 
quis”, mas o Governador não se conformou com essa 
mentalidade e propôs mudá-la com o envolvimento de 
toda a população.

Após essa fase de convencimento, o Governo do 
Estado destinou recursos para equipar as maternida-
des alagoanas. Foram mais de R$3 milhões investidos 
em respiradores, oxímetros, monitores, UTIs neona-
tais, e outras ações. Foram inauguradas unidades de 
tratamento intensivo neonatal em hospitais do interior, 
como Arapiraca e Palmeira dos Índios, e ampliadas as 
coberturas às gestantes e recém-nascidos.

O governo estadual também passou a custear 
metade do valor de medicamentos que garantem a 
sobrevivência de crianças prematuras. Essa decisão 
aliviou gastos dos Municípios, já que o Ministério da 
Saúde financia a outra metade dos valores.

Assim, as 17 matemidades do Estado receberiam 
esse benefício se cumprissem metas de atendimento, 
controle de infecções, etc. Foi a maneira que o Governo 
do Estado encontrou de garantir, de maneira objetiva, 
o comprometimento de profissionais e gestores com a 
redução dos índices de mortalidade infantil.

Com folga no orçamento, as prefeituras puderam 
investir em melhorias estruturais das maternidades. Mas 
apenas ações no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) não seriam suficientes para estancar um pro-
blema complexo e multifatorial. Assim, o Governador 
Teotônio Vilela investiu em outras ações de melhoria de 
vida da população, como a ampliação da cobertura de 
saneamento básico, fundamental para evitar doenças 
que comprometem a saúde e o desenvolvimento das 
crianças, mas que poucos governantes têm a cora-
gem de enfrentar por se tratar de uma obra “invisível”.

Também foi necessário investir na qualidade da 
alimentação das gestantes com o Programa Viva Vida, 
que oferece 14 itens de alimentos nos 102 Municípios 
do Estado, visando à segurança alimentar de crianças 
e da mãe. Foram 321 mil cestas nutricionais que aten-
deram 53 mil gestantes em três anos.

A estratégia do Governo do Estado de Alagoas 
para reduzir os índices de mortalidade infantil ainda 
contou com projetos como o SAMU Neonatal, bancos 
de leite materno e os cartórios em maternidades, para 
combater o sub-registro, além do aperfeiçoamento da 
coleta de dados que são essenciais para subsidiar as 
políticas públicas.

Considero que essas ações só foram possíveis 
a partir da vontade política do Governo do Estado de 
Alagoas. Por isso, gostaria de parabenizá-lo e agra-
decê-lo pelo empenho.

Quanto às políticas públicas nacionais, merece 
destaque o fato de o Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, lançado pelo então 
Presidente Lula em 2004, ter sido premiado pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), que considerou 
essa iniciativa “um modelo de mobilização social e di-
álogo para a promoção dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio”.

No que concerne às políticas públicas de saú-
de, é necessário destacar os fortes investimentos do 
Ministério da Saúde no atendimento à família e, es-
pecialmente, na prevenção e acompanhamento de 
gestantes e bebês. 

Sr. Presidente, vou pedir a paciência de V. Exª, 
porque o assunto é da maior importância. Vou, talvez, 
ultrapassar o tempo regimentalmente previsto. Peço a 
compreensão de V. Exª e sei que vou contar com ela. 

Nos últimos dez anos, o esforço do Ministério 
em levar profissionais do Programa Saúde da Famí-
lia também contribuiu para a redução dos índices de 
mortalidade infantil. Com a implantação da Rede Ce-
gonha, em todos os Municípios alagoanos, em 2012, 
a expectativa é que o Estado consiga reduzir ainda 
mais o número de óbitos entre crianças e gestantes. 
A Rede Cegonha garante à mãe acesso ao pré-natal, 
transporte para as consultas e o parto, garantia de 
definição prévia do local do parto e acompanhante e, 
após o nascimento, crianças de 0 a 24 meses têm di-
reito à atenção à saúde.

Assim, fica evidente que a humanização e a in-
dividualização do atendimento são fundamentais para 
a saúde da gestante e do bebê, assim como a capi-
larização da rede de saúde e de assistência social. 

Integração entre governos e sociedade civil, con-
vergência de políticas e capacitação de todos os envol-
vidos são os elementos-chave, para reduzir a mortali-
dade infantil, como destacou o representante do Uni-
cef no Brasil, Gary Stahl, no prefácio do estudo. Para 
ele, a capacitação do poder público e da sociedade é 
fundamental, para reduzir as desigualdades, potencia-
lizar as conquistas e avançar, para que os pequenos 
alagoanos, como os pequenos brasileiros, possam ter 
a garantia não apenas de sobreviverem, mas de se 
desenvolverem, aprenderem e crescerem protegidos.

A publicação do Unicef, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é contundente ao dizer que: 

Embora todas as ações mostrem que Alagoas 
deu um passo importante, para consolidar os 
avanços em seus indicadores, é preciso que 
o Estado mantenha a mobilização, tanto do 
poder público, quanto da sociedade civil, para 
superar obstáculos que ainda impedem que 
a taxa de mortalidade infantil atinja um nível 
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considerável satisfatório e que suas crianças 
não apenas sobrevivam, mas se desenvolvam 
em plena forma. Não teremos o sentimento de 
missão cumprida enquanto uma criança falecer 
por motivos evitáveis.

(Soa a campainha.)
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – De 

acordo com o relatório do Unicef – estou terminando, 
Sr. Presidente –, ainda faltam infraestrutura, recursos 
materiais e capacitação de profissionais na assistência 
hospitalar. Ainda precisamos aumentar a rede de co-
bertura a gestantes e bebês, para reduzir as diferenças 
de atendimento entre as regiões do Estado.

Para superar esses gargalos, a Secretaria de 
Saúde de Alagoas dará ênfase na organização do sis-
tema de saúde, na ampliação da Maternidade Santa 
Mônica, em Maceió, e na construção de Unidades de 
Cuidados Intermediários em Penedo e Piranhas. 

A intenção é que postos do Programa Saúde da 
Família, ambulatórios, maternidades, hospitais gerais 
e especializados atuem como uma rede e não como 
unidades isoladas.

Essa organização passa ainda pelos consórcios 
intermunicipais para a gestão de saúde nos Municí-
pios. Está prevista a implantação da Unidade de Pronto 
Atendimento de Viçosa ....

(Interrupção do som.)
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 

...que atenderá 8 Municípios próximos, e do Hospital 
Regional de Santana do Ipanema, que poderá atender 
a 24 Municípios da região (Fora do microfone.)

Na condição de nordestino e representante do 
povo do meu Estado e do meu Estado de Alagoas 
nesta Casa, muito me alegra, Sr. Presidente, mostrar 
que avançamos. Temos muito a comemorar, mas não 
vamos esmorecer enquanto ainda houver gestantes 
e bebês em risco.

Se o Estado mais pobre do País conseguiu servir 
de exemplo na redução da mortalidade infantil, contra 
todos os prognósticos, podemos chegar ainda mais 
longe agora que contamos com o Governo de Alagoas 
comprometido com a questão.

Sr. Presidente, essa é uma das ações mais efi-
cazes do Governo de Alagoas, porque, na verdade, 
ver uma criança morrer por falta de atenção básica, 
por falta de atenção médica, por falta de atendimento 
é qualquer coisa que criminaliza a morte da criança, 
a morte dos nossos recém-nascidos. 

Por isso, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª e....
(Interrupção do som.)
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 

...quero, nesta oportunidade, agradecer à Presidente 
Dilma pelas ações (Fora do microfone.) que vem de-

senvolvendo para atendimento, como também agradeço 
ao Governador do Estado de Alagoas e aos prefeitos 
do meu Estado, pois, se imbuídos desse propósito, 
se levarem a sério, tenho certeza absoluta de que, no 
final do ano de 2013, o índice de mortalidade infantil 
de Alagoas não estará dentro do ranking de 17º, mas, 
sim, do 10º para baixo.

Sr. Presidente, eu queria agora, aproveitando a 
oportunidade, com a permissão de V. Exª, cumprimen-
tar o Presidente da Câmara de Vereadores da capital 
do meu Estado, acompanhado de outros vereadores 
que estão aqui visitando a Casa da Federação.

Muito obrigado, nobre Presidente, pela sua to-
lerância.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado, Senador Benedito de Lira. Cumprimento 
V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 29, DE 2013

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, VOTO DE APLAUSO ao Jornal 
O Dia, do Estado do Piauí.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento do presidente do Sistema O Dia de Co-
municação, Valmir Miranda, do Vice-presidente Volmar 
Miranda e da Diretora de Jornalismo, Elizângela Car-
valho e por intermédio destes ao conhecimento dos 
seus demais colaboradores/funcionários. 

Justificação

Fundado em 1º de fevereiro de 1951, o jornal O 
DIA está completando 62 anos de funcionamento em 
2013. Fruto do sonho do empresário Octávio Miranda, 
O Dia foi o primeiro diário do estado do Piauí, numa 
época em que os jornais da capital eram publicados 
duas a três vezes por semana. 

Grandes nomes ajudaram a escrever a história 
do Piauí nas páginas deste periódico, como o poeta 
Torquato Neto, o escritor e incentivador da cultura te-
resinense Arimathéia Tito Filho e o constitucionalista 
Simplício Mendes. 

Como o mais antigo impresso em atividade no 
Estado, o jornal O Dia contribuiu continuamente para 
as transformações que o Piauí passou, divulgando 
informações, fazendo interpretações dos fatos e favo-
recendo a pluralidade de opiniões, o que é essencial 
para a vivência da democracia.

Preocupado em associar o jornal às novas mí-
dias, o agora Sistema O Dia de Comunicação ampliou 
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o leque das comunicações com a implantação do Por-
tal O DIA e da TV O DIA. Muito além da tecnologia, 
seus profissionais são o seu maior patrimônio. Jovens 
jornalistas se mesclam a outros mais experientes, no 
ideal de informar com precisão, compromisso e res-
ponsabilidade.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2013. – Se-
nador JOÃO VICENTE CLAUDINO, PTB/PI.

INFORMAÇÕES DA HOMENAGEADA PARA COR-
RESPONDÊNCIA:
Empresa O DIA Ltda.
Rua Governador Artur de Vasconcelos, 131. CEP 
64000-450. Teresina – Piauí – Brasil.
Telefone geral: (86) 2106-9900.

REQUERIMENTO Nº 30, DE 2013

Requerimento de voto de congratulação aos De-
sembargadores Cláudio Dinart Déda Chagas, Edson 
Ulisses de Melo e Suzana Maria Carvalho Oliveira pela 
posse da nova Mesa Diretora do Tribunal de Justiça 
de Sergipe. 

Requeiro, nos termos regimentais, sejam apre-
sentadas congratulações ao Desembargadores Cláudio 
Dinart Déda Chagas, Edson Ulisses de Melo e Suza-
na Maria Carvalho Oliveira pela posse da nova Mesa 
Diretora do Tribunal de Justiça de Sergipe. 

Justificação

Toma posse nessa quarta-feira a nova Mesa Di-
retora do TJSE.

O Desembargador Cláudio Dinart Déda Chagas 
assume a Presidência do Poder Judiciário sergipano. 
O cargo de Vice-Presidente, o Desembargador Edson 
Ulisses de Melo e no cargo de Corregedor Geral da 
Justiça tomará posse a Desembargadora Suzana Ma-
ria Carvalho Oliveira.

Sala das Sessões, – Senador ANTONIO CAR-
LOS VALADARES, PSB-SE.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará os votos solicitado.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – 

ORDEM DO DIA

Segue, sobre a mesa, a Medida Provisória nº 
585, que está sobrestando a pauta.

Como não há entendimento entre os Líderes para 
a votação da mesma, ela segue em discussão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Finda a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 585, DE 2012

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 585, de 2012, que dispõe sobre a 
prestação de auxílio financeiro pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
no exercício de 2012, com o objetivo de fo-
mentar as exportações do País.
Parecer sob nº 37, de 2012, da Comissão Mista 
Relator: Deputado Vicente Cândido (PT/SP); 
e Relator Revisor: Senador Gim (PTB/DF), 
favorável à Medida Provisória, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2012, 
que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 4-2-2013)
(Sobrestando a pauta a partir de: 8-12-2012)
Prazo final prorrogado: 2-4-2013

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 580, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único  
do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 580, de 2012 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 1.718, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador José Pimentel), que 
aprova a Programação Monetária para o 4º 
trimestre de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Seguimos com a lista de oradores inscritos.

Senador Pedro Taques.(Pausa.)
Foi lido anteriormente o Requerimento nº 27, de 

2013, do Senador Vital do Rêgo e outros Senadores, 
solicitando a realização de sessão especial destinada 
a comemorar o transcurso de 25 anos da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, a realizar-se em data 
a ser agendada.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram.(Pausa)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Senadora Ana Rita, inscrita.(Pausa)
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Senador João Vicente Claudino.(Pausa)
Senador presente, que substitui o Senador Moza-

rildo Cavalcanti, o nobre Senador Sodré Santoro está 
inscrito como orador.

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos.
O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Exmº Sr. Senador Jorge Viana, Srªs 
e Srs. Senadores, às vésperas dos grandes eventos 
esportivos que ocorrerão no Brasil, nada mais apro-
priado que o País desenvolva uma política agressiva 
de incentivo ao turismo.

Em parte, o Governo parece atender às demandas 
de apoio e incentivo aos tradicionais cartões postais 
brasileiros. No entanto, avaliamos que, mais do que 
enfatizar pontos turísticos já demasiadamente explo-
rados junto ao imaginário do potencial visitante, as 
autoridades do setor deveriam prestar maior atenção 
a cantos e recantos que ora despontam como atrativos 
para turistas nacionais e internacionais.

Nessa lógica, Roraima se dispõe a cooperar com 
as demais regiões do País rumo a um projeto econo-
micamente viável e ecologicamente sustentável para a 
exploração turística em todo o Brasil. Monte Roraima, 
por exemplo, já constitui visita obrigatória para quem 
desembarca no Estado pela primeira vez. Mesmo as-
sim, percebe-se nitidamente que seu aproveitamento 
turístico ainda está bem aquém das suas potenciali-
dades econômicas.

Naturalmente, esportes radicais – tais como raf-
ting, alpinismo e canoagem, bem como explorações 
científicas na linha espeleológica, antropológica e bo-
tânica – configuram um quadro rico de atrativos ge-
ográficos aos quais se associa o património singular 
local destinado ao melhor de nosso turismo. Não por 
acidente, desportistas e cientistas de diferentes regi-
ões e interesses têm sido apontados como os mais 
frequentes turistas da região.

Aliás, o conceito agora em voga do ecoturismo 
parece proporcionar um entendimento mais profundo 
e largo das expectativas do turista moderno. Para além 
dos passeios e dos olhares convencionais, ele deseja 
sair da condição de sujeito passivo e prostrado para 
adquirir uma interação mais dinâmica e inteligente com 
o ambiente em visitação.

Sr. Presidente, em agosto de 2012, Roraima se 
fez presente na sexta edição do Salão do Turismo, 
onde foram expostas as potencialidades e os rotei-
ros turísticos do extremo norte do País. Na oportuni-
dade, estandes de artesanato confeccionados pelos 
indígenas regionais fizeram tanto sucesso quanto a 
propaganda da pesca esportiva nas proximidades do 
Monte Roraima. Outros produtos, como o buriti e suas 

derivações (licores, doces e fibras) e a paçoca, tive-
ram um espaço próprio para degustação, exercendo 
verdadeiro fascínio sobre os visitantes ao apreciarem 
os sabores da região.

Nessa linha, o exotismo deixa de ser um espaço 
reservado exclusivamente aos aventureiros e passa 
a ser compartilhado por uma população mais ampla, 
interessada em conhecer fauna, flora e cultura de um 
Brasil distante. A distância ganha conotação estigma-
tizada, já que se pressupõe que o centro prioritário de 
turismo do País se localiza na costa Atlântica e nada 
mais. Todavia, longe de criticar os cartões postais tra-
dicionais da Nação, sugerimos políticas nacionais que 
descentralizem os incentivos à economia do turismo 
para regiões igualmente belas, mas bem menos pro-
movidas.

Precisamos, antes de tudo, relativizar nossos 
conceitos de beleza turística e incorporar neste riquís-
simo património natural e cultural paisagens, sabores 
e tradições de um Brasil escondido e involuntariamen-
te inibido. No nosso entendimento, ainda resta tempo 
suficiente para que, durante os próximos megaeven-
tos esportivos a ocorrerem no Brasil, as autoridades 
econômicas adotem medidas políticas e econômicas 
que promovam o turismo no Norte do País.

Além de Manaus, o Estado deve aproveitar a 
ocasião para difundir as belezas e os mistérios que 
cercam todo o espaço amazônico.

A título de ilustração, para quem já excursionou 
pelas paragens do Norte brasileiro, a rodovia BR-174 é 
uma velha conhecida, dona de um cenário de viagem 
singular, que liga Manaus a Pacaraima, na fronteira com 
a Venezuela. São quase mil quilômetros, atravessando-
-se Municípios, reservas indígenas e comunidades ru-
rais às vezes completamente desabitadas. O passeio 
inclui atrativos naturais da exuberante e diversificada 
floresta amazônica, da bacia hidrográfica, dos lavrados 
de Roraima e das serras do extremo norte do Brasil. 
Os atrativos culturais constituem espetáculo à parte, 
com forte influência indígena e cabocla. Já a culinária, 
durante o percurso, apresenta sabores únicos, com 
pratos à base de peixe e frutas.

Sr. Presidente, pedindo licença à modéstia, Boa 
Vista em si já transborda exuberância, ainda que ti-
midamente reconhecida pelos brasileiros. Trata-se da 
única capital brasileira totalmente situada no hemisfé-
rio norte, localizada no Estado com maior população 
indígena do País, atraindo tanto os apaixonados pelo 
turismo histórico quanto os que preferem o ecoturismo. 
Além disso, a grande afluência de diferentes povos do 
Brasil e do mundo cria uma babel de sabores à mesa.

Próxima à tríplice fronteira – Brasil, Venezuela e 
Guiana –, uma cidade encravada na Amazônia ofere-
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ce toda a cultura dos povos indígenas da região, sí-
tios históricos e muito lazer, com destaque para a Orla 
Taumanan. Orgulho do boa-vistense, a Orla ostenta 
uma magnífica vista para Rio Branco e seu complexo 
de bares e restaurantes, boa música, boa comida e 
muita cultura.

Outras importantes rodovias federais funcionam 
igualmente como ambientes únicos na formação de 
roteiros amazônicos, apresentando distintas formações 
vegetais, além de espécies da fauna regional.

Na versão original...
O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – V. 

Exª me permite um aparte?
O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – 

...o projeto da BR-210, datado da segunda metade do 
Século XX, sairia de Macapá, atravessando o Pará, 
passando por Roraima, até chegar a São Gabriel da 
Cachoeira, no Alto Rio Negro. No entanto, apenas uma 
parte do trecho de Roraima e do Amapá foi asfaltada.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Se-
nador Santoro...

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – 
Já a BR-401, que nasce em Boa Vista e cruza o Rio 
Branco pela ponte dos Macuxi, estabelece a comuni-
cação do Estado com a Guiana. 

Na verdade, a ponte sobre o rio Tacutu, que divide 
o Brasil e a Guiana, foi concluída em 2009.

Em resumo, existem dezenas de outras estradas 
estaduais e municipais de terra com condições razo-
áveis de tráfego, dispondo de roteiros surpreenden-
tes dentro desse mosaico amazônico. Com exceção 
de Uiramutã, todas as sedes municipais em Roraima 
têm acesso rodoviário asfaltado. Ainda assim, mes-
mo em Uiramutã, a natureza se cobre de sequências 
intermináveis de cachoeiras tão caudalosas quanto 
sublimes, diante das quais o visitante, de maneira ar-
rebatadora, se vê tocado por uma sensação única de 
encantamento e beleza.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaríamos de 
enfatizar a premência de o Brasil inaugurar uma nova 
política de promoção do turismo nacional, diversifican-
do localidades e modelos de exploração econômica. 
Há tempos que a Região Norte vem merecendo maior 
atenção das autoridades da área, na expectativa de 
que seu patrimônio natural e cultural seja finalmente 
incorporado ao rico circuito turístico brasileiro. Por isso, 
da Presidenta Dilma Rousseff e dos Ministérios do Tu-
rismo e da Pesca aguardamos imediata receptividade 
à nossa legítima demanda.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Sodré Santoro, 

pelo pronunciamento, e sigo com a lista de oradores 
inscritos.

Próximo inscrito é o Senador Jayme Campos. 
(Pausa.)

Não está presente.
Senador Sérgio Souza. (Pausa.)
Não está presente.
Senador Paim. 
O Senador Paim está presente e deve ser o pró-

ximo orador. Está só se deslocando aqui do cafezinho.
O Senador Paim...
Logo em seguida, será o Senador Paulo Bauer, 

que não está presente, e o Senador Flexa, próximo 
orador.

Como o Senador Paim não está, então o Senador 
Paulo Bauer. (Pausa.)

Também não se encontra. 
Pelo tempo regimental, Senador Flexa Ribeiro, 1º 

Secretário da Casa, meu colega de Mesa. V. Exª tem 
o tempo regimental de 20 minutos.

Quero informar aos Srs. Senadores que o último 
inscrito é o Senador Lobão Filho.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Presidente, Senador Jorge Viana; Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, com a economia globalizada, o tema da 
exploração mineral no Brasil, que antes parecia restrito 
aos brasileiros e, em especial, aos paraenses e minei-
ros, pela sua liderança nos termos de produtividade, 
extrapola nossas fronteiras e já chama a atenção do 
mundo. Portanto, o Brasil, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, precisa, com urgência, Senador Edison Lobão 
Filho, se debruçar sobre este tema, para aperfeiçoar 
nossa legislação mineral. E, quando falo em Brasil, es-
tou falando do nosso Estado Nacional, especialmente 
do Poder Executivo e do Poder Legislativo. Essas duas 
esferas do poder precisam encontrar entendimento e 
trabalhar de forma unida e democrática, no sentido de 
garantir maior justiça nessa atividade. Maior justiça para 
que a nossa riqueza mineral realmente beneficie todos 
os brasileiros e não apenas as poucas empresas que 
controlam a mineração em nosso País, deixando graves 
sequelas e problemas sociais e ambientais, Senador 
Jorge Viana, Senador Sérgio Souza, nos Estados e, 
em especial, nos Municípios onde a produção mineral 
ocorre. Isso precisa ser feito com urgência, ou corremos 
o risco de, ao não legislar e realizar o nosso dever, ter 
de observar candidamente o Poder Judiciário cumprir 
essa tarefa também em relação à mineração do Brasil.

Sr. Presidente, a única contrapartida direta que 
a atividade mineral gera ao País, aos Estados e aos 
Municípios vem através da CFEM, a Compensação 
Financeira pela Exploração Mineral. Essa compensa-
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ção, no entanto, está longe de ser justa, e isso todos 
os paraenses e mineiros – e, por consequência, todos 
os brasileiros – sabem. E, aliás, o próprio Governo Fe-
deral reconhece. Tanto que, há quatro anos, promete 
e declara que a legislação mineral precisa ser revista. 
Porém, não temos nada, absolutamente nada nessa 
direção, até este momento, além de palavras, promes-
sas e expectativas.

Para ilustrar a necessidade de revermos a co-
brança da CFEM, trouxe alguns dados para compar-
tilhar com os nobres colegas Senadores, com as no-
bres colegas Senadoras e com todos aqueles que me 
assistem e me ouvem pelos veículos de comunicação 
do Senado.

A mineração representa aproximadamente 40% 
da economia do meu Estado, o Estado do Pará. Entre-
tanto, em razão da isenção de tributos na exportação 
determinada pela Lei Kandir – esta tendo sido criada 
no momento em que o Brasil precisava de mecanismos 
para incrementar o parque industrial nacional –, a ar-
recadação de ICMS na mineração, pela desoneração 
da Lei Kandir... É bom que se faça aqui um parêntese 
para dizer que nós, paraenses, na ocasião da PEC que 
instituiu a Lei Kandir, fomos a favor. Por que fomos a 
favor? Porque ela era necessária para o País. E o Pará 
sempre, na sua história, contribuiu para o desenvol-
vimento dos demais Estados brasileiros, em especial 
na época da fase áurea da borracha. Contribuiu para 
desenvolver o Sul, que hoje, desenvolvido, precisa dar 
o retorno desse apoio que a Amazônia, de modo ge-
ral, e o Pará, em especial, deram para o nosso País.

Só que a Lei Kandir, ao ser aprovada, previa a 
compensação das perdas de receitas dos Estados pela 
União. E isso, lamentavelmente, não ocorreu. Justiça 
se faça, nos idos de 1996, no final da década de 90 e 
início dos anos 2000, a compensação chegava a 80% 
ou 70% das perdas; hoje, 16 anos depois, a compen-
sação não atinge 15%. A cada ano, o Governo Federal 
se mostra ausente dessa compensação. E eu consi-
dero isso, Senador Sérgio Souza, um desrespeito aos 
Estados que perdem receita com a desoneração dos 
seus produtos, principalmente os produtos primários, 
como é o caso do meu Estado do Pará. Considero um 
desrespeito o Executivo não encaminhar, na lei orça-
mentária, uma rubrica para compensar as perdas da 
Lei Kandir. Nem isso faz! Nem isso faz! Quem tem de 
fazê-lo é o Parlamento brasileiro, que, na Comissão 
Mista de Orçamento, coloca uma janela, para que possa 
haver minimamente esses 15% de compensação que 
estamos constatando nesses últimos anos.

Mas, como eu dizia, a arrecadação do ICMS na 
mineração representa míseros 2,6% de toda a arre-
cadação do ICMS no meu Estado, o Pará. Quarenta 

por cento da base da economia paraense recolhem de 
ICMS apenas 2,6% do total arrecadado pelo meu Esta-
do. O valor de R$186,3 milhões, em 2012, foi o quanto 
a mineração deixou para os cofres do Estado. E, mais 
à frente, eu vou dar números fantásticos de quanto é 
a receita da atividade mineradora no Estado do Pará, 
para os senhores telespectadores da TV Senado e ou-
vintes da Rádio Senado tomarem conhecimento dessa, 
eu diria, “maldade”, entre aspas, que é feita com todos 
os paraenses. Os paraense todos conhecem isso. E o 
pior, Senador Suplicy, é que conhecem isso pelo efeito 
que essa atividade traz na demanda que ela gera de 
serviços e de obras de infraestrutura.

Como eu dizia, apenas R$186,3 milhões de ICMS 
essa atividade recolheu, em 2012, para o Estado do 
Pará. Ou seja, uma atividade tão importante ao Estado, 
como eu disse, com 40% de participação na econo-
mia, gera menos de 3% da receita do ICMS do Estado.

As exportações, isentas do ICMS, representaram 
quase 40% da economia do Pará, enquanto a média 
brasileira foi de 11,8%. São Paulo tem uma desone-
ração da sua economia da ordem de 10%, um pouco 
abaixo da média brasileira. Mas São Paulo exporta 
produtos industrializados, ou seja, aqueles produtos 
que, na sua cadeia de produção, já geraram emprego, 
renda e tributos. Então, é preciso que se compare a 
diferença da importância da reposição para o Estado 
do Pará em relação aos Estados já industrializados, 
como é o caso do Estado de São Paulo, que cito ape-
nas como exemplo.

No Estado do Pará, exporta-se o minério como 
produto primário, contribuindo pouquíssimo às receitas 
estaduais, mas gerando para a Nação um saldo co-
mercial da ordem de US$13,4 bilhões – é o que gera 
só o Estado do Pará. Com US$17 bilhões, o Pará con-
tribuiu para o saldo da balança comercial brasileira. E 
esse saldo da balança comercial no Brasil inteiro foi 
de US$19,4 bilhões, ou seja, só o Estado do Pará con-
tribuiu praticamente com 60% do superávit comercial 
da balança brasileira.

A União, como eu disse, é madrasta em seu trato 
com os Estados exportadores de produtos primários, 
mas a culpa é nossa, do Congresso Nacional, que, 
desde a promulgação da Emenda Constitucional nº 42, 
de 2003, até hoje, não regulamentou o mecanismo de 
compensação das perdas decorrentes da Lei Kandir.

Na leitura da mensagem do Executivo à Assem-
bleia Legislativa, anteontem, 4 de fevereiro, o Gover-
nador Simão Jatene confirmou que o Estado vai mover 
uma ação contra a famigerada Lei Kandir no Supremo 
Tribunal Federal, a fim de assegurar a regulamentação 
da compensação financeira ao Pará pela União, por 
conta das perdas em desoneração fiscal imposta pela 
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Lei. Mas o Estado recebe CFEM da atividade mineral, 
poderiam argumentar os mais céticos ou os defenso-
res da lógica de que tudo deve ficar do jeito que está, 
Senador Edison Lobão Filho, para que o Congresso, 
cujo dever é fazer essa revisão, não o faça.

Mais uma vez, recorro aos números. Mesmo con-
siderando a parcela do CFEM que o Estado recebeu em 
2012, que foi de R$122,5 milhões, mesmo considerando 
os R$318 milhões que recebeu como compensação 
parcial pelas perdas decorrentes da Lei Kandir e os 
R$186,3 milhões de ICMS, percebemos claramente 
a participação insatisfatória, mínima, desse setor nas 
receitas do Estado. A soma dá R$626,8 milhões, em 
2012. Parece um valor alto, mas não o é. Significa que 
o setor que representa 40% da economia contribuiu 
com apenas 5% da receita total do Estado. Aí eu já 
não me refiro à arrecadação de ICMS, que é de 2,6%, 
mas, sim, à receita total do Estado. Isso ocorre apesar 
dos enormes impactos sociais gerados pelo aumento 
da demanda de serviços públicos pela presença de 
empresas mineradoras do Estado. Aí há demanda de 
educação, de saúde, de segurança, de infraestrutura, 
porque há uma migração muito forte na implantação 
desses projetos, Senador Jorge Viana. Quando se 
implanta um projeto da magnitude dos que estão ins-
talados no Pará, ele atrai 20 mil, 30 mil operários. E, 
quando ele entra em operação, nem 10% disso são 
absorvidos na operação. O saldo de desempregados 
não vai embora do Pará, Senador. Eles ficam lá. E aí 
as demandas para a sobrevivência do cidadão brasilei-
ro paraense por adoção ficam à custa do Estado, que 
não tem como atender essas necessidades.

Senador Jorge Viana, vou conceder um aparte 
ao Senador Edison Lobão Filho.

O Sr. Lobão Filho (Bloco/PMDB – MA) – Sena-
dor Flexa, eu gostaria de fazer um aparte ao discurso 
de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
o ouço com muita honra e com alegria e peço o apoio 
de V. Exª, para que possamos caminhar no sentido da 
revisão do Código de Mineração do Brasil.

O Sr. Lobão Filho (Bloco/PMDB – MA) – Não 
só no sentido do Código de Mineração, mas também 
no sentido de uma reforma tributária, que, inclusive, 
será objeto do meu manifesto agora, sucedendo V. Exª 
neste plenário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. 
Exª tem, desde já, o meu apoio. Peço o apoio de V. Exª 
para o Estado do Pará.

O Sr. Lobão Filho (Bloco/PMDB – MA) – E o 
nobre colega tem meu intransigente apoio também.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Sem dúvida!

O Sr. Lobão Filho (Bloco/PMDB – MA) – Quero 
dizer que é muito belo quando as pessoas são irmana-
das no sucesso, na glória, mas, infelizmente, Senador 
Flexa Ribeiro, meu Estado é irmanado ao seu na tristeza 
da Lei Kandir. Ambos somos vítimas de uma situação 
econômica dos nossos Estados, onde há penalização 
pela Lei Kandir, já que os nossos dois Estados têm seu 
foco principal na exportação. Nossos dois Estados têm 
de pagar a conta da ausência de uma reforma tribu-
tária justa, que permita que nossos governos possam 
investir, gerando empregos e bem-estar para a nossa 
população. Eu estou totalmente sensibilizado por suas 
palavras sobre a situação do Pará. Quero dizer a V. Exª 
que estamos juntos nessa cruzada, para darmos mais 
condições tributárias para que os Estados do Pará e do 
Maranhão possam sobreviver dignamente dentro desta 
Federação, podendo ter condições de investimentos e 
de dar às nossas populações uma melhor vida.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Edison Lobão Filho. E já 
considero parceiro do Pará o Maranhão, nosso Esta-
do irmão e vizinho, junto com Minas Gerais. Hoje, há 
grandes Estados mineradores, não são só o Pará, o 
Maranhão ou Minas. Dos 26 Estados mais o Distrito 
Federal, se não me falha a memória, 22 têm compen-
sação indevida da Lei Kandir. Apenas como os nossos 
Estados – o meu e o seu – ainda não atingiram o nível 
de verticalização dos seus minérios, nós sofremos mais, 
porque exportamos o produto praticamente in natura. 
Então, nós temos de correr, para que possamos trazer 
benefícios para o Brasil, porque levaremos benefícios 
para os nossos Estados e para a população, para to-
dos os brasileiros que lá se encontram.

Esse valor a que me referia, de 5% da receita do 
Estado, Presidente, Senador Renan Calheiros, portan-
to, não se justifica, ainda mais se considerarmos que 
esse setor – esse é um dado importante que o Brasil 
que nos assiste e nos ouve deve saber – obteve, em 
2011, um faturamento superior a R$80 bilhões, dos 
quais R$30 bilhões só no Estado do Pará. Fatura R$30 
bilhões e, somando tudo – Lei Kandir, ICMS, a com-
pensação toda –, deixa R$680 milhões, número que 
há pouco pronunciei.

Eu vou citar aqui a Companhia Vale, não para 
fulanizar o problema, mas porque a Vale é a maior mi-
neradora do Brasil, uma das maiores do mundo. Então, 
ela representa praticamente mais de 80%, quase 90%, 
de todo o faturamento da mineração no meu Estado e 
no Brasil, acredito.

O lucro líquido da Vale, em 2011, foi de US$22,9 
bilhões, Brasil! É importante que o Brasil tome conhe-
cimento disso. Não somos contra o lucro líquido, pelo 
contrário. Viemos da iniciativa privada, somos a favor 
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da desoneração, da diminuição da carga tributária, 
como V. Exª vai falar daqui a pouco, Senador Edinho. 
Daqui a pouco, V. Exª vai falar da questão da carga tri-
butária. E nós estamos a favor disso e vamos apoiá-lo. 
Vamos apoiá-lo! Mas, no caso aqui, nós não estamos 
aumentando a tributação.

(Soa a campainha.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Nós 

estamos buscando devolver aos brasileiros, paraenses, 
maranhenses, mineiros, algo que seja compatível com 
a rentabilidade do negócio. Não dá para gerar um lucro 
de US$22,9 bilhões e retornar para o Pará menos de 
R$680 milhões. E representam esses US$22,9 bilhões 
cerca de R$38 bilhões, pela cotação de 2011. Então, 
dos R$38 bilhões, Senador Renan, o que o Estado do 
Pará recebe da mineração representa 2%, contando 
tudo, CFEM, ICMS...

(Interrupção do som.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Fora 

do microfone.) – ...menos de 2% da devolução desse 
lucro do setor mineral. Peço a V. Exª, Sr. Presidente, 
um pouco mais de tempo para concluir meu pronun-
ciamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Quero concluir o meu pronunciamento, tal a sua im-
portância para o meu Estado.

É um lucro obtido, vale ressaltar, à custa do Pará, 
Senador Pedro Taques, à custa do Maranhão, à custa 
de Minas Gerais, à custa de Mato Grosso, Estado de 
V. Exª, que também é penalizado pela Lei Kandir. Eu 
gostaria de ter tempo para fazer – e farei, se houver 
tempo ao final – uma observação sobre o Mato Gros-
so e o Pará em relação à Lei Kandir. Como eu dizia, 
esse lucro é obtido à custa de todos esses Estados 
brasileiros que não são recompensados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
fazendo tudo que está dentro de nossas possibilidades 
na esfera legislativa para acabar com essa injustiça e 
estabelecer condições corretas para a compensação 
da população paraense...

(Interrupção de som.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

...e, evidentemente, da população brasileira em geral. 
(Fora do microfone.) Porém, observamos que o Go-
verno resiste, cada vez mais, ao estabelecimento de 
mecanismo para termos, enfim, justiça na mineração. 
Além de não apresentar qualquer proposta, o Governo 
Federal veta iniciativa aprovada pelo Legislativo, como 
o que ocorreu na emenda que fizemos à Medida Pro-
visória nº 563.

Senador Jayme Campos, do querido Estado do 
Mato Grosso, vamos defender isso juntos, para que 
possamos rever essa incorreção da não compensa-
ção da Lei Kandir.

Eu me referia à Medida Provisória nº 563. O Go-
verno Federal estancou a perda de receita que existia 
nas exportações brasileiras, quando as empresas ex-
portadoras exportavam por um valor menor do que o 
valor real que iria ao consumidor final para uma subsi-
diária nos paraísos fiscais. E o Governo, pela Medida 
Provisória nº 563, cortou essa hipótese, dizendo que, 
a partir da aprovação – e já se tornou lei –, o valor 
para o cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social sobre Lucro Líquido não seria mais o valor do 
faturamento, seria o valor da commodity.

Eu apresentei uma emenda à medida provisória, 
com o apoio de meus Pares no Senado e na Câmara. 
Aprovada a emenda colocada na medida provisória, a 
Presidenta Dilma a vetou. Não entendo a justificativa. 
Se serve para o Imposto de Renda e para a Contri-
buição Social sobre Lucro Líquido, que são receitas 
diretas para a União, por que não serve para corrigir 
também a CFEM, pelo menos quanto à sua base de 
cálculo? Ela vai vetar.

E aí, Presidente Renan Calheiros, quero pedir 
aos Líderes de todos os partidos que, na reunião que 
V. Exª terá com o colégio de Líderes, possa ser pau-
tado também, quando formos discutir a apreciação 
do veto sobre os royalties do petróleo, o veto que foi 
atribuído a essa emenda na MP nº 563, para que nós 
possamos, minimamente, corrigir a base de cálculo da 
CFEM, que está sendo diminuída. Por quê? Porque as 
mineradoras exportam minério de ferro, Senador Edi-
nho, por quase metade do valor real para subsidiárias 
nos paraísos fiscais e, de lá, faturam pelo valor real 
para o consumidor final, seja ele China, Japão, para 
onde for o minério. A nota passeia. O minério sai do 
porto de V. Exª, do Porto de Itaqui, diretamente para 
o consumidor final, mas a nota vai fazer uma viagem 
por algum paraíso fiscal.

Em função disso – já me encaminho para a con-
clusão –, agora que estamos iniciando um novo ano 
legislativo, reitero que não vamos desistir, vamos re-
tomar a luta, trabalhando pela aprovação do relatório 
do Senador Aécio ao nosso PLS nº 1, de 2011. Mais 
do que isso, estamos agindo em uma frente paralela, 
para corrigir distorções na compensação devida aos 
Estados mineradores pelas consequências sociais ne-
gativas derivadas da atividade de mineração.

Vejamos – e peço atenção para a finalização –, 
Senador Jorge Viana, a linha de raciocínio que vou 
desenvolver a partir de agora.
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A Constituição Federal determina que as jazidas 
pertencem à União e constituem-se propriedade distinta 
da superfície – apenas o subsolo é da União. Contudo, 
assegura-se ao superficiário, ou seja, ao proprietário 
da superfície do solo, proprietário do imóvel no qual 
se localiza a jazida, direito de participação nos resul-
tados da lavra. É o que está na Constituição brasileira. 
A Lei nº 8.901, de 1994, regulou esse direito de par-
ticipação, determinando, Senador Pedro Taques, que 
o proprietário do solo terá direito ao recebimento de 
valor correspondente à metade do montante recolhido 
aos cofres públicos pelo minerador a título de paga-
mento da CFEM.

Portanto, levando isso em consideração, apresen-
tamos esta semana um projeto que atribui aos Estados 
o direito de receber a – abro aspas – “participação nos 
resultados da lavra”,…

(Interrupção no som.)
(Soa a campainha.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – …

no caso de atividade de mineração ocorrida em ter-
ra pública estadual ou federalizada situada dentro de 
seu território.

Esperamos que, com essa proposição, que nada 
faz além daquilo que a própria Constituição determina, 
o Governo Federal apoie os Estados. O princípio fede-
rativo é uma abstração. Porém, é base da nossa Nação.

A União é chamada assim, pois deve, de forma 
unida, defender os interesses de todos os entes, entre 
eles Estados e Municípios, e, evidentemente, da popu-
lação que reside nesses Municípios. Fechar os olhos 
para isso e atender apenas os interesses das mine-
radoras é, infelizmente, o início de mais uma frente, 
das muitas já existentes, que apenas contribui para o 
temido esfacelamento da nossa Federação.

Que os brasileiros estejam munidos do interesse 
de defender os interesses de outros brasileiros, irmãos...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Prorroguei o tempo de V. Exª, Sena-
dor Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
concluo e agradeço a generosidade de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Que os brasileiros estejam munidos do interesse de 
defender os interesses de outros brasileiros, irmãos 
paraenses, maranhenses, mineiros, mato-grossenses, 
enfim, de todos os Estados brasileiros! Que todos os 
brasileiros – todos – estejam conosco, para não per-
mitir que empresas mineradoras continuem a ganhar 

bilhões de reais à custa do nosso povo e das nossas 
riquezas naturais, sem deixar a compensação justa!

Nada contra, como eu disse, o lucro das empre-
sas! Apenas insisto na necessidade de haver equilíbrio 
entre o lucro auferido e os benefícios para a popula-
ção. Buscando esse equilíbrio, façamos, portanto, o 
que os outros países mineradores já estão fazendo, 
Senador Edinho. A Austrália, agora mesmo, reviu seu 
código de mineração, aumentou a tributação. Então, 
nós não estamos, nem de longe, tirando a competiti-
vidade das mineradoras brasileiras. Pelo contrário, o 
valor que se propõe pelo parecer do Relator, Senador 
Aécio Neves, ao PLS nº 01/2011 é bastante inferior ao 
que é tributado em outros países que também têm a 
mineração como sustentação da sua base de econo-
mia. Como eu disse, façamos, portanto, o que outros 
países mineradores já estão fazendo: restabelecer a 
justiça na mineração.

Agradeço-lhe, Senador Presidente Renan Calhei-
ros, por V. Exª ter estendido o tempo que cabia a este 
orador. Esse tema é da maior importância para vários 
Estados, em especial para o meu Estado, o Estado do 
Pará. E cumpro aqui o dever que tenho, como Sena-
dor da República, representando o Estado do Pará, de 
defender todos os paraenses.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Edison Lobão Filho. (Pausa.)

Por permuta, concedo a palavra ao Senador 
Sérgio Souza.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs. e Srs. Senadores, caros telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, visitantes do 
Senado, servidores e todos aqueles que nos acom-
panham na tarde de hoje, venho à tribuna do Senado 
nesta tarde fazer uma reflexão sobre a violência no 
Brasil. Infelizmente, já começamos o segundo mês de 
um ano novo, e as manchetes, as tragédias e as ocor-
rências em decorrência da violência são as mesmas 
do ano passado, ou as mesmas do passado.

A cada dia que passa, a sociedade do País é 
afrontada por um novo caso, mais absurdo, mais gra-
ve e mais violento do que o anterior. E a questão é: 
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até quando teremos que conviver com esta inaceitá-
vel realidade? 

O País tem tido grande êxito na geração de em-
prego, na redução da pobreza nacional. Milhões de 
brasileiros ascenderam ou mudaram de classe nos 
últimos anos, alcançando uma melhoria na sua qua-
lidade de vida. Porém, contrariando a expectativa de 
muitos que julgam que a melhoria de renda na média 
nacional e a redução da miséria resultariam na redu-
ção da violência, o Brasil, incluindo a maioria de seus 
Estados, se não está mais violento, certamente não 
está menos violento.

Em qualquer cenário, o fato é que os níveis da 
violência nacional assustam e as estatísticas de as-
sassinatos em várias regiões do País superam os nú-
meros de mortos decorrentes de conflitos em guerra 
ao redor do Planeta. Soma-se a esta situação de caos 
o crescimento dos crimes bárbaros, com requintes de 
extrema crueldade, que refletem uma parcela da so-
ciedade que dá cada vez menos valor à vida e à dig-
nidade humana.

Como exemplo recente de crime que demonstra 
o mais absoluto desrespeito à vida, cito o crime prati-
cado no Entorno do Distrito Federal, há cerca de duas 
semanas, contra uma mulher de 44 anos. O motivo ori-
ginal do sequestro praticado por três elementos, por 
três bandidos, dos quais um era menor de idade, era 
roubar as rodas do automóvel da vítima pelo preço de 
R$60,00 para cada seqüestrador – R$180,00 foi o preço 
da vida dessa pessoa. Tragicamente, a sequência dos 
fatos e a crueldade dos envolvidos levaram à morte 
da vítima, que antes do óbito foi estuprada pelos três 
criminosos, esfaqueada e carbonizada. Isso aconteceu 
no Entorno da capital do Brasil.

Diante dessa tragédia, Srªs e Srs Senadores, 
que mais uma vez envolve um criminoso menor de 
idade, aproveito para chamar a atenção da Casa e de 
todos os que assistem neste momento a TV Senado e 
ouvem, escutam a Rádio Senado e também o progra-
ma A Voz do Brasil para o Projeto de Lei do Senado 
n° 190, de 2012, de minha autoria, que altera a Lei n° 
8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
– uma lei que já tem 23 anos, uma lei que já é adulta 
e que precisa ser reformulada, porque o adolescente, 
a criança da década de 80 ou da década de 90, prin-
cipalmente da década de 80, quando essa legislação 
transitou no Congresso Nacional, era um adolescente 
diferente do adolescente de hoje –, para possibilitar 
a aplicação da pena prevista no Código Penal para o 
adolescente infrator no caso de reincidência na prática 
de infração grave.

É essa a alteração que estamos sugerindo no Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, a fim de possibilitar 

que, no caso de reincidência de crime ou de infração 
grave, o adolescente tenha tratamento diferenciado.

Temos visto, com grande frequência, adolescen-
tes cometendo infrações graves, invadindo a vida de 
milhares de brasileiros, empunhando armas, vendendo 
drogas, suprimindo vidas, destruindo famílias inteiras. E 
tudo isso embalados pelo falso entendimento de que há 
no ECA uma velada promessa de impunidade. Afinal, 
após completarem 18 anos, estarão livres da interna-
ção e, mais ainda, sem registro nos arquivos policiais.

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Eduardo Suplicy, que é o Relator desse projeto na 
Comissão de Direitos Humanos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Sérgio Souza, primeiro, quero compartilhar 
sua preocupação com respeito aos indicies de violência 
que têm ocorrido em nosso País. Precisamos, de fato, 
pensar em como prevenir, reduzir significativamente a 
criminalidade violenta. Também agradeço a V. Exª por 
ter me chamado a atenção sobre a minha responsabili-
dade com respeito ao parecer que devo exarar, no âm-
bito da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto 
de Lei do Senado nº 190, que justamente modifica, na 
Comissão de Direitos Humanos, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, com vistas a possibilitar a aplicação 
de pena prevista no Código Penal para o adolescente 
infrator, no caso de reincidência da prática de infração 
grave. Quero transmitir a V. Exª que estou em diálogo 
com o Ministério da Justiça e com a Assessoria Jurídica 
da Casa para exarar o meu parecer. Peço-lhe um prazo 
de duas semanas para fazê-lo responsavelmente, bem 
feito e bem pensado. Mas gostaria de transmitir-lhe 
que tenho me preocupado bastante com esse tema. 
Como membro da Subcomissão da Reforma do Có-
digo Penal, depois de haver conversado com alguns 
dos assessores do Ministro da Justiça, preocupados 
com o tema, e com a Secretaria de Assuntos Peniten-
ciários do Estado de São Paulo, aonde fiz uma visita 
para conversar com as pessoas que estão estudando 
a possível ampliação de penas alternativas, acredito 
muito na possibilidade de ampliarmos a punição na 
forma de penas alternativas. Acredito que, no caso de 
adolescentes, isso inclusive poderá ser considerado. 
Quero trocar ideias com V. Exª a esse respeito. Temos 
observado... Recentemente, o próprio Ministro da Jus-
tiça, José Eduardo Martins Cardozo, chegou a expres-
sar sua preocupação. Disse que até preferiria morrer 
a viver em um sistema penitenciário tão superlotado 
como o dos dias de hoje, isso em quase todo o Brasil. 
Ora, uma das maneiras de resolvermos esse problema, 
com ações que podem ser consideradas adequadas e 
justas pela comunidade e até pelas vítimas de eventu-
ais infratores, é criarmos penas alternativas que sejam 
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muito interessantes e educativas para, por exemplo, 
jovens adolescentes que porventura tenham cometido 
infrações. São muitas as ideias. Inclusive, em inúmeros 
países, hoje, se aplicam mais e mais penas alternati-
vas. Vamos aqui pensar alto, prezado Senador Sérgio 
Souza. Se um jovem for instado a... Ao invés de ficar 
preso por anos, por três anos ou mais, por um período 
significativo determinado pelo magistrado, digamos, 
que vá dar aulas de alfabetização ou daquilo que ele, 
porventura, conheça bem. Ou que vá trabalhar, diga-
mos, no pronto-socorro do Hospital das Clínicas ou no 
Hospital de Curitiba. Assim, ele vai realizar ações de 
grande relevância social. Ou que vá construir uma es-
cola ou até um estabelecimento penal em algum lugar, 
tendo de trabalhar para a construção. Cito aqui três 
exemplos alternativos, mas V. Exª poderia até pensar 
em outros. O sistema Judiciário, os magistrados brasi-
leiros, se instados a pensar nisso, certamente seriam 
capazes de criar formas muito interessantes, a exemplo 
do que hoje mais e mais ocorre nos Estados Unidos, 
nos países europeus, no Canadá e assim por diante. 
Agradeço-lhe muito por ter trazido o tema à reflexão. 
Quero colaborar construtivamente com V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, meu caro Senador Eduardo Suplicy. Penso 
que V. Exª fará um excelente relatório e tem toda liber-
dade de promover as modificações para a adequação 
e a evolução que o projeto precisa e merece. 

Mas penso também que a vida não tem preço. 
Uma vida que seja não tem preço. Sabemos que há 
problemas carcerários no Brasil, mas velarmos por 
uma vida vale muito mais do que um presídio intei-
ro. Nós que somos da Base do Governo temos que 
promover ações para que o Governo cada vez mais 
aprimore o sistema carcerário, a fim de que o cidadão 
seja realmente reintegrado, ressocializado e não so-
mente retirado do convívio social. Que ele possa re-
tornar ao convívio social com qualidade de vida, com 
uma evolução do seu pensamento, da sua formação, 
entendendo que, de fato, cometeu um erro grave e que 
viver livre vale a pena.

O Congresso Nacional há muito vem debatendo 
esse tema sem, contudo, chegar a um consenso: por 
um lado, há os que defendem a diminuição da idade 
penal de forma drástica e generalizada; por outro, os 
que defendem, de forma veemente, que reduzir a ida-
de penal não é o melhor caminho. 

O objetivo do meu projeto de lei é justamente 
apresentar ao debate uma proposta mediadora, em 
que o Legislativo brasileiro caminhe no sentido de 
atender ao clamor da sociedade, punindo com mais 
rigor os menores que cometem infrações equiparadas 

a crimes graves, mas sem, contudo, ampliar a redução 
imediata da maioridade penal.

Por essa razão, o projeto prevê que os adoles-
centes responsáveis por infrações equiparadas a cri-
mes graves continuem com as garantias processuais 
já previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
recebendo as medidas socioeducativas e de interna-
ção, se for o caso. Mas, na hipótese de reincidência 
nessas infrações graves, deverão ser tratados de for-
ma diferenciada. Deve ser-lhes aplicada a pena pre-
vista no Código Penal para crime de mesma natureza 
e gravidade da infração cometida.

Entendemos que essa medida possibilitará uma 
melhor reflexão do adolescente infrator na hora de 
deparar-se com a possibilidade de cometer tal infração.

A matéria tramita na Comissão de Direitos Huma-
nos e tem como relator, como já dissemos, o Senador 
Eduardo Suplicy, e irá em seguida para a CCJ, onde 
terá tramitação terminativa. Gostaria de contar com o 
apoio de todos os pares, para que, pelo menos, inicie-
mos essa discussão, talvez começando pela realiza-
ção, Senador Suplicy, de uma audiência pública, por 
se tratar de um tema que envolve tamanha polêmica.

Srªs e Srs. Senadores, se o episódio de Brasília 
demonstra a banalização da violência, os episódios re-
centes, Senador Bauer, em Santa Catarina demonstram 
outra faceta tão ou mais preocupante da violência que 
igualmente afronta o País: o crime organizado. Afinal o 
que dizer de uma onda de violência num Estado que 
é vizinho ao meu, que em uma semana contabiliza 60 
atentados? Até parece que não é Brasil. Mas é Brasil 
e é o Sul do Brasil, tido por muitos como uma região 
de maior rigor ou de maior controle das questões po-
liciais e públicas.

Ao todo, 20 Municípios catarinenses foram afe-
tados pela violência e 26 veículos já foram queimados 
desde quarta-feira passada. Durante a madrugada de 
ontem houve mais violência. Uma bomba caseira foi 
lançada na casa de um agente penitenciário em Cha-
pecó e mais dois ônibus foram incendiados. Em Floria-
nópolis, um ônibus foi atacado às 17h40, ou seja, ainda 
de dia, sendo que nesse incidente dois menores, que 
já tinham participado dos atentados em novembro do 
ano passado, foram identificados. Mais uma vez fica 
demonstrada a necessidade de, pelo menos, discutir-
mos esse tema.

Para encerrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, não poderia deixar esta tribuna sem falar do 
meu Estado, o Estado do Paraná. Afinal, de acordo 
com o relatório de criminalidade divulgado pela Se-
cretaria de Estado de Segurança Pública, o Paraná 
registrou 3.135 mortes violentas somente no ano de 
2012 – 3.135 mortes violentas somente no ano de 
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2012 –, o que, lamentavelmente, significa uma média 
de 8,5 pessoas assassinadas violentamente por dia 
no Estado do Paraná. O número de mortes violentas 
foi 1,6% maior do que em 2011. Isso quer dizer que 
tivemos mais de 3 mil mortes violentas em 2011. Se 
calcularmos 10 anos, serão dezenas de milhares de 
paranaenses assassinados violentamente.

Sr. Presidente, e o pior é que, mesmo havendo 
queda na criminalidade na capital e na região metro-
politana de Curitiba, não foi o suficiente para evitar 
que os números do Estado tenham aumentado na 
ordem de 1,6%.

De qualquer maneira, para vergonha dos parana-
enses, a capital do Paraná permanece com um índice 
de homicídios extremamente alto: são 33,6 mortes 
para cada cem mil habitantes, quase o triplo do que foi 
registrado na cidade de São Paulo, que em 2012 teve 
uma média de 12 assassinatos por cem mil habitantes.

Srªs e Srs. Senadores, no momento em que reto-
mamos os trabalhos no Senado Federal, entendo ser 
absolutamente inadiável aprofundarmos o debate em 
torno da violência que assola o Brasil.

Se é verdade que evoluímos muito na distribuição 
da renda nacional, é igualmente verdadeira a necessi-
dade de evoluirmos também na segurança. E, para tan-
to, o trabalho do Congresso Nacional é imprescindível.

Espero que neste ano de 2013, Sr. Presidente 
Jorge Viana, possamos, enfim, apresentar ao povo 
brasileiro resultados efetivos do combate à violência, 
porque o Brasil, que é tido como um país pacífico, do 
ponto de vista de relações internacionais, do ponto 
de vista de guerras, tem no seu interior uma guerra 
que mata milhares e milhares de pessoas por todas 
as unidades federativas e que chega a uma totalidade 
espantosa: mais de cem mil brasileiros são assassina-
dos ou morrem no trânsito por ano.

Temos realmente que tomar uma ação aqui no 
Congresso Nacional. 

Meu caro amigo, Senador Lobão Filho, agradeço 
a deferência em trocar comigo o horário. Agora vou ao 
STJ para a posse do nosso amigo e conterrâneo Kuki-
na, que assume hoje, na vaga do Ministério Público, 
Senador Pedro Taques, como Ministro do STJ.

Repito: é desta Casa, do Congresso Nacional, a 
prerrogativa de elaborar leis que sejam mais eficazes...

(Soa a campainha.)
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

...para diminuirmos a mortalidade e os crimes violen-
tos no Brasil.

Muito obrigado a todos.
Boa tarde.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 

da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª Senador Sérgio Souza, pelo 
pronunciamento.

Próximo orador Senador Lobão Filho. 
Antes, passo a ler uma mensagem presidencial.
A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 

a Mensagem nº 10, de 2013-CN, Congresso Nacio-
nal, (29/2013, na origem), da Senhora Presidenta da 
República, comunicando retificação da Medida Provi-
sória nº 601, de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Srªs e Srs. Membros do Congresso Nacional, 
em aditamento à Mensagem nº 617, de 2012, informo 
a V. Exªs que a Medida Provisória nº 601, de 2012, que 
altera as Leis nºs 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
para prorrogar o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
(Reintegra), e para desonerar a folha de pagamentos da 
construção civil e varejista; nº 11.774, de 17de setem-
bro de 2008, que reduz as alíquotas das contribuições 
de que tratam os incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 
de agosto de 2004, que “dispõe sobre o patrimônio de 
afetação de incorporações imobiliárias”; nº 12.431, de 
24 de junho de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, para permitir às pessoas jurídicas da rede 
de arrecadação de receitas federais deduzir o valor da 
remuneração dos serviços de arrecadação da base de 
cálculo da Contribuição para Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins); e dá outras providências, foi 
retificada no Diário Oficial de 5 de fevereiro de 2013.

Brasília, 5 de fevereiro de 2013.
Dilma Rousseff

É a seguinte a Mensagem na íntegra:

MENSAGEM Nº 10, DE 2013 – CN

Mensagem nº 29
Senhores Membros do Congresso Nacional,
Em aditamento à Mensagem nº 617, de 2012, in-

formo a Vossas Excelências que a Medida Provisória nº 
601, de 2012, que “Altera as Leis nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, para prorrogar o Regime Especial 
de Reintegração de Valores Tributários para as Empre-
sas Exportadoras – REINTEGRA, e para desonerar a 
folha de pagamentos dos setores da construção civil e 
varejista; nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, que 
reduz as alíquotas das contribuições de que tratam 
os incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 de agosto de 
2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de 
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incorporações imobiliárias; nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para 
permitir às pessoas jurídicas da rede de arrecadação 
de receitas federais deduzir o valor da remuneração 
dos serviços de arrecadação da base de cálculo da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial – COFINS; e dá outras providências”, foi retificada 
no Diário Oficial da União de 5 de fevereiro de 2013.

Brasília, 5 de fevereiro de 2013. –Dilma Rousseff.

Aviso nº 101 – C. Civil.

Em 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Medida Provisória.
Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República 
comunica a retificação da Medida Provisória nº 601, 
de 2012, que “Altera as Leis nº 12.546, de 14 de de-
zembro de 2011, para prorrogar o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras – REINTEGRA, e para desonerar a fo-
lha de pagamentos dos setores da construção civil e 
varejista; nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, que 
reduz as alíquotas das contribuições de que tratam 
os incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 de agosto de 
2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de 
incorporações imobiliárias; nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para 
permitir às pessoas jurídicas da rede de arrecadação 
de receitas federais deduzir o valor da remuneração 
dos serviços de arrecadação da base de cálculo da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial – COFINS; e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Gleisi Hoffmann, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 601, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera as Leis nº 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, para prorrogar o Regime Especial 
de Reintegração de Valores Tributários para 
as Empresas Exportadoras – REINTEGRA, e 
para desonerar a folha de pagamentos dos 
setores da construção civil e varejista; nº 
11.774, de 17 de setembro de 2008, que re-
duz as alíquotas das contribuições de que 
tratam os incisos I e III do caput do art. 22 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 
10.931, de 2 de agosto de 2004, que dispõe 
sobre o patrimônio de afetação de incorpo-
rações imobiliárias; nº 12.431, de 24 de ju-

nho de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, para permitir às pessoas jurídicas 
da rede de arrecadação de receitas federais 
deduzir o valor da remuneração dos ser-
viços de arrecadação da base de cálculo 
da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS; e dá outras 
providências.

(Publicada na Edição Extra do Diário Oficial da 
União de 28 de dezembro de 2012, Seção I)

Retificação

No art. 5º da Medida Provisória nº 601, de 28 de 
dezembro de 2012, na parte que altera o § 4º-A do art. 
1º da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, onde se lê:

“§ 4º-A O percentual mínimo a que se refere o 
inciso II do § 40 poderá ser de, no mínimo, sessenta e 
sete por cento do valor do patrimônio líquido do fundo 
aplicado em títulos de que trata o inciso I do caput no 
prazo de dois anos contado da data de encerramento 
da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas 
do patrimônio inicial do fundo.”

Leia-se:
“§ 4º-A O percentual mínimo a que se refere o 

inciso II do § 4º poderá ser de, no mínimo, sessenta e 
sete por cento do valor do patrimônio líquido do fundo 
aplicado em títulos de que trata o inciso I do caput no 
prazo de dois anos, contado da data de encerramento 
da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas 
do patrimônio inicial do fundo.”

No art. 5º da Medida Provisória nº 601, de 2012, na 
parte que altera o § 1º-A do art. 2º da Lei nº 12.431, 
de 2011, onde se lê:

“§ 1º-A As debêntures objeto de distribuição pú-
blica, emitidas por concessionária, permissionária, au-
torizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de 
sociedade por ações, para captar recursos com vistas 
em implementar projetos de investimento na área de 
infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados 
como prioritários na forma regulamentada pelo Poder 
Executivo Federal também fazem jus aos benefícios 
dispostos no caput, respeitado o disposto no”

Leia-se:
“§ 1º-A As debêntures objeto de distribuição pú-

blica, emitidas por concessionária, permissionária, au-
torizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de 
sociedade por ações, para captar recursos com vistas 
em implementar projetos de investimento na área de 
infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados 
como prioritários na forma regulamentada pelo Poder 
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Executivo Federal também fazem jus aos benefícios 
dispostos no caput, respeitado o disposto no § 1º” –
Dilma Rousseff.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A matéria será juntada ao processado da referida 
Medida Provisória, e os avulsos serão republicados.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estava na ordem de inscrição, mas não me encontra-
va presente no momento em que V. Exª me chamou 
para ir à tribuna. Quero, portanto, me inscrever pela 
liderança dos Democratas, pela liderança do meu par-
tido, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª já está inscrito pela liderança do seu partido.

Com a palavra, pelo tempo regimental, por permu-
ta com Senador Sérgio Souza, o Senador Lobão Filho.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Jorge Viana, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, ocupo esta tribuna para tratar 
de temas relevantes que fizeram parte da mensagem 
presidencial lida nesta segunda-feira, dando início ao 
nosso ano legislativo.

Como Senador pelo meu querido Estado do Ma-
ranhão, tive a rica experiência de ser o Vice-Presidente 
da CAE – Comissão de Assuntos Econômicos, no úl-
timo biênio, deixando ali a minha parcela de contribui-
ção aos assuntos que, especificamente, a Presidenta 
Dilma destacou como prioritários para o ano de 2013.

Entre os temas fundamentais desta Casa está a 
definição de novas regras para o Fundo de Participação 
dos Estados (FPE), que, espero, possamos votar ainda 
em fevereiro. Essa matéria ganhou destaque nacional 
pelo impasse de vacância legal. Todos sabem que o 
Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucionais 
os critérios atuais e que havia determinado o prazo 
até dezembro do ano passado para que o Congresso 
atualizasse essas suas regras.

Como esta Casa não conseguiu avançar na vota-
ção dessa matéria, o repasse do Fundo, que representa 
até 70% do orçamento anual de alguns Estados, ficou 
sem o respectivo amparo legal. No Maranhão, o FPE 
representa 60% das receitas do Estado. Felizmente, o 
bom senso do Ministro Ricardo Lewandowisk no exercí-
cio da Presidência do STF, agora em janeiro, garantiu, 
em decisão liminar, a prorrogação das regras para os 

repasses do FPE aos Estados por pelo menos mais 
150 dias, ainda sob os critérios usados desde 1989.

Evidentemente agora, com a ajuda dos nossos 
governadores, com os nossos empenhos, haveremos 
de chegar a um consenso e votaremos essa matéria, 
garantindo o regular repasse do FPE aos entes fede-
rativos, com a devida importância à proteção daqueles 
Estados do nosso País que têm maiores dificuldades.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria mesmo de me 
debruçar sobre o tema da reforma tributária, pela qual 
tenho lutado desde que ingressei nesta Casa como 
sendo um tema prioritário, de interesse absolutamente 
estratégico do nosso País. A reforma tributária foi tam-
bém tema presente na mensagem presidencial e, se 
Deus quiser, iremos avançar na sua discussão em 2013.

Precisamos rever, Senador Pedro Taques, o ICMS, 
que tantas distorções tem em nosso País, um impos-
to tão antigo e cheio de problemas. Esse imposto já 
tem o seu substituto anunciado, o IVA, que vem cor-
rigir e atualizar toda a sistemática de cobrança desse 
imposto pelos Estados e irá, inclusive, normalizar a 
famosa guerra fiscal que tantas dificuldades traz aos 
governos estaduais. 

Mas não só o ICMS; precisamos discutir, de for-
ma inteligente, a melhoria do nosso sistema tributário. 
O Brasil tem dezenas e dezenas de impostos, tributos 
e taxas cobrados sem eficiência, de forma ineficien-
te, e que penalizam aqueles que querem produzir no 
nosso País.

Senador Jayme Campos, a reforma tributária, no 
meu entendimento, é o grande entrave do crescimen-
to econômico do brasileiro. Quando falo crescimento 
econômico do brasileiro, falo de levar melhorias ao lar 
do trabalhador brasileiro – não é deixar os mais ricos 
cada vez mais ricos –, é fazer com que ele tenha mais 
oferta de emprego e que possa levar, com o seu suor, 
e não em conseqüência de um programa social de go-
verno, cidadania para dentro da sua casa, para o seu 
lar; é levar alimento para a mesa do trabalhador bra-
sileiro, fruto do seu trabalho, da sua dedicação. Para 
isso, é preciso que façamos uma reforma drástica no 
sistema tributário brasileiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que a nossa 
reforma tributária seja construída através de um intenso 
debate, ouvindo sempre o que pensam nossos gover-
nadores, nossa população e o nosso Governo Federal 
como um todo, mas que, fundamentalmente, os Esta-
dos mais pobres não sofram ainda mais com a falta de 
distribuição dos recursos vindos desses impostos. E, 
nesse aspecto, faço referência especial e obrigatória 
ao caso do meu Estado, o Maranhão, que vem sendo 
duramente penalizado pelo desequilíbrio causado pela 
guerra fiscal e pela Lei Kandir. As receitas estaduais, 
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penalizadas, deixam ao Estado do Maranhão pouca 
capacidade de investimentos e geração de empregos.

Em resumo: precisamos de uma reforma tributária 
que distribua melhor os recursos do atual ICMS e de 
forma mais justa essa verdadeira praga que assolou 
e alastra por todo o País que é a falta de políticas de 
desenvolvimento de vários governos.

Precisamos de uma reforma tributária que esti-
mule o pequeno empreendedor a sair da informalida-
de e a legalizar seu empreendimento. ��������������Assim, nós es-
taremos, sim, contribuindo para reduzir a sonegação 
em todo o território nacional. Queremos uma reforma 
que, fundamentalmente, possibilite nosso crescimen-
to, de forma sustentável, que faça do Brasil um país 
competitivo comercialmente, gerando emprego e ren-
da, desonerando essa nossa pesada carga tributária 
e, principalmente, que facilite a vida dos produtores e 
dos consumidores brasileiros.

A mensagem presidencial não é uma fantasia, 
como citou um proeminente líder de Oposição desta 
Casa, já que, ainda em campanha, nossa Presidenta 
já afirmava que “o principal foco da reforma tributária 
deveria ser o de simplificar e racionalizar a arreca-
dação de impostos, já que as empresas brasileiras 
“gastam muito tempo e recursos para pagar esses 
mesmos impostos e o Governo também gasta tempo 
demais e recursos demais para arrecadar e fiscalizar 
esses impostos”.

Sr. Presidente, é duro constatar, mas nosso que-
rido Brasil tem tributos demais e eficiência de menos. 
É PIS, é Cofins, é Cide, é ICMS, entre dezenas de 
outros. Precisamos, urgentemente, reduzir esses tri-
butos. Temos que criar um mecanismo que permita 
ao Governo brasileiro reduzir a tributação sobre o in-
vestimento, porque todos nós percebemos que esses 
investimentos são necessários e estão crescentes, 
mas sabemos que nós estamos enfrentando fortes 
competidores em escala mundial.

Fica óbvio que o nosso sistema é arcaico e pe-
naliza duramente as empresas nacionais, que, além 
de competirem internamente, disputam, de modo de-
sigual, com os produtos estrangeiros.

Diante desses dados, Sr. Senadores, vemos que 
nossa competitividade internacional está fortemente 
comprometida, pois estamos comercializando cqm 
países que possuem uma carga tributária bem menor 
e um sistema tributário bem mais simples que o nosso. 
Vou mais além: precisamos pensar um Brasil estrate-
gicamente. Precisamos lutar para que os recursos do 
contribuinte sejam bem empregados, com eficácia e 
eficiência, em benefício da sociedade brasileira. En-
tão, por que não propormos uma redução progressi-
va da carga tributária para os próximos vinte ou trinta 

anos? Se ela hoje está em 37% do PIB para o ano de 
2030 ou 2040, poderíamos pensar numa carga tribu-
tária de 25% do PIB por exemplo. Por que não? Lem-
bremos que, em 1947, portanto, há pouco mais de 60 
anos, a carga tributária representava apenas 13% do 
PIB brasileiro. Para isso, teríamos que racionalizar, é 
óbvio, as contas públicas, cortar gastos supérfluos e 
gerir o Estado de uma forma profissional. É fato que 
os países, principalmente os emergentes, estão sen-
do duramente atingidos por essa crise global. Fato 
também é que nossas metas de crescimento estão a 
cada dia sendo revisadas para baixo, indicando sinais 
claros de que precisamos agir com rapidez em tempo 
e na medida certa. 

O PIB brasileiro crescerá quanto? Três por cento 
em 2013? Dois por cento? Ou 1% como foi em 2012? 
As medidas tomadas até agora pelo Governo, como a 
queda na taxa básica de juros promovida pelo Banco 
Central e os estímulos ao consumo concedidos, são 
suficientes? A meu ver, essas iniciativas foram neces-
sárias, pois evitaram o efeito colateral nefasto, que seria 
o aumento da inflação, mas podemos fazer muito mais. 
Quando fui Vice-Presidente da CAE, observei que meus 
colegas, Srs. Senadores e Senadoras, contribuíram 
positivamente para esta melhora e modernização na 
distribuição do ICMS. Por exemplo, com o advento da 
internet, foi instituído o famoso e chamado comércio 
eletrônico, com todas as suas qualidades e parâmetros. 

Diante desta realidade, em 2011, apresentei uma 
PEC cujo objetivo foi o de alterar o regime de tributação 
do ICMS nas operações interestaduais decorrentes 
do faturamento direto para o consumidor, abrangen-
do todo o comércio interestadual, presencial ou não 
presencial. Também apresentaram projetos os compe-
tentes Senadores Luiz Henrique, Delcídio Amaral, e 
com emendas dos Senadores Eduardo Suplicy, aqui 
presente, Aloysio Nunes Ferreira e Senadora Marta 
Suplicy, hoje Ministra do Turismo. Como todas essas 
iniciativas eram excelentes e tecnicamente possíveis, 
o então Relator, atual Presidente desta Casa, Senador 
Renan Calheiros, de forma muito inteligente, reuniu to-
das essas propostas em um substitutivo e conseguiu 
aprová-lo, resolvendo definitivamente essa carência 
legal da tributação no comércio eletrônico.

Essa nova proposta, de trocar o indexador das 
dívidas estaduais de IGP-DI mais 6% pela taxa Selic, 
parece-me ser mais justa, já que, com ela, os juros 
das dívidas cairiam de mais ou menos 13,5% para 7%. 
Esse foi outro tema abordado dentro da CAE, sobre o 
qual nos debruçamos e conseguimos fazer com que 
vários Estados fizessem a sua renegociação, dimi-
nuindo, significativamente, a dívida destes Estados e 
gerando maior capacidade de investimento. 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01765 

Finalizo, Sr. Presidente, conclamando os meus 
Pares a darem consequência a essas importantes 
tarefas. E, nessa missão, precisamos conversar com 
todos: com empresários, com trabalhadores, com go-
vernadores, com políticos de uma forma geral, com em-
preendedores, com a população, com toda sociedade. 
Afinal, este é o ofício do político: conversar e decidir.

Lembro que tivemos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma experiência recente e muito bem-
-sucedida que foi a aprovação da Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa. O Congresso Nacional se uniu 
para a aprovação desse diploma legal que beneficiou 
mais de três milhões de empresas, aumentando a 
oferta de empregos e permitindo a formalização dos 
empreendedores.

E é assim que devemos proceder: resolvendo os 
problemas do nosso País e criando a esperança de um 
País melhor. Eu tenho certeza de que faremos assim 
também na tão necessária reforma tributária do Brasil. 

É isso o que gostaria de deixar registrado nes-
ta Casa, Sr. Presidente. Muito obrigado pela atenção 
de todos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Lobão Filho, cumprimento V. Exª pelo 
pronunciamento.

Agora fará uso da palavra, inscrito como Líder, 
o nobre Senador Jayme Campos. Logo em seguida, 
como orador inscrito, Senador Paulo Paim.

Senador Paulo Paim, como Líder será o Senador 
Jayme Campos e, em seguida, V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Jorge Viana, demais Senadoras e Senadores, 
serei rápido e não vou ocupar todo o tempo regimental.

Ao iniciarmos nossas atividades legislativas des-
te ano, eu gostaria de, inicialmente, congratular-me 
com os nobres integrantes da Mesa Diretora, recém 
eleitos, agradecendo a confiança em mim deposita-
da pelos nobres Pares nessa eleição e expressando 
meus votos de que possamos realizar uma profícua 
gestão em prol do fortalecimento do Senado em toda 
a sociedade brasileira.

Desejo inicialmente saudar o Senador José Sar-
ney pelo seu produtivo desempenho na condução de 
nosso Parlamento ao longo dos últimos anos. Também 
quero parabenizar o Presidente Renan Calheiros pela 
galhardia com que conduziu sua coroada campanha, 
certo de que, com a mesma habilidade e pertinácia, 
saberá vencer os desafios de administrar as diversas 
demandas que se põem a nossa frente neste biênio 
que se inicia.

Trata-se de conciliar uma densa pauta – que inclui 
reformas política e tributária, a atualização do Código 

Penal, a revisão do Pacto Federativo e, sobretudo, para 
enfrentar o iminente quadro de hiperendividamento 
de Estados e Municípios, entre outras relevantes ma-
térias – com a necessidade pontual de dar respostas 
adequadas a questões sensíveis, como os royalties do 
petróleo, a apreciação dos vetos, o excesso de MPs e 
a recuperação das prerrogativas do Congresso.

Trata-se, ainda, Sr. Presidente, de envidarmos to-
dos os nossos esforços para elevar a nossa viabilidade, 
melhorando a imagem da instituição e aproximando-a 
cada vez mais do cidadão comum.

Alinhamo-nos inteiramente com o Presidente Re-
nan Calheiros quando reafirma que essa aproximação 
se faz por meio de austeridade e eficiência, controle 
social, transparência absoluta, continuidade das refor-
mas e a defesa da liberdade de expressão.

Tenho a certeza absoluta de que isso será pos-
sível, sobretudo com a confiança que nós temos, nes-
te biênio que será comandado por Renan Calheiros, 
por V. Exª, homem público de trajetória invejável, e 
por todos aqueles que compõem a Mesa Diretora do 
Senado Federal.

Nesse contexto, tanto o óbvio interesse nacional 
quanto o manifesto olhar da opinião pública apontam 
para o enfrentamento de tarefas inadiáveis, como a re-
gulamentação do Fundo de Participação dos Estados, 
cujo prazo concedido pelo Supremo Tribunal Federal 
expirou em dezembro passado, propiciando que, no 
início deste ano, o próprio Supremo Tribunal Federal 
prorrogasse as regras de repasse por mais 150 dias, 
o que constituiu, a nosso ver, uma negligência que, 
entre outras, em muito concorre para denegrir a já 
depauperada imagem que nós, parlamentares, vimos 
alimentando perante a população.

Mais uma vez, entretanto, temos a oportunida-
de de reaver a credibilidade do Congresso Nacional.

Valendo-me da sábia cultura oriental, lembro 
aqui que o ideograma chinês representativo da pala-
vra “crise” escreve-se mediante a junção de símbolos 
gráficos, “risco” + “oportunidade”.

Tenho a certeza de que o Senado e o Parlamento 
brasileiro, como um todo, saberão aproveitar com ma-
estria a chance de engrandecimento que se avizinha.

Que o início desta nova Sessão Legislativa possa 
nos trazer uma profunda mudança de postura, para que 
a Nação nos enxergue com mais respeito e dignidade; 
para que saibamos nos impor e exercitar com plenitu-
de e altivez a missão que nos foi confiada; para que o 
povo deste País tenha, enfim, confiança em suas ins-
tituições e orgulho de seus legítimos representantes.

Dessa maneira, Sr. Presidente, tenho a certeza 
absoluta de que nós faremos, nesse biênio (2013/2014), 
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um trabalho operoso, competente, que, acima de tudo, 
granjeie o respeito do povo brasileiro.

É o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª e agradeço as palavras 
generosas para com o nosso trabalho aqui na Mesa, 
nobre Senador Jayme Campos.

E, agora, sim, nosso Senador Paulo Paim, que 
bem representa o Rio Grande do Sul em nossa Casa.

Com a palavra V. Exª pelo tempo regimental de 
20 minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Jorge Viana, 1º Vice-Presidente do Senado da 
República, Porto Alegre teve a alegria de, mais uma 
vez, receber os participantes do Fórum Social Temá-
tico, cuja conclusão dos trabalhos eu recebi. E, repre-
sentando o movimento social, fiz questão de, nesta 
tarde, vir à tribuna para relatar as conclusões daquele 
tão importante debate ocorrido na capital de todos os 
gaúchos, visando apontar soluções para um mundo 
melhor para todos.

Sr. Presidente, os movimentos sociais e o Comi-
tê Organizador do Fórum Social Mundial, com o tema 
“Democracia, Cidades, Desenvolvimento Sustentável e 
Trabalho Decente”, reunidos em Porto Alegre, na Usi-
na do Gasômetro, centro histórico dos Fóruns Sociais 
Mundiais desde 2001, aprova o que segue:

Mundo da água. 
A água é um bem imprescindível à vida e como 

tal não pode sofrer qualquer impedimento ou restrição 
aos seus múltiplos usos.

Os cuidados com a água em todas as suas for-
mas são obrigações dos governos, integrados com 
ações da sociedade.

Mundo ambiental.
Nosso mundo depende da mudança de hábitos 

e ações direcionadas ao bem-estar de cada homem, 
de cada mulher. Isso é viver pensando no presente e 
no futuro. 

Modificar hábitos é difícil, todavia, temos de sen-
sibilizar para que haja transformações e possamos, de 
fato, assim ser mais felizes.

O desafio ambiental, hoje, sem dúvida, é com-
prometer o cidadão, fazendo com que ocupe o seu 
espaço e seja também responsável por aquilo com 
que está comprometido, através do conhecimento e 
das informações.

A educação, Sr. Presidente, é uma forma efetiva 
de levar a sociedade a desfrutar de um mundo me-
lhor, dando-lhe, assim, oportunidade de repensar a 

relação com valores inócuos que nos distanciam da 
felicidade e da paz.

A legislação está posta. Devemos tornar cada 
cidadão um observador que conhece e fiscaliza as 
ações que compõem nosso cenário atual, exigindo 
das políticas públicas um resultado sustentável e que 
acompanhe as exigências da agenda local e global, 
sempre na defesa do meio ambiente, enfim, da vida.

Mundo da ética.
Um novo mundo só é possível a partir do estabe-

lecimento de uma nova ética que inverta o atual pen-
samento individualista e calcado no lucro como deus 
da modernidade para uma ética que leve o pensar no 
outro e nas relações sociais e busque uma forma de 
viver baseada no respeito ao ser e à natureza e que 
pense no coletivo.

Mundo da juventude.
Dou um destaque especial a este ponto, Sr. Pre-

sidente, porque, ainda hoje, recebi a Secretária Nacio-
nal da Juventude, do Governo da Presidenta Dilma, e 
fizemos um belo debate, uma bela conversa, um belo 
diálogo com toda a sua equipe em relação ao Estatuto 
da Juventude, de que sou o Relator na Comissão de 
Assuntos Sociais. Para tanto, marcamos já três audi-
ências públicas: uma, em Porto Alegre, no auditório 
Dante Barone, com a presença, com certeza, da As-
sembleia Legislativa, da juventude do nosso Estado e 
de lideranças em nível nacional, que estão preocupa-
das com o tema.

Há um compromisso, não só da minha parte, mas, 
tenho certeza, de todos os Senadores e Deputados, de 
que o Estatuto da Juventude seja aprovado este ano.

O meu relatório, com certeza, depois dessa au-
diência em Porto Alegre e de uma audiência nacional 
que faremos aqui, no Petrônio Portella, será aprova-
do e terá que retornar para a Câmara dos Deputados. 
Daí, ele vai para a sanção da Presidenta, mediante 
o acordo que estamos fazendo já com os setores do 
Governo da Presidenta Dilma.

Sr. Presidente, os jovens reunidos no Acampa-
mento Intercontinental da Juventude, numa vivência 
de diferentes culturas, apontam a possibilidade de um 
mundo mais justo, ético, inclusivo e com oportunida-
des, principalmente para os jovens.

Mundo dos Animais.
Cada vez mais a consciência ambiental nos coloca 

que todos os habitantes do Planeta são fundamentais. 
Neste caso, além dos humanos, os animais, domes-
ticados ou não. Esta percepção é de fundamental im-
portância na relação holística do novo mundo possível.

Mundo do Trabalho.
V. Exª, Senador Jorge Viana, sabe o quanto me 

dedico e como tenho pautado o meu trabalho aqui 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01767 

na Casa sob a perspectiva do mundo do trabalho. 
Sei que não agrado a todos, mas ninguém consegue 
agradar a todos. Pauto o meu trabalho em defesa, sim, 
dos direitos dos trabalhadores, dos aposentados, dos 
pensionistas. Este é o eixo da minha atuação no Par-
lamento, pensando na importância cada vez maior de 
não podermos abrir mão de direitos dos trabalhado-
res, sejam do campo, sejam da cidade, sejam da área 
pública, sejam da área privada, e, consequentemente, 
dos aposentados e pensionistas.

Agradeço o convite que recebi para participar 
desses debates, para expor a minha visão sobre o 
mundo do trabalho e o que pensamos, inclusive, das 
organizações dos trabalhadores, principalmente na 
questão do movimento sindical. Agradeço a todos que 
insistiram, inclusive; contudo, no dia agendado para a 
minha participação, Sr. Presidente, tivemos que ir a 
Santa Maria devido ao fato sobre o qual V. Exª fez hoje 
aqui um belo pronunciamento.

E quero cumprimentar V. Exª, em nome não só 
dos gaúchos, mas de todos os brasileiros, porque a 
preocupação que V. Exª aqui demonstrou é internacio-
nal, com dados e números, sobre fatos como esse, que 
estão acontecendo em outros países do mundo. Muita 
coisa há por fazer! Parabéns, Senador Jorge Viana. Eu 
estava no meu gabinete, mas assisti a cada frase, a 
cada palavra e à emoção da sua voz ao longo do seu 
pronunciamento. Meus cumprimentos, Senador!

Senador, o mundo do trabalho, grupo temático 
FSM (Temático, Porto Alegre, coordenado pelas Cen-
trais Sindicais: CGTB, CTB, Força Sindical, NCST, UGT, 
Dieese), reunido em assembleia geral, no dia 29 de 
janeiro de 2013, reafirma e leva ao fórum a agenda da 
classe trabalhadora, que será apresentada à Presidenta 
Dilma, amanhã, com a presença também, naturalmen-
te, da Central Única dos Trabalhadores.

Falarei sobre esse tema. Já recebi toda a pau-
ta, que será encaminhada à Presidenta Dilma. Entre 
os pontos dessa pauta está, naturalmente, o debate, 
que esperamos construir juntos para o fim do fator 
previdenciário e a própria política aos aposentados e 
pensionistas.

A agenda da classe trabalhadora, aprovada na 
Conferência Nacional da Classe Trabalhadora, de que 
participei, a chamada CONCLAT, elaborou documento 
final que contempla e unifica as diversas propostas po-
líticas e econômicas, que os trabalhadores e trabalha-
doras querem ver implementadas nos próximos anos.

As centrais sindicais, participantes do FSM Te-
mático, Porto Alegre, defendem e querem participar 
da construção e da execução de um projeto nacional 
de desenvolvimento com soberania e valorização do 
trabalho do homem do campo e da cidade.

As centrais sindicais, de forma unificada, convo-
cam os trabalhadores e trabalhadoras em geral para 
a grande marcha sobre Brasília, marcada para o dia 
6 de março de 2013, ocasião em que será entregue 
ao Governo Federal o documento unificado da classe 
trabalhadora, que contempla, entre outros, além da-
queles que já citei aqui, crescimento com distribuição 
de renda e fortalecimento do mercado interno; valori-
zação do trabalho decente, com igualdade e inclusão 
social; Estado como promotor do desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental; democracia com efetiva 
participação popular; soberania e integração interna-
cional; direitos sindicais e a livre negociação coletiva 
para todos, da área pública e da área privada.

Os trabalhadores, além de todos os temas que 
aqui discorri, falaram no fórum da redução de jorna-
da, falaram da liberdade e autonomia sindical, enfim, 
avançaram.

O conjunto do fórum foi além, Sr. Presidente, e 
aprofundou o debate, que entendo também importan-
te, no mundo dos esportes como forma de garantir a 
saúde e, eu diria, combater as drogas em nosso País.

O esporte é uma atividade necessária para to-
dos, sendo fator de integração, inserção social, gera-
dora de emprego e renda, fator de saúde e cultura e 
muitos outros, sendo, portanto, tema que merece cada 
vez mais o debate sobre o mundo possível, desejável 
e necessário.

Mundo mineral.
Desde os primórdios, a atividade mineral é fator 

de civilização, iniciando-se no período – por que não 
lembrar? – da própria pedra lascada e chegando aos 
novos tempos.

Construção civil, indústria, energia e água estão 
neste mundo e, com tecnologias, cuidados ambientais 
e planejamento adequado, são fundamentais na cons-
trução do mundo socialmente justo.

Mundo da igualdade racial.
O mundo da igualdade racial no FSM – Fórum 

Social Mundial de Porto Alegre 2013: Democracia, Ci-
dades e Desenvolvimento Sustentável. Durante os cinco 
dias de debates, debateu-se lá a situação, por exemplo, 
da juventude: brancos, negros e índios – e estamos 
falando aqui da questão racial. Foram debatidos lá os 
direitos humanos, gênero, educação, quilombismo – 
a triste situação ainda do povo quilombola. Senador 
Jorge Viana, avançamos nos Governos Lula e Dilma, 
mas ainda está muito longe daquilo que entendemos 
adequado. Falamos no fórum sobre saúde, sobre o 
combate à intolerância religiosa, sobre racismo. Fala-
mos sobre a situação dos povos indígenas. Falamos 
da segurança pública, mercado de trabalho, cultura, 
idoso, meio ambiente e todas as formas de combate 
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ao racismo, inclusive ao racismo chamado institucio-
nal. Defenderam e apontaram para um mundo melhor 
a presença e o fortalecimento da ética e do respeito 
entre a diversidade étnica e étnico-racial no Brasil e no 
mundo. Uma sociedade que respeite as diversidades.

O mundo da igualdade racial defende e apoia 
o retorno do Fórum Social Mundial a Porto Alegre, 
capital da cidadania e da diversidade humana. Todos 
juntos – lá foi dito – em 2015: Fórum Social Mundial 
em Porto Alegre.

Sr. Presidente, o debate foi mais além, e todos 
os temas são importantes.

O mundo da economia solidária tão bem imple-
mentado nos Governos Lula e também Dilma, mas 
queremos mais. Acreditamos na importância da defesa 
da preservação do conhecimento e da difusão das téc-
nicas tradicionais de transformação da matéria-prima 
em produtos artesanais, com o objetivo de garantir o 
desenvolvimento sustentável para milhares de famílias 
e uma forma alternativa de vida digna com compromis-
so social. Nosso desafio é afirmar a economia solidária 
com democracia econômica para 2014 em Porto Alegre.

Mundo da comunicação.
Com os atuais recursos tecnológicos, podemos 

disseminar informações de forma quase instantânea 
para o mundo interligado. O fórum defende o acesso 
aos meios de comunicação como um dos direitos funda-
mentais dos seres humanos, pois este é um fator cada 
vez mais forte de empoderamento político, econômico 
e social. Por isso, é um tema que tem de ser discutido.

Mundo da criança, Sr. Presidente.
O Forinho tem sido importante local de encontro 

de educadores, escritores e outras pessoas que atuam 
com crianças, com dezenas de atividades que atuam 
em paralelo com os debates políticos, culturais e ou-
tros. É a contribuição destes voluntários para que, no 
futuro, os novos líderes, que hoje são crianças, tenham 
a melhor formação possível e imaginável.

Mundo da cultura.
Centrada nos eventos musicais, mas integran-

do pintura, escultura, dança e outras manifestações 
culturais, remetem para um mundo socialmente mais 
inclusivo, onde todas as expressões humanas sejam 
reconhecidas.

Mundo da saúde.
No Brasil, ousamos construir, depois de muita 

luta e intensos debates, um dos sistemas públicos de 
saúde mais avançados do mundo. Eu estava lá, Sena-
dor Jorge Viana, porque fui Constituinte.

O Sistema Único da Saúde (SUS) é referência 
internacional quando se trata de discutir como o Estado 
pode atuar nesse campo. É claro que temos que avançar 
muito mais na saúde. Mas ninguém – ninguém! – tem 

a ousadia de criticar a iniciativa dos Constituintes de 
criação do SUS. Dá para contar nos dedos os países 
do mundo que têm uma política pautada na política que 
nós aqui temos, no Brasil, baseada no nosso Sistema 
Único de Saúde.

Neste contexto, o Movimento Saúde +10 lançou 
o desafio de coletar 1,5 milhão de assinaturas em todo 
o Brasil para o Projeto de Lei de Iniciativa Popular que 
assegure o repasse de 10% das receitas correntes 
brutas da União para a saúde.

Vamos juntos pelo fortalecimento da saúde pú-
blica brasileira.

Como não poderia deixar de ser, Sr. Presidente, o 
Fórum avançou também no mundo da mulher. Por um 
mundo de igualdade e paz onde a emancipação das 
mulheres seja considerada estruturante para o Projeto 
Nacional de Desenvolvimento com Sustentabilidade 
Ambiental. Defesa de todas as reformas democráticas, 
com destaque à educação – e lá foi aprovado –, com 
destinação de, no mínimo, 10% do pré-sal, e à polí-
tica, com financiamento público e lista pré-ordenada. 
Um outro mundo é possível com a emancipação das 
mulheres.

Mundo parlamentar.
Concretizar, nos Legislativos municipais, o Pro-

meta (Plano de Metas), incluindo-o no rol das compe-
tências do Poder Executivo Municipal e determinando 
que as leis orçamentárias incorporem prioridades e 
indicadores de desempenho e metas quantitativas e 
qualitativas.

Articular amplas forças políticas para a aprovação 
do PL nº 52/2011, que tramita na Câmara dos Depu-
tados e que determina que a União, os Estados e os 
Municípios construam, o mais rápido possível, seus 
Planos de Metas.

Mundo dos voluntários.
Lembro, aqui, como foram importantes os vo-

luntários em Santa Maria. Voluntários que vieram, eu 
diria, de todo o Brasil. “Liberdade de voar num hori-
zonte qualquer, liberdade de pousar onde o coração 
quiser”(Cecília Meirelles). É o mundo que os voluntá-
rios de Porto Alegre desejam para que haja um outro 
mundo possível.

Mundo da agricultura familiar, Sr. Presidente.
(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A agricul-

tura familiar é fundamental para a sustentabilidade do 
Planeta, pelas várias funções que desempenha. Se-
gurança e soberania alimentar é a primeira delas. No 
Brasil, a agricultura familiar é responsável pela produ-
ção de 70% dos alimentos, garantindo a diversidade e 
qualidade alimentar e nutricional da população.
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Outros aspectos são a preservação ambiental, 
as relações sociais, a ocupação territorial, a manuten-
ção cultural e paisagística e outras tantas razões que 
compreendem esse tema tão importante.

Sr. Presidente, quero aqui ir abreviando, para ter-
minar, pois sei que meu tempo está concluído.

Ao longo das últimas, décadas a população ru-
ral tem diminuído significativamente, causando vários 
problemas no campo e na cidade, colocando em risco 
a qualidade...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...porque 

muitos acabam vindo para as grandes cidades.
Sendo assim, é urgente que o mundo olhe com 

mais atenção para este segmento, reconhecendo e 
valorizando o homem e a mulher que, de mãos cale-
jadas, trabalham no campo.

É importante criarmos políticas públicas e estra-
tégias que permitam a permanência das famílias no 
campo com qualidade de vida, garantindo, dessa for-
ma, um desenvolvimento rural sustentável e solidário.

Mundo jurídico.
A Justiça é um bem de imensa importância para 

a sociedade. Para que ela continue a existir, é impor-
tante o debate a seu respeito.

Pela participação no Fórum, inclusive com a pos-
sível criação de um mundo especificamente ocupado 
deste assunto, a OAB busca cumprir seu papel de 
preservar a ordem jurídica do Estado democrático de 
direito, os direitos humanos e a justiça social.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Urgên-

cia – eu não poderia deixar de tocar nesse assunto, 
Sr. Presidente – na aprovação de projeto de nossa 
autoria. O Fórum aprovou por unanimidade urgência 
na aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
para que o projeto que foi aqui aprovado, e que hoje 
está sendo, inclusive, discutido no Executivo sob a li-
derança da Ministra Maria do Rosário, seja aprovado 
com rapidez e ainda este ano.

Por fim, Sr. Presidente, levamos ao Fórum Social 
Mundial, em Túnis, na Tunísia, neste março de 2013, 
algumas das conclusões sobre as quais os diversos 
segmentos sociais se debruçaram e que vão continu-
ar debatendo.

Sr. Presidente, faltam ainda duas páginas, mas 
eu quero que V. Exª as considere lidas. Leio apenas 
os últimos parágrafos.

Por fim, convidamos todos os cidadãos do mundo, 
em janeiro de 2014, a voltarem a Porto Alegre, quando 
estaremos realizando o Fórum Social Mundial Temáti-
co e solicitamos...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... em 2015.
Aí, a última frase, Sr. Presidente: dez anos após 

a última atividade realmente mundial, ocorrida em ja-
neiro de 2005.

Sr. Presidente, feito este registro da Carta do 
Fórum Social Mundial de Porto Alegre, eu agradeço a 
tolerância de V. Exª e peço que considere na íntegra 
o pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, utilizarei este espaço para registrar a Carta 
do Fórum Social Temático, com o resumo dos debates. 

Os Movimentos Sociais e o Comitê Organizador 
do Fórum Social Mundial Temático Porto Alegre 2013 
– “Democracia, Cidades, Desenvolvimento Sustentá-
vel e Trabalho Decente”, reunidos na manhã de hoje, 
31 de janeiro, no Mezanino da Usina do Gasômetro, 
centro histórico dos Fóruns Sociais Mundiais desde 
2001, aprova o que segue:

Mundo da Água.
A água é um bem imprescindível à vida e como 

tal não pode haver qualquer impedimento ou restrição 
aos seus múltiplos usos. Os cuidados com a água em 
todas as suas formas são obrigações dos governos, 
integrados com ações da sociedade.

Mundo Ambiental.
Nosso mundo depende da mudança de hábitos e 

ações, direcionadas ao bem estar dos cidadãos, isso é 
viver pensando no presente e futuro. Modificar hábitos 
é difícil, todavia, temos que sensibilizar para que haja 
transformação e possamos ser mais felizes.

O desafio ambiental hoje sem dúvida é compro-
meter o cidadão, fazendo com que ocupe o seu espaço 
e seja responsável por aquilo que está comprometido, 
através do conhecimento e da informação.

A educação é uma forma efetiva de levar a so-
ciedade a desfrutar de um mundo melhor, dando-lhe 
oportunidade de repensar a relação com valores inó-
cuos que nos distanciam da felicidade e da paz.

A legislação está posta, devemos tornar cada 
cidadão um observador que conhece e fiscaliza as 
ações que compõem nosso cenário atual, exigindo 
das políticas públicas um resultado sustentável e que 
acompanhe as exigências da agenda local e global.

Mundo da Ética.
Um novo mundo só é possível a partir do estabe-

lecimento de uma nova ética, que inverta o atual pen-
samento individualista e calcado no lucro como deus 
da modernidade para uma ética que leve ao pensar no 
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outro e nas relações sociais e busque uma forma de 
viver baseada no respeito ao ser e a natureza.

Mundo da Juventude.
Os jovens reunidos no Acampamento Intercon-

tinental da Juventude, numa vivencia de diferentes 
culturas, aponta a possibilidade de um mundo mais 
justo, ético, inclusivo e com oportunidades aos jovens.

Mundo dos Animais.
Cada vez mais a consciência ambiental nos coloca 

que todos os habitantes do Planeta são fundamentais, 
neste caso alem dos humanos os animais domesticados 
ou não. Esta percepção é de fundamental importância 
na relação holística do novo mundo possível.

Mundo do Trabalho.
O Mundo do Trabalho, Grupo Temático do FSM 

(Temático) POA, coordenado pelas Centrais Sindicais 
(CGTB, CTB, Força Sindical, NCST e UGT) e DIEESE, 
reunidas em Assembleia Geral no dia 29 de janeiro 
2013 reafirmam a Agenda da Classe Trabalhadora 
aprovada na Conferência Nacional da Classe Trabalha-
dora (CONCLAT), cujo documento contempla e unifica 
as diversas propostas políticas e econômicas que os 
trabalhadores e trabalhadoras querem ver implemen-
tadas nos próximos anos. 

As Centrais Sindicais participantes do FSM (Te-
mático) Porto Alegre defendem e querem participar 
da construção e da execução de um projeto nacional 
de desenvolvimento com soberania e valorização do 
trabalho.

As Centrais Sindicais, de forma unificada, con-
vocam os trabalhadores e as trabalhadoras em geral 
para a grande Marcha sobre Brasília, marcada para o 
dia 6 de março de 2013, ocasião em que será entre-
gue, ao Governo Federal o documento unificado da 
classe trabalhadora que contempla os seguinte eixos:

1. Crescimento com Distribuição de Renda e For-
talecimento do Mercado Interno;

2. Valorização do Trabalho Decente com Igualda-
de e Inclusão Social;

3. Estado como Promotor do Desenvolvimento 
Socioeconômico e Ambiental;

4. Democracia com Efetiva Participação Popular;
5. Soberania e Integração Internacional;
6. Direitos Sindicais e Negociação Coletiva.
Mundo dos Esportes.
O esporte é uma atividade necessária para to-

dos, sendo fator de integração e inserção social, ge-
radora de emprego e renda; fator de saúde e cultura e 
muitos outros, sendo portando um tema que merece 
cada vez mais o debate sobre o “mundo possível, de-
sejável, necessário”.

Mundo Mineral.

Desde os primórdios, a atividade mineral é fator 
de civilização, iniciando no Período da “pedra lascada” 
e chegando aos novos minerais. 

Construção Civil, Indústria, Energia e Água (quan-
do subterrânea) estão neste “mundo” e, com tecnolo-
gias, cuidados ambientais e planejamento adequado 
são fundamentais na construção do mundo social-
mente justo.

Mundo da Igualdade Racial.
O Mundo da Igualdade Racial, no FSM Temático 

POA 2013: Democracia, Cidades e Desenvolvimento 
Sustentável durante os 05 dias de debates que trataram 
sobre: juventude, direitos humanos, gênero, educação, 
quilombismo, saúde, religiosidade, intolerância religio-
sa, racismo, indígenas, segurança pública, mercado de 
trabalho, cultura, idoso, meio ambiente e todas as for-
mas do racismo institucional, defenderam e apontaram 
para um Mundo Melhor a presença e o fortalecimento 
da “ética” e do “respeito” entre a diversidade étnica e 
étnico-racial no Brasil e no Mundo. 

Uma sociedade que respeite as diversidades. O 
Mundo da Igualdade Racial defende e apoia o “retorno 
do Fórum Social Mundial” a Porto Alegre, capital da 
cidadania e da diversidade humana. Todos juntos em 
2015 – “Fórum Social Mundial”.

Mundo da Economia Solidária.
Acreditamos na importância da defesa da pre-

servação do conhecimento e a difusão das técnicas 
tradicionais de transformação da matéria prima em 
produtos artesanais, com o objetivo de garantir o de-
senvolvimento sustentável para milhares de famílias 
como uma forma alternativa de vida digna com com-
promisso social. 

Nosso desafio é afirmar a economia solidária com 
democracia econômica para 2014 em Porto Alegre.

Mundo da Comunicação.
Com os atuais recursos tecnológicos, podemos 

disseminar informações de forma quase instantânea 
para o mundo interligado. 

O Fórum defende o acesso aos meios de comu-
nicação como um dos direitos fundamentais dos Seres 
Humanos, pois este é um fator cada vez mais forte de 
empoderamento político, econômico e social.

Mundo da Criança.
O Forinho tem sido importante local de encontro 

de educadores, escritores e outras pessoas que atuam 
com crianças, com dezenas de atividades que atuam 
em paralelo com os debates políticos, culturais e outros. 

É a contribuição destes voluntários para que no 
futuro, os novos líderes tenham a melhor formação 
possível.

Mundo da Cultura.
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Centrada nos eventos musicais, mas integran-
do pintura, escultura, dança e outras manifestações 
culturais, remetem para um mundo socialmente mais 
inclusivo, onde todas as expressões humanas sejam 
reconhecidas.

Mundo da Saúde.
No Brasil ousamos construir, depois de muita 

luta e intensos debates, um dos sistemas públicos de 
saúde mais avançados do mundo. 

O Sistema Único da Saúde (SUS) é referência 
internacional quando se trata de discutir como o Es-
tado pode atuar neste campo. 

Neste contexto, o Movimento Saúde +10 lançou o 
desafio de coletar um milhão e quinhentas mil assinatu-
ras em todo o Brasil para o Projeto de Lei de Iniciativa 
Popular que assegure o repasse de 10% das receitas 
correntes brutas da União para a Saúde. Vamos juntos 
pelo fortalecimento da saúde pública brasileira.

Mundo da Mulher.
“Por um Mundo de Igualdade e Paz onde a eman-

cipação das Mulheres seja considerada estruturante 
para o Projeto Nacional de Desenvolvimento com Sus-
tentabilidade Ambiental. 

Defesa de todas as Reformas Democráticas, 
com destaque à Educação (com destinação de 10% 
do Pré-Sal) e a Política, com financiamento público e 
lista pré-ordenada. Um Outro Mundo é Possível com 
a Emancipação das Mulheres”.

Mundo Parlamentar.
“Concretizar, nos Legislativos Municipais, o PRO-

META (Plano de Metas), incluindo-o no rol das compe-
tências do Poder Executivo Municipal e determinando 
que as Leis Orçamentárias incorporem prioridades e 
indicadores de desempenho e metas quantitativas e 
qualitativas. 

Articular amplas forças políticas para a aprovação 
do PL 52/2011, que tramita na Câmara Federal e que 
determina que a União, os /estados e os Municípios 
construam seus Planos de Metas.”

Mundo dos Voluntários.
“Liberdade de voar num horizonte qualquer, li-

berdade de pousar onde o coração quiser” (Cecília 
Meirelles). 

É o mundo que os voluntários de Porto Alegre 
desejam para que haja um outro mundo possível.

Mundo da Agricultura Familiar.
A Agricultura Familiar é fundamental para a sus-

tentabilidade do planeta pelas várias funções que 
desempenha. A segurança e soberania alimentar é a 
primeira delas. 

No Brasil, a Agricultura Familiar é responsável 
pela produção de 70% dos alimentos (SAF/MDA), ga-

rantindo a diversidade e qualidade alimentar e nutri-
cional da população. 

Outros aspectos são a preservação ambiental, 
as relações sociais, a ocupação territorial, manuten-
ção cultural e paisagística e outras tantas razões que 
compreendem a sua multifuncionalidade. 

Ao longo das últimas décadas a população rural 
tem diminuído significativamente causando vários pro-
blemas no campo e na cidade, colocando em risco a 
qualidade de vida e sustentabilidade das populações. 

Sendo assim, é urgente que o mundo olhe com 
mais atenção para este segmento, reconhecendo e 
valorizando as pessoas que vivem e trabalham neste 
espaço. 

É importante criarmos políticas públicas e estra-
tégias que permitam a permanência das famílias no 
campo com qualidade de vida, garantindo desta forma 
um desenvolvimento rural sustentável e solidário das 
comunidades.

Mundo Jurídico.
A Justiça é um bem de imensa importância para 

a sociedade. Para que ela continue a existir, é impor-
tante que o debate a seu respeito sempre exista, e que 
ele envolva toda a população. 

Pela participação no Fórum, inclusive com a pos-
sível criação de um Mundo especificamente ocupado 
deste assunto, a OAB busca cumprir seu papel ins-
titucional primário, de preservar a ordem jurídica do 
Estado democrático de direito, os direitos humanos e 
a justiça social.

Urgência na aprovação do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. As cidades sustentáveis devem ter 
acessibilidade universal. As mudanças de Governo 
não podem impedir avanços de políticas estabelecidas, 
tampouco desvalorizar militantes, que historicamente 
estão na luta por direitos, em decorrência de suas op-
ções partidárias. 

Necessidade de criação de uma aliança de dife-
rentes entidades e conselhos e buscar posturas arti-
culadas em defesa de direitos, a partir de um discurso 
e de uma prática afinados politicamente.

Levamos ao Fórum Social Mundial, em Túnis, Tu-
nisia, neste março de 2013 as algumas das conclusões 
a que os diversos segmentos sociais se debruçaram, 
como apoio aos debates, lembrando sempre a finitude 
da vida, que marcou nosso FSM Temático Porto Alegre 
com a morte de mais de duas centenas de jovens em 
incêndio de cidade próxima, a quem dedicamos todos 
os nossos esforços.

Por fim, convidamos a todos os cidadãos do 
mundo, em janeiro de 2014, a voltarem a Porto Alegre, 
quando estaremos realizando o Fórum Social Mundial 
Temático e solicitamos a inclusão do nome de Porto 
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Alegre como sede do Fórum Social Mundial em 2015, 
dez anos após a última atividade realmente mundial, 
ocorrida em janeiro de 2005.

Sr. Presidente, feito o registro da Carta do Fórum 
Social Temático de Porto Alegre.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Será atendida a solicitação de V. Exª.
Quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento e 

dizer, inclusive, que sou testemunha aqui de sua luta 
pelo mundo do trabalhador e do trabalho. Quero dizer 
também que fiquei muito feliz ao ver – salvo engano, 
ontem –, no encontro da Presidenta Dilma com o pre-
sidente da CUT, o entendimento no sentido de que os 
ganhos de produtividade, quando forem até R$6 mil 
para os trabalhadores, não serão tributados; ou seja, 
serão isentos de Imposto de Renda. Então, é uma 
conquista dos trabalhadores e da desoneração, tam-
bém, do custo da mão de obra no Brasil, que é uma 
luta de V. Exª.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Questão de ordem. Senador Eduardo Amorim, 
com a palavra.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito que 
coloque em votação o requerimento de nossa autoria, 
com o apoio de vários colegas, para realização de ses-
são especial aqui no Senado Federal, no próximo dia 
25 de fevereiro, destinada a comemorar os 34 anos 
de criação da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT). Esse requerimento foi datado do 
ano passado e solicito, agora, que V. Exª o coloque 
em votação para que possa realizar-se na referida 
data solicitada.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª, nobre Senador Eduardo Amorim, será 
atendido. Já solicitei à assessoria da Mesa que traga 
o requerimento. Tão logo ele esteja sobre a mesa, eu 
o ponho em votação, tendo em vista que pode ser uma 
votação simbólica, e o requerimento é de 2012.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Ok, Sr. Presidente. Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, ontem, ao que consta nos jornais 
de hoje, houve uma manifestação, aqui na UnB, em 

favor do cidadão condenado José Dirceu – condenado 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Nós vivemos em uma democracia de tal ordem 
que até condenados por corrupção e formação de qua-
drilha podem manifestar-se. Eu não estou a criticar a 
manifestação deste cidadão. Mas eu queria expressar 
– como cidadão brasileiro e como Senador da Repú-
blica – o repúdio ao Embaixador da Venezuela que se 
faz presente em uma manifestação contra o Supremo 
Tribunal Federal.

O art. 84 da nossa Constituição, incisos VII e VIII, 
afirma que a Presidente da República é a Chefe de Es-
tado. Ela representa a República Federativa do Brasil 
na ordem internacional. Ela acredita os representantes 
diplomáticos e tem relações com outros Estados. Mui-
to bem. Um embaixador não pode vir aqui ao nosso 
Território e criticar uma decisão do Supremo Tribunal 
Federal. Isso é um absurdo.

Eu fico a pensar, Sr. Presidente, o Embaixador 
do Brasil na França, ou em França, criticando na corte 
constitucional francesa a decisão de uma corte cons-
titucional. Ou nos Estados Unidos; um Embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos criticando uma decisão da 
Suprema Corte. Isso aqui, para alguns, pode parecer, 
mas ainda não é uma republiqueta de banana. Portan-
to, esse embaixador não podia ter feito isso.

E eu vou – parece-me que um Senador já fez o 
pedido – pedir para que o Ministro das Relações Ex-
teriores do Brasil, nosso chanceler, que tem o nome 
apropriado, o Ministro Patriota, que ele seja patriota 
e peça informações a esse embaixador da Venezuela 
em nosso território.

Qualquer cidadão pode manifestar-se, inclusive 
condenados pelo Supremo Tribunal Federal. Eu não 
estou criticando isso. Agora, embaixador de estados 
alienígenas vindo aqui manifestar-se sobre decisão 
do Supremo Tribunal Federal, isso é uma vergonha.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Muito bem, nobre Senador Pedro Taques.

Sobre a mesa, Requerimento nº 31, de 2013.
Nos termos do art. 71, XIV, da Constituição Fe-

deral, e nos termos do art. 215 do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicita-se ao Tribunal de Contas 
da União a realização de auditoria ou inspeção para 
apurar o cometimento de ilegalidades em licitação para 
a aquisição de tablets pela Procuradoria-Geral da Re-
pública, chefiada pelo Sr. Roberto Monteiro Gurgel San-
tos, conforme noticiado em diversos sites na Internet. 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 31, DE 2013

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição 
Federal, e nos termos do art. 215 do Regimento Interno 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01773 

do Senado Federal, solicita-se ao Tribunal de Contas 
da União a realização de auditoria ou inspeção para 
apurar o cometimento de ilegalidades em licitação 
para aquisição de tablets pela Procuradoria Geral da 
República, chefiada pelo Sr. Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, conforme noticiado em diversos sítios na In-
ternet, dos quais se citam os seguintes:

http://revistaforum.com.br/blogdoro-
vai/2013/01/28/procuradoria-geral-da-repu-
blica-dirige-licitacao-para-compra-de-tablets-
-da-apple/ (acesso em 6/2/2013, às 12:17 h)

http://saraiva13.blogspot.com.br/2013/01/pro-
curadoria-geral-da-republica-dirige.html (aces-
so em 6/2/2013, às 12:20 h)

http://saraiva13.blogspot.com.br/2013/01/
gurgel-se-cala-diante-de-denuncia-sobre.htm 
(acesso em 6/2/2013, às 12:23 h)

http://trombetasdejerico.blogspot.com.
br/2013/01/procuradoria-geral-da-republica-
-dirige.html (acesso em 6/2/2013, às 12:25 h)

http://www.conversaafiada.com.br/
brasil/2013/01/29/e-ai-gurgel-e-o-mensalao-
-da-apple (acesso em 6/2/2013, às 12:29 h)

Sala das Sessões, – Senador FERNANDO 
COLLOR.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento é de autoria do Senador Fernando 
Collor e será votado oportunamente.

Com a palavra, inscrito – e o destino me permite 
momentos como este –, o acriano amapaense, Senador 
João Alberto Capiberibe, com quem tenho a gratíssi-
ma satisfação de ter uma longa convivência na vida. 
A vida do Capi faz parte do Acre também. E o destino 
quis assim: já fomos prefeitos juntos, governadores, e 
agora, ainda mais, tenho o privilégio de estar aqui como 
Vice-Presidente do Senado, presidindo uma sessão e 
anunciando este grande Senador na tribuna.

Com a palavra V. Exª.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente Jorge Viana. Nós compar-
tilhamos o mesmo rio: V. Exª está nas cabeceiras do 
Rio Amazonas, e nós, na foz. Mas temos a preocu-
pação comum de preservar aquela rica floresta. Eu 
fico muito feliz de vir a esta tribuna do Senado, sendo 
presidido por V. Exª. Tenho até dificuldade de chamá-
-lo de V. Exª, tamanho o nosso companheirismo e a 
nossa cumplicidade nas causas da preservação e do 
desenvolvimento sustentável.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem mesmo, 
houve uma reunião, Sr. Presidente, da Globe Interna-
tional, uma organização que congrega parlamentares 
de vários países, parlamentares do mundo todo, cuja 
pauta, cuja agenda são as mudanças climáticas. É 
importante que esse grupo de parlamentares deba-
ta, não deixe essa agenda das mudanças climáticas 
apenas para os Executivos. É necessário que a gente 
a traga cada vez mais para os parlamentos, não só 
para os parlamentos nacionais, mas também para os 
parlamentos regionais dos Estados e das prefeituras, 
e que a gente incentive o debate em todos os níveis, 
porque as mudanças climáticas são algo concreto na 
vida de todos nós no presente e, certamente, no fu-
turo e vão causar situações dramáticas. Já existem 
hoje situações dramáticas. Nós estamos já vivendo 
a era dos exilados ambientais: há populações que já 
não conseguem viver em suas comunidades e têm de 
migrar para outras regiões.

Nesse sentido, eu gostaria de trazer a este Plená-
rio, para discussão, um relatório publicado pelo Banco 
Mundial em novembro do ano passado. Na verdade, 
é um estudo profundo sobre mudanças climáticas. O 
título é “Reduzir a temperatura. Por que o aquecimento 
global de 4ºC deve ser evitado?”.

Como constatamos na publicação, a preocupa-
ção com o clima e com as transformações ambientais 
provocadas pelo modo de produção e de consumo 
dominante no Planeta não provém mais de um grupo, 
de uma ONG engajada na preservação do Planeta ou 
do meio ambiente, mas do Banco Mundial.

Esse é um estudo de um Banco que tem estimu-
lado e incentivado projetos muitos deles devastadores. 
Isso me faz lembrar a pavimentação asfáltica da BR-
364, porque, no rastro dessa pavimentação, veio a 
ampliação da pecuária no Estado do Presidente Jorge 
Viana e as lutas dos seringueiros personificadas no 
martírio de Chico Mendes, uma das figuras mais im-
portantes na luta em defesa da floresta e em defesa 
dos seringueiros na Amazônia e no País. Chico Men-
des esteve no Banco Mundial em meados da década 
de 80, para prevenir o Banco Mundial. Ora, em 1986 
ou em 1987, Chico esteve no Banco Mundial, e, em 
2012, o Banco, finalmente, reconhece, nesse estudo, 
que nós precisamos evitar esse aquecimento de 4ºC 
até o final do século.

Esse relatório, que parece alarmista, é o relatório 
produzido pelo Banco Mundial, que é uma instituição 
insuspeita de ter afinidades com as teses ecológicas 
e ambientais. O sinal de alarme provém dessa orga-
nização, que se pautou, nos últimos decênios, por 
ideias ultraliberais.
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O estudo corrobora a hipótese da responsabilida-
de humana pelo aquecimento global ao afirmar – esse 
estudo, insisto, é do Banco Mundial – que “a ciência 
aceita, sem equívocos, que a humanidade é a causa do 
aquecimento climático”. E vai mais longe! Ao analisar a 
evolução do clima, nos últimos 200 anos, baseado em 
uma abundante documentação, o estudo estabelece 
um cenário do que poderá ocorrer com o Planeta se 
o aquecimento alcançar 4ºC até o final deste século. 
A consequência será desastrosa. Haverá ameaça de 
desertificação; inundações em vários lugares e estia-
gem em outros; escassez de água doce; ciclones; ca-
nículas; perda de biodiversidade; queda da produção 
agrícola; desaparecimento de florestas; elevação do 
nível do mar, um conjunto de degradações em conse-
quência da intervenção inconsequente do ser humano 
na terra, no mar e no ar do Planeta, enfim, na biosfera.

O relatório também salienta que, se as emissões 
de gases de efeito estufa se mantiverem nos níveis 
atuais, o aumento da temperatura será de 4ºC, e não 
mais de 2ºC, tal como os países se comprometeram 
nas Conferências sobre o Clima de Copenhague, Can-
cun e Doha. A meta de um aumento de 2ºC até o final 
do século permitiria reduzir o impacto climático e, ao 
mesmo tempo, promover uma transição das socieda-
des a essa nova realidade, sem aumentar a pobreza, 
sem comprometer a produção e o consumo. Mas, além 
dessa meta, a comunidade internacional não terá mais 
condições de controlar essa transição climática.

O estudo do Banco Mundial é surpreendente. 
Nada nos impede de pensar que a instituição ficou 
esquizofrênica. Afinal, o Banco Mundial foi, até hoje, 
o apóstolo do crescimento a qualquer custo, o instiga-
dor da flexibilizarão econômica, financeira e social, o 
defensor do Consenso de Washington, sem deixar de 
citar o fato de que financiou e ainda financia inúmeros 
projetos devastadores da natureza em todo o Planeta.

Há de se felicitar o Banco Mundial pela publicação 
desse estudo, em que pese ele continuar a formular 
uma política de financiamentos baseada em critérios 
contrários a princípios ecológicos e ambientais. Isso 
acontece também em nosso País. As intituições de fi-
nanciamento, de desenvolvimento regional, continuam 
financiando a degradação. De um lado, há o esforço do 
Ministério do Meio Ambiente e das instituições ambien-
tais para proteger a floresta, e, de outro lado, o Basa 
financia o avanço da pecuária na floresta, o avanço da 
soja, o que é uma contradição enorme, que a gente 
não consegue superar em nosso País.

Finalmente, como amazônida, quero salientar que 
o Amapá, Estado que represento nesta Casa, poderá 
ter a floresta transformada em Savana, fenômeno que 
afetará toda a Amazônia oriental. O pior ainda é que 

isso tem implicações socioambientais gravíssimas. 
Com o aumento do nível do mar, parte do território do 
Amapá poderá ser inundado, bem como todo o Delta 
Marajoara.

As consequências, se chegarmos a um aque-
cimento de 4ºC, mesmo com esse estudo do Banco 
Mundial, parecem-me ainda imprevisíveis.

O Amapá é um Estado preservado, cuja cobertura 
florestal primária tem um nível de preservação de 96%, 
de 97%, e corre risco, como toda a Amazônia, se não 
frearmos o aquecimento global. Portanto, há uma pre-
ocupação nossa: o Brasil deixou de ser o vilão do des-
matamento da Amazônia, o vilão ambiental, e passou 
a ser um agente no debate, na discussão desse tema. 
Podemos ir mais longe. Podemos desenvolver uma nova 
economia, uma economia pautada na necessidade de 
equilíbrio no aproveitamento correto dos recursos da 
natureza. O Brasil é uma potência ambiental, e nós só 
precisamos definir políticas para um correto aproveita-
mento de nossas riquezas e também imaginar que as 
gerações futuras precisarão usar esses recursos que 
hoje nós estamos dilapidando.

Portanto, Sr. Presidente, esse alerta do Banco 
Mundial, instituição fora de qualquer suspeita no que 
diz respeito ao engajamento com a preservação e com 
a proteção do meio ambiente, leva-nos a promover o 
debate com mais assiduidade nesta Casa. A nossa 
Comissão de Meio Ambiente deverá, quando escolher 
seu Presidente, promover debates importantes nes-
sa área, para tentar mitigar ou reduzir as mudanças 
climáticas até o final do nosso século e para garantir 
o futuro dos nossos netos e bisnetos e das gerações 
futuras, que também precisam sobreviver.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muitíssimo obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Cumprimento o nobre Senador, o bom amigo João 
Alberto Capiberibe, e sigo com a ordem dos oradores.

Neste momento, atendendo a inscrição pela Li-
derança do PSOL, concedo a palavra ao nosso colega 
Randolfe, também do Amapá, bom e querido amigo 
de longas datas. Não posso nem falar muito para não 
me distanciar do rito da função que exerço neste mo-
mento, mas não custa dizer do apreço, da admiração 
e da amizade que temos, Senador Randolfe.

Com a palavra, V. Exª pelo tempo regimental de 
20 minutos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, a admiração é mútua. V. Exª fica muito bem nesse 
posto, nessa cadeira, que, com certeza, honrará no 
exercício da Presidência e na Vice-Presidência do 
Senado Federal.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta se-
mana, segunda-feira, a cidade onde moro, a cidade 
em que moram meus filhos, localizada num dos mais 
belos endereços do Planeta, esquina do Rio das Ama-
zonas com a Linha do Equador, completou 255 anos. 
Foi no último dia 4 de fevereiro, segunda-feira, em que 
celebramos o aniversário de Macapá.

A Vila de São José de Macapá teve várias de-
nominações até a atual. A ocupação da área da foz 
do Amazonas vem antes do próprio legado português. 
Diferentes povos e civilizações ocuparam o delta do 
Amazonas, a região do arquipélago do Marajó. Antes 
da vinda dos portugueses, aquelas áreas eram ocu-
padas por tribos, pelos povos Tucujus. Daí, inclusive, a 
primeira denominação da região de Terra dos Tucujus, 
povo que falava então o dialeto Aruaque.

A ocupação branca portuguesa e de diferentes 
povos data dos séculos XV e XVI. A região é contestada 
e disputada por franceses, espanhóis, ingleses, holan-
deses e, finalmente, consolidada a ocupação portugue-
sa, feita, primeiro, sob a força da espada portuguesa. 
É a espada portuguesa, a espada das expedições de 
Pedro Teixeira, em 1624, ou seja, propriamente no sé-
culo XVII, que faz as primeiras expulsões dos povos 
Tucujus, devido, naquele momento, às alianças desses 
povos com os franceses. É a partir daí também a se-
gunda denominação da região, que veio a se conven-
cionar como Amapá, a denominação de Capitania do 
Cabo Norte, por conta do Império Colonial português.

A região é ocupada por aldeamentos Tucujus, 
organizados pelos jesuítas e franciscanos. Ainda no 
século XVI, há uma mudança na definição e na ocu-
pação dessa área. No final do século XVI e início do 
século XVII, consagra-se uma mudança na concepção 
de ocupação portuguesa na Amazônia, de alterar o 
padrão de ocupação portuguesa, que era da extração 
das drogas do sertão, da coleta de produtos da floresta, 
de canela, cacau e madeira, para a ocupação efetiva, 
a partir de colonizações agrícolas e da transferência 
de populações brancas.

É dentro desse contexto que, no século XVIII, 
em 1758, Sr. Presidente, surge a nossa Vila de São 
José de Macapá. 

Anteriormente, a ideia da Vila de São José de 
Macapá era a de um povoado localizado no estuário do 
Rio Amazonas. A consolidação, a elevação do povoado 
da Estância das Macabas para a condição de vila, em 
1758, em ato solene, feito em 4 de fevereiro de 1758, 
com a participação do irmão do Marquês de Pombal, 
Primeiro-Ministro português, Sr. Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, com a criação da Vila de Macapá, 
ocorre dentro da lógica de inauguração de uma nova 
fase de ocupação portuguesa na Amazônia. 

Como já disse, deixava a Amazônia de ser simples 
espaço da extração e da coleta de drogas do sertão 
para o estabelecimento de colônias agrícolas. Nesse 
contexto, a Vila de São José é a quarta a surgir no 
então Estado do Grão-Pará, no Maranhão. Depois da 
elevação das vilas de Gurupá e de Cametá, a Vila de 
São José de Macapá é a quarta a ser soerguida. E é 
erguida, em 1758, dentro da estratégia que pensava o 
Marquês de Pombal, de fazer daquela vila um modelo 
– abre aspas –: “da civilidade branca na Amazônia”. É 
por isso que populações açorianas são transladadas do 
arquipélago de Açores para ocupar a Vila de São José. 

Essa ocupação se dá dentro da estratégia por-
tuguesa de consolidar sua ocupação na Amazônia a 
partir do estabelecimento de vilas e da construção de 
fortes. Não é à toa que, quatro anos depois, em 1762, 
inicia-se a construção da Fortaleza de São José de 
Macapá. Quatro anos após a elevação do povoado 
da Estância das Macabas à condição de Vila de São 
José de Macapá. Era esta a ideia: construir uma vila, 
elevar uma igreja, estabelecer uma câmara municipal, 
desenvolver as atividades da agricultura e da pecuária 
e, logo em seguida, construir um forte.

Exageraram os portugueses, inclusive, na obra 
amazônica: construíram lá a maior fortaleza de todo 
o império colonial português no mundo. A Fortaleza 
de São José de Macapá não tem igual, entre todas 
as outras fortalezas construídas em todo o império 
colonial português.

É uma obra majestosa, que tem o objetivo de 
guarnecer a entrada da foz do Amazonas de qualquer 
tentativa de outro império europeu de avançar ou re-
cuperar os territórios em que Portugal se consolidava. 
A Fortaleza de São José inicia suas obras em 1762 e 
conclui só vinte anos mais tarde. A Vila de São José é 
construída, então, diante de um conjunto de sínteses, 
vejam as senhoras e os senhores. A Vila de São José 
de Macapá é construída para ser síntese de um mo-
delo de ocupação portuguesa na América.

Esse modelo dito pelos portugueses de um pa-
drão de civilidade branca ainda bem que fracassa. Nós 
temos em Macapá a construção de uma das melho-
res sínteses da diversidade do povo brasileiro. A vila, 
pela própria obra da Fortaleza de São José, se torna 
uma vila não só de açorianos brancos, mas se torna 
uma vila de escravos negros trazidos da África. A vila 
não se torna somente, a partir da construção da For-
taleza de São José, uma vila de açorianos brancos 
e de negros escravos trazidos da África; ela se torna 
também uma vila indígena, a partir da utilização da 
mão de obra indígena através do regime do trabalho 
compulsório também para construção da Fortaleza de 
São José de Macapá. 
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E se constrói, assim, uma das mais belas mis-
turas das diversas e diferentes misturas que forma 
essa grande riqueza que é o povo brasileiro, no dizer 
de Darcy Ribeiro. Constrói-se uma mistura completa 
entre brancos, negros, indígenas: uma população ne-
gra que é proporcionalmente hoje no Brasil uma das 
maiores populações negras existentes; uma mistura 
indígena que é forjada no sangue da construção da 
Fortaleza de São José de Macapá e na resistência à 
escravidão negra, indígena, obstada, imposta pelos 
portugueses. E uma mistura que se simboliza de di-
ferentes formas: os açorianos trazem do arquipélago 
de Açores celebrações religiosas católicas, como, por 
exemplo, as homenagens ao Divino Espírito Santo; os 
negros africanos trazem, da travessia da África para 
cá, as manifestações da dança; e o sincretismo bran-
co católico da festa do Divino com as manifestações 
negras resultam na produção do marabaixo, uma das 
melhores sínteses da mistura branca, negra, indígena 
que nós temos no Brasil. 

Lamentavelmente, a Vila de São José de Macapá 
é abandonada pelo Governo Imperial quando o Bra-
sil se torna independente no decorrer do século XIX. 
Embora, depois, ainda no século XIX, a Vila de São 
José seja elevada à categoria de cidade, o século XIX 
é marcado pelo abandono completo da Vila, chegando 
ao ponto de, no início do século XX, a Vila de São José 
de Macapá nem sequer ser um dos conjuntos urbanos 
mais populosos do Amapá.

No início do século XX, os conjuntos urbanos de 
Amapá, antiga cidade de Monte Negro, e Mazagão 
eram conjuntos urbanos com população maior que a 
de Macapá.

No começo do século XX, a partir de 1943, com 
a criação do Território Federal do Amapá, houve a 
decisão política, meses após a criação do Território 
Federal, por parte do Governador Janary Nunes, de 
transferir a capital do Amapá. Isso mudaria os termos 
do decreto que declarava a cidade de Amapá como 
a capital do então Território Federal do Amapá. Esse 
ato do então Governador Janary Nunes, em 1944, 
de transferir a capital para Macapá provoca um novo 
e irreversível surto de desenvolvimento. A cidade se 
transforma em verdadeiro canteiro de obras. Ruas são 
abertas, a sede do Governo é instalada. Cria-se estru-
tura para a construção do então Território que passa 
a ter o centro de suas políticas na cidade de Macapá.

Essa retomada e transferência da capital do Ama-
pá para Macapá, em 1944, são decisivas e fundamen-
tais para Macapá se consolidar no que hoje é: uma das 
principais metrópoles da Amazônia.

Quero trazer esse aspecto importante de dois 
momentos históricos da Vila de São José de Macapá. 

Em 1758, quando é construída a Vila de São José de 
Macapá, o engenheiro que organiza o traçado inicial 
da Vila de São José, com avenidas vindas do rio e ruas 
cortando as avenidas, é um dos melhores engenheiros 
europeus da época, o italiano Enrico Galluzzi, que tem 
obras presentes em toda a Europa e é responsável 
pela urbanização da cidade de Belém e pela planta 
original da então Vila de São José de Macapá. Esse 
traçado histórico da fundação de Macapá, em 1758, é 
retomado em 1943 pelo Capitão Janary Gentil Nunes, 
quando reinicia a urbanização da cidade para que a 
capital do então Território do Amapá fosse Macapá. É 
um traçado que faz inveja a várias cidades do Plane-
ta, ruas e avenidas planejadas, um planejamento que 
resiste há 255 anos.

Faço esse apanhado histórico, Sr. Presidente, 
porque o senhor conhece muito bem a capital do meu 
Estado. Quem conhece Macapá sabe que Macapá já 
teve momentos áureos em sua história. Nos anos 70, 
a beleza urbanística construída a partir de Janary Nu-
nes, no final dos anos 40 e nos anos 50, deu o título 
a Macapá de Cidade Jóia da Amazônia. Ocorre que, 
a partir daí, a partir do final dos anos 70, no início dos 
anos 80, em especial a partir do começo dos anos 
90, houve um abandono do começo do planejamento 
inicial, original, de Macapá. 

Macapá, lamentavelmente, tem tido, nos últimos 
anos, uma sequência de administrações que levaram 
a cidade, outrora conhecida como jóia da Amazônia, 
a ter gravíssimos problemas urbanos. Hoje, Macapá é 
a única capital brasileira administrada pelo meu Par-
tido, pelo Partido Socialismo e Liberdade. O Prefeito 
Clécio herdou o governo da cidade com gravíssimos 
problemas urbanos, em especial devido ao abandono 
de políticas para a cidade, de planejamento para a ci-
dade, notadamente nos últimos dez anos. 

Não tenho dúvida de que a primeira década do 
Século XXI foi a mais dramática para a nossa cidade. 
O prefeito da capital recebeu uma cidade em nenhu-
ma unidade básica de saúde está funcionando. Ele 
tem o desafio elementar de colocar para funcionar de 
novo unidades – vejam o que é dramático – básicas 
de saúde, o que deveria ser dever do Estado. A dívida 
herdada do Governo anterior é mais de 50% do orça-
mento total do município. Além de uma dívida desse 
tamanho, para ilustrar, a arrecadação do município em 
janeiro iria ser de R$28 milhões, e a dívida, somente 
com pessoal, seria de R$33 milhões. 

O prefeito recebeu uma cidade com a sua infra-
estrutura urbana em caos completo. A sinalização ur-
bana, para se ter uma ideia, a sinalização semafórica 
de toda a capital é ligada clandestinamente na rede 
de energia elétrica; as condições das ruas urbanas da 
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cidade são deploráveis; o sistema de educação básica 
do Município condena 14 mil crianças, neste ano – e 
o número é esse, 14 mil crianças, neste ano de 2013 
–, a não ter acesso a escolas. 

Há quatro anos, não é construída uma escola 
municipal nova no Município. Nós temos, hoje, concre-
tamente, 14 mil crianças fora da escola. Recentemente, 
em audiência, o Ministro da Educação ficou alarmado 
porque o índice de atendimento à educação básica 
da cidade de Macapá, da capital Macapá, é um dos 
menores do País. 

Só para ilustrar mais a dramaticidade desse con-
junto de dados, boa parte, ou melhor, toda a rede pú-
blica de escolas, toda a rede de 80 escolas municipais 
funciona com anexos alugados que não fornecem con-
dição nenhuma de possibilidade de haver educação 
para crianças, para jovens. 

Só no ano passado, o Município perdeu a pos-
sibilidade de construir 30 creches, e não existe, nos 
últimos quatro anos, uma creche sequer construída no 
Município de Macapá. 

A situação da cidade, uma cidade capital do Ama-
pá, que já foi outrora a quarta vila a ser construída no 
período de colonização portuguesa do Marquês de 
Pombal no Brasil, que já foi tida, no século XX, como 
cidade joia da Amazônia, é, no mínimo, dramática.

Acertada foi a decisão do Prefeito, nesse mês de 
janeiro, em declarar, em decretar situação de emergên-
cia na saúde pública, na manutenção urbanística e nas 
finanças públicas do Município de Macapá.

Por outro lado, Sr. Presidente, há – como diz o 
título de um livro –, uma tênue esperança neste vasto 
caos que acabei de descrever...

(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– E falo isso já para concluir, Sr. Presidente.
No aniversário de Macapá, neste ano, as come-

morações foram diferentes.
A Fundação Municipal de Cultura resolveu levar 

as programações pelo aniversário da cidade para os 
bairros periféricos, que nunca tiveram acesso às pro-
gramações do aniversário. Foram vários eventos, com 
arte na rua, com mobilização de artistas.

Nunca tinha sido visto e celebrado, em uma ci-
dade...

(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 

... que se horizontalizou, e muito, nos últimos anos, o 
acesso a esses bens culturais e de lazer como se viu 
nas comemorações de aniversário, agora, da cidade.

Isso é um símbolo, assim como também espero 
que seja um símbolo positivo que as comemorações 
de aniversário na última segunda-feira tenham sido 

feitas em conjunto pelo Governo do Estado, pela Pre-
feitura de Macapá e por uma entidade tradicional de 
representação dos pioneiros da cidade, conhecida 
como Confraria Tucuju.

As atividades foram feitas em conjunto. Eu quero 
registrar aqui, Presidente Jorge Viana – todos sabem da 
posição política do meu Partido, mas eu faço questão 
de registrar – a conduta republicana de Ministros do 
Governo brasileiro, que, na semana passada e nesta 
semana, receberam o Prefeito ou autoridades do Mu-
nicípio de Macapá.

Eu quero destacar a recepção feita pelo Ministro 
da Integração Nacional, pelo Ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante, e, ontem, pela Ministra da Cultura, 
Senadora Marta Suplicy.

A disponibilidade de autoridades do Governo da 
República nos dá esperança na obra de reconstrução 
da cidade. E não poderia ser diferente. As relações 
entre os entes públicos têm de ser pautada pelos prin-
cípios republicanos. 

Não seria justo, correto, adequado e republicano 
deixar a quinta metrópole da Amazônia, uma cidade 
com quase meio milhão de habitantes – 460 mil habi-
tantes –, uma metrópole cravada em uma região com 
enormes dificuldades regionais como a Amazônia ser 
relegada e ser corroída pela gravíssima crise urbana...

(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 

... construída irresponsavelmente por governantes que 
antecederam a atual administração municipal.

Diante desses símbolos, dessa esperança que 
vimos e tenho sentido, em especial de autoridades do 
Governo Federal, e com a disposição da equipe do 
Governo municipal e da coalizão de partidos que go-
vernam a cidade, tenho certeza de que estarei, dentro 
em pouco, a celebrar, daqui desta tribuna, outro aniver-
sário da cidade de Macapá, dessa feita marcado pela 
mais importante obra desde a sua fundação, agora, 
na atualidade, que será a obra da sua reconstrução.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Quero cumprimentar o Senador Randolfe, pelo 
pronunciamento, e todos os amapaenses. A população 
de Macapá merece uma melhor sorte e certamente a 
terá com o trabalho da nova administração.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento.

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
1.046, de 2012, do Senador Eduardo Amorim e outros 
Senadores, solicitando a realização de sessão espe-
cial destinada a comemorar os 34 anos da criação da 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT), a realizar-se no dia 25 de fevereiro de 2013.
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Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será publicada a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 32, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos à Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM, 
que ao completar 10 anos, no dia 29 de janeiro, de 
suas atividades no Estado do Amazonas, bem como 
seja encaminhado o referido voto à Senhora Direto-
ra – Presidenta: Professora Doutora Maria Olivia de 
Albuquerque Ribeiro Simão no seguinte endereço: 
Travessa do Deram, s/n – Flores – CEP: 69058-793 – 
Manaus – Amazonas.

Justificação

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Amazonas – FAPEAM, uma autarquia do Governo do 
Estado do Amazonas, comemora um momento ímpar 
em sua trajetória, que é a sua consolidação como ins-
tituição fomentadora nas áreas de Ciência, Tecnologia 
e Inovação – CT&I, contribuindo de forma significativa 
para a formação do Sistema Estadual de Ciência e 
Tecnologia, no qual estão inseridos além da FAPEAM, 
a Universidade do Estado do Amazonas – UEA, a Se-
cretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação 
– SECTI-AM e o Centro de Educação Tecnológica do 
Amazonas – CETAM.

A partir das ações do Sistema Público Estadual de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, o Amazonas despontou 
como um dos Estados brasileiros que mais investiram 
na formação de pesquisadores doutores. Em dez anos 
de existência, a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Amazonas – FAPEAM acumulou 799 (se-
tecentas e noventa e nove) bolsas de doutorado con-
cedidas, uma evolução de mais de 2.937% (dois mil 
novecentos e trinta e sete por cento) se considerado 
o número de 2003, ano da sua criação, quando foram 
concedidas 26 (vinte e seis) bolsas. Em dez anos, a 
FAPEAM já investiu mais de R$ 346.000.000,00 (tre-
zentos e quarenta e seis milhões de reais) na pesquisa 
e formação de capital intelectual no Amazonas, bem 
como foram concedidas 1.871 (um mil oitocentos e 
setenta e uma) bolsas de mestrado, 59% (cinquenta e 
nove por cento) já foram concluídos, com a formação 
de 1.107 (um mil e cento e sete) mestres. Outros 764 

(setecentos e sessenta e quatro) pesquisadores estão 
cursando o mestrado com apoio do Governo Estadual.

A FAPEAM busca incentivar as pesquisas rela-
cionadas ao desenvolvimento das nossas vocações 
e potencialidades locais, sobretudo em áreas como 
a biotecnologia, farmacologia (fitofármacos e fitocos-
méticos), biocombustíveis, produção de alimentos 
baseados em insumos amazônicos, dentre outros. O 
intuito é traduzir as nossas potencialidades em produ-
tos e processos concretos capazes de gerar, direta ou 
indiretamente, riquezas e melhores condições de vida 
para a população do Estado.

 Falando especificamente em números, de 2003 
a 2012, mais de trezentos e quarenta e seis milhões 
de reais no fomento ao desenvolvimento de pesquisas 
básicas e aplicadas, no apoio à formação de recursos 
humanos do ensino básico ao pós-doutorado, na sub-
venção ao desenvolvimento da inovação tecnológica 
no setor produtivo e no apoio à aquisição e melhoria 
de infraestrutura para a pesquisa nas instituições pú-
blicas e privadas sediadas no Estado do Amazonas.

O resultado desses investimentos se materializa, 
por exemplo, no financiamento de mais de 18.700 (de-
zoito mil e setecentas) bolsas de estudo, sendo mais 
de 1.800 (um mil e oitocentas) bolsas de Mestrado e 
quase 800 (oitocentas) de Doutorado. Além dos mes-
tres e doutores apoiados, mais de 6.500 (seis mil e qui-
nhentos) jovens estudantes dos Ensinos Fundamental 
e Médio de escolas públicas municipais e estaduais 
puderam ser inseridos no universo da pesquisa cientí-
fica, no que se conhece como iniciação científica júnior 
e, além desses, mais de 9.600 (nove mil e seiscentos) 
estudantes de graduação também obtiveram suporte 
da Fundação para suas primeiras pesquisas.

Por esse motivo, não poderíamos deixar de home-
nagear a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Amazonas – FAPEAM e todos os seus funcioná-
rios pelos seus 10 anos e com recorde na formação 
de doutores e contribuindo para o crescimento do Es-
tado do Amazonas.

 Sala das Sessões, – Senadora VANESSA GRA-
ZZIOTIN, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 33, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos à Secretaria do 
Patrimônio da União – SPU, que completa 159 anos, 
no dia 30 de Janeiro, bem como seja encaminhado o 
referido voto ao seu Secretário (interino): PATRYCK 
ARAÚJO CARVALHO, no seguinte endereço: SPU – 
Secretaria do Patrimônio da União – Esplanada dos 
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Ministérios, Bloco C, 2º Andar, no CEP 70.046-900. 
Brasília – Distrito Federal – Brasil.

Justificação

Ao festejar os 159 anos de existência da SPU, 
o Departamento de Gestão de Receitas Patrimoniais 
traz inovações e bate recorde de arrecadação. A SPU 
se preocupa com o planejamento e a busca de um fu-
turo de inovações.

Perseguir a execução do planejamento estraté-
gico e a implantação do Projeto de Modernização é a 
impressão digital da instituição.

A competência da SPU é administrar o patrimô-
nio imobiliário da União e zelar por sua conservação, 
adotar as providências necessárias à regularidade 
dominial dos bens da União, lavrar, com força de es-
critura pública, os contratos de aquisição, alienação, 
locação, arrendamento, aforamento, cessão e demais 
atos relativos a imóveis da União e providenciar os re-
gistros e as averbações junto aos cartórios competen-
tes, promover o controle, fiscalização e manutenção 
dos imóveis da União utilizados em serviço público, 
proceder a incorporação de bens imóveis ao patrimô-
nio da União, formular, propor, acompanhar e avaliar 
a política nacional de gestão do patrimônio da União, 
e os instrumentos necessários à sua implementação, 
formular e propor a política de gestão do patrimônio 
das autarquias e das fundações públicas federais; e 
integrar a Política Nacional de Gestão do Patrimônio 
da União com as demais políticas públicas voltadas 
para o desenvolvimento sustentável. 

Assim, a missão da SPU é conhecer, zelar e ga-
rantir que cada imóvel da União cumpra sua função 
socioambiental, em harmonia com a função arrecada-
dora, em apoio a programas estratégicos para a Nação.

Para 2013 o Departamento de Gestão de Re-
ceitas Patrimoniais – DEREP, pretende intensificar a 
linha já adotada trabalhando no desenvolvimento da 
Declaração sobre Operações Imobiliárias em Terreno 
da União – DOITU, que consiste, em síntese, na auto-
matização das transferências por meio de informações 
eletrônicas prestadas pelos cartórios à SPU quando 
das lavraturas das escrituras. 

De tal modo que 2013 será o ano de um pensa-
mento forte: convergência de forças para que a SPU 
possa executar a importante tarefa de modernizar a 
gestão patrimonial, que será o mais importante lega-
do que podemos deixar na história para os próximos 
159 anos da SPU.

Por este motivo, apresentamos o presente Voto 
em reconhecimento aos brilhantes serviços e dedica-
ção que a Secretaria do Patrimônio da União – SPU 
vem prestando ao povo e ao Brasil.

Sala das Sessões, – Senadora VANESSA GRA-
ZZIOTIN, PC do B/AM.

REQUERIMENTO Nº 34, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos, ao Município de Envi-
ra, que completa 51 anos, no dia 31 de Janeiro, bem 
como seja encaminhado o referido voto ao Prefeito 
Ivon Rates no seguinte endereço: Av. Ed. Ribeiro, Ed. 
Palácio do Comércio, 639. 15. Andar, sl/ 1505 – Cen-
tro – Manaus – Amazonas.

 Justificação

A denominação do município originou-se do rio 
Envira, principal afluente do Tarauacá. Consta que 
entre os primitivos habitantes da região – Marauás, 
Canamaris, Catuquinas, Catauaixis e outros, havia 
uns índios anões cuja estatura de pouco mais de 1m 
e outros que eram dotados de um apêndice caudal, à 
semelhança dos símios. 

A história do município de Envira pode ser des-
crita com a trajetória social e política de um povo de 
raízes nordestinas, com a participação de remanes-
centes indígenas e alguns imigrantes de outros locais 
dos determinantes da cultura popular, condicionante 
de muitos hábitos e costumes típicos das atividades 
de exploração do látex e do “status” que do regime de 
arrendamento predominante nos seringais. 

As principais atividades econômicas de Envira 
são: Setor Primário; Agricultura, Pecuária, Extrativismo 
Vegetal, Avicultura, Piscicultura e Pesca; Setor Secun-
dário é sustentado pelas indústrias, usinas de bene-
ficiamento de arroz, serrarias, olarias, marcenaria e 
sorveteria. E o Setor Terciário é dedicado ao Comércio: 
varejista e atacadista, aos Serviços: hotéis, pensões, 
restaurantes, pensão alimentícia, lanchonetes, clubes 
dançantes, bares, mercados, feiras e borracharias. 

As principais riquezas Naturais são a flora e a 
fauna. Principalmente a primeira, na qual sobressa-
em a seringueira e madeira de boa qualidade como: 
aguano e o cedro. Na segunda citam-se, por exemplo: 
onça, maracajá, queixada e capivara.

As principais atrações turísticas são igarapés e 
lagos, para não falar no rio que lhe banha a sede em 
cujas águas podemos encontrar os mais belos matupás, 
salientando-se a Vitória-Régia, que sem dúvida algu-
ma é um motivo de atração para quem visita a região.

Por esse motivo, não poderíamos deixar de ho-
menagear a população do município de Envira e o 
Prefeito Ivon Rates.
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Parabéns ao município de Envira, por tantos anos 
que contribuiu para o crescimento e desenvolvimento 
do Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, – Senadora VANESSA GRA-
ZZIOTIN, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 35, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos, a Zona Franca 
de Manaus – ZFM, que completa 46 anos, no dia 02 
de Fevereiro, bem como seja encaminhado o referido 
voto ao Superintendente da Suframa: Thomaz Afonso 
Queiroz Nogueira, no seguinte endereço: Av. Ministro 
Mário Andreazza, 1.424 – Distrito Industrial

CEP. 69075-830 – Manaus – Amazonas. 

Justificação 

A Zona Franca de Manaus – ZFM é um modelo de 
desenvolvimento econômico implantado pelo governo 
brasileiro objetivando viabilizar uma base econômica 
na Amazônia Ocidental, promover a melhor integração 
produtiva e social dessa região ao país, garantindo a 
soberania nacional sobre suas fronteiras.

Concebida pelo deputado federal Francisco Perei-
ra, em 1951 e efetivamente instalada no governo mili-
tar. A Zona Franca de Manaus comemora 46 anos com 
solenidade marcada no dia 02 de Fevereiro deste ano.

 A melhor estratégia de desenvolvimento regional, 
levou à região de sua abrangência Estados da Amazô-
nia Ocidental: Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima 
e as cidades de Macapá e Santana, no Amapá) de-
senvolvimento econômico aliado à proteção ambiental, 
proporcionando melhor qualidade de vida às suas po-
pulações. A ZFM compreende três pólos econômicos: 
comercial, industrial e agropecuário. 

A Suframa, na fase atual, consolida o proces-
so de revisão do seu planejamento estratégico, em 
que melhor configura o desempenho da sua função 
de agência de desenvolvimento regional. Ao mesmo 
tempo, incrementa projetos para o fortalecimento do 
PIM e de aproveitamento de potencialidades regionais, 
sobretudo por meio do Centro de Ciência, Tecnologia 
e Inovação do Pólo Industrial de Manaus – CT-PIM e 
do Centro de Biotecnologia da Amazônia – CBA.

A autarquia trabalha, ainda, no aprofundamento 
e aperfeiçoamento da função de fomento e fiscaliza-
ção de projetos finalísticos (Industriais, Agropecuá-
rios, etc.); institucionalização da função de agência 
de desenvolvimento (execução de estudos, fomento a 
projetos-meio, infra-estrutura, P&D etc.); na expansão 
e integração de atividades de prospecção tecnológica, 
inteligência comercial e de planejamento estratégico, 

e na expansão de atividades de estudos e pesquisas 
sobre políticas públicas e desenvolvimento socioeco-
nômico na Amazônia Ocidental.

Desenvolve ações para fortalecer o sistema re-
gional de Ciência, Tecnologia e Inovação, por meio 
da aplicação de recursos em estruturas de ensino e 
P&D, formação de recursos humanos pós-graduado, 
e de acordos de coperação técnico-científica com ins-
tituições nacionais e internacionais. Também apóia a 
cooperação e integração econômica da Pan-Amazônia.

 A principal crítica ao pólo e à zona franca é que 
sua localização, carente de infraestrutura logística e 
de transporte, acaba anulando os efeitos das isenções 
fiscais, aumentando o preço dos produtos lá produzidos 
e diminuindo, assim, sua competitividade.

 Temos hoje um distrito industrial que abriga mais 
de 600 fábricas produzindo eletroeletrônicos, como te-
levisores. Talvez 100% de todos os aparelhos de televi-
são comercializados no Brasil venham da Zona Franca. 
Também mantemos um importante setor de duas rodas 
com a instalação de várias indústrias de motocicletas. 
Não haveria outra forma de levar desenvolvimento e 
gerar emprego e renda na região Amazônica a não ser 
através de um projeto baseado em incentivos fiscais, 
pois o Amazonas e os demais estados da região Norte 
estão geograficamente distantes dos grandes centros 
produtores e consumidores do país. 

Por esse motivo, não poderíamos deixar de ho-
menagear, parabenizando a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – Suframa, que além de todos os 
benefícios trazidos para o crescimento e desenvolvi-
mento do Estado do Amazonas, permite ainda man-
ter a floresta em pé e, dessa forma, mitigar o clima e 
enfrentar o aquecimento global.

Sala das Sessões, – Senadora VANESSA GRA-
ZZIOTIN, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 36, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos, ao Senador José 
Sarney pelo Exercício da Presidência do Senado Fe-
deral, bem como seja encaminhado o referido Voto no 
seguinte endereço: Anexo I, 6º andar, Senado Federal 
– Praça dos Três Poderes – Brasília – Distrito Federal 
– CEP 70165-900.

Justificação

José Ribamar Ferreira de Araújo Costa nasceu 
na cidade de Pinheiro, Maranhão, em 24 de abril de 
1930. Adotou o nome de Sarney em homenagem ao 
pai, Sarney de Araújo Costa. Formado em direito em 
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1954, ingressou na política como suplente do deputa-
do federal pela União Democrática Nacional – UDN.

Bacharelou-se em Direito na Universidade Fede-
ral do Maranhão em 1953, época em que ingressou na 
Academia Maranhense de Letras. Ao lado de famosos 
escritores como Bandeira Tribuzzi e Lucy Teixeira, fez 
parte de um movimento literário difundido por meio da 
revista que lançou o pós-modernismo no Maranhão, A 
Ilha, da qual foi um dos fundadores. Ingressou na car-
reira política em 1954 quando, filiado ao Partido Social 
Democrático – PSD, foi eleito suplente de deputado 
federal. Assumiu pela primeira vez vaga na Câmara 
dos Deputados em 1955, sendo portanto o parlamen-
tar mais antigo em atividade no Congresso Nacional. 

Não conformado com a volta de Vitorino Freire 
ao PSD, migrou para a União Democrática Nacional 
(UDN), partido pelo qual foi eleito deputado federal em 
1958 e 1962 e governador do Maranhão em 1965. Foi 
eleito senador em 1970 e reeleito em 1978 pela Aliança 
Renovadora Nacional (Arena). A partir de janeiro de 
1979 presidiu a legenda. Extintos os partidos existentes 
com o fim do bipartidarismo, tornou-se presidente do 
Partido Democrático Social (PDS). Em junho de 1984, 
impedido de realizar prévias para escolha do candidato 
à sucessão presidencial, Sarney deixou o PDS e criou 
com dissidentes do partido a Frente Liberal, que pos-
teriormente constituiu a Aliança Democrática com o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
lançando a chapa Tancredo Neves/José Sarney.

Tancredo e Sarney receberam 480 votos dos 
686 delegados do Colégio Eleitoral. A posse dos elei-
tos deveria ocorrer em 15 de março, porém Tancredo 
foi submetido a uma cirurgia de emergência na noite 
de 14 de março, ficando impossibilitado de assumir. 
Sarney assumiu como vice-presidente em exercício 
da Presidência. Tancredo Neves faleceu oficialmente 
em 21 de abril, e Sarney automaticamente tornou-se 
presidente. Seu mandato caracterizou-se pela conso-
lidação da democracia brasileira, apesar de uma gra-
ve crise econômica, que evoluiu para um quadro de 
hiperinflação e moratória. 

Uma de suas medidas de maior destaque foi a 
criação em 1986 do Plano Cruzado, que a princípio 
conteve preços e aumentou o poder aquisitivo da po-
pulação. Durante o Cruzado ocorreu a maior distribui-
ção de renda da história do Brasil, a menor taxa de 
desemprego, e a incorporação dos cidadãos e da so-
ciedade como agentes políticos. O plano perdeu sua 
eficiência com uma grave crise de abastecimento, a 
cobrança de ágio disseminada entre fornecedores e 
a volta da inflação. Outros planos posteriores vieram, 
como o Plano Bresser e o Plano Verão, sem sucesso 
no combate à escalada inflacionária. Visto à distância, 

o Governo Sarney apresenta números econômicos im-
portantes, como o crescimento de 99% na renda per 
capita, de 119% no PIB bruto, e uma inflação dolari-
zada com média anual de 17,3%.

O Governo Sarney notabilizou-se pela sua condu-
ção do processo de redemocratização do país. Ainda 
em 1985, foram legalizados os partidos políticos até 
então clandestinos, assegurada a liberdade sindical e 
extinta a censura prévia. No mesmo ano realizaram-se 
as primeiras eleições diretas para prefeito das capitais 
em vinte anos. Em 1986, foram realizadas as eleições 
para a Assembleia Nacional Constituinte, que promul-
gou a nova Constituição Brasileira em 5 de outubro de 
1988. Nesse ano ocorreram eleições municipais. 

Pela quarta vez houve eleições durante o gover-
no de Sarney em 1989, com a primeira presidencial 
direta do país desde a eleição de Jânio Quadros em 
1960. Também foi marcante a política externa de seu 
governo, com uma postura de independência que se 
refletiu na aproximação com a China e a URSS, no 
reatamento das relações com Cuba, e sobretudo na 
prioridade política para com a América Latina, marcada 
pela aliança com Argentina e Uruguai que resultariam 
na formação do Mercosul.

Voltou à política elegendo-se senador pelo Ama-
pá em 1990. Foi reeleito em 1998 e 2006. Foi eleito 
quatro vezes presidente do Senado Federal, em 1995, 
2003, 2009 e 2011. Recebeu as mais elevadas conde-
corações nacionais e internacionais. Sarney é membro 
correspondente da Academia das Ciências de Lisboa, 
assim como faz parte do InterAction Council, organi-
zação internacional que reune antigos chefes de go-
verno e de Estado.

Parabéns Senador José Sarney pela trajetória 
vitoriosa na Presidência do Senado!

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/AM.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 37, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, e por seu intermédio ao Presidente da Cai-
xa Econômica Federal, Jorge Hereda, as seguintes 
informações:

a) Listagem das transferências bancárias realiza-
das em razão de convênios firmados entre a Funasa 
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e o Governo do Estado do Piauí, nos anos de 2011 
e 2012, e que tenham como destino a conta do ente 
convenente; 

b) Listagem das ordens de pagamento realiza-
das em razão de convênios firmados entre a Funasa 
e o Governo do Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 
2012, e que tenham como objeto o levantamento em 
espécie diretamente na agência do ente convenente;

c) Listagem das transferências bancárias realiza-
das em razão de convênios firmados entre a Funasa e 
os municípios do Estado do Piauí, nos anos de 2011 
e 2012, e que tenham como destino as contas desses 
entes convenentes; 

d) Listagem das ordens de pagamento realizadas 
em razão de convênios firmados entre a Funasa e os 
municípios do Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 2012, 
e que tenham como objeto o levantamento em espé-
cie diretamente na agência desses entes convenentes;

Justificação

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, hoje 
pode ser considerada como uma instituição de extrema 
importância no cenário da saúde nacional, pois tem como 
missão a promoção da saúde pública e a inclusão social 
por meio de ações de saneamento e saúde ambiental. 
Desta forma, sempre respeitando valores importantís-
simos como: Ética, equidade, transparência, eficiência, 
eficácia, efetividade, valorização de seus servidores e 
compromisso sócio-ambiental, é que a FUNASA tem 
como objetivo, até o ano de 2030, ser a instituição com 
maior referência nacional e internacional nas ações de 
saneamento e saúde ambiental, contribuindo com as 
metas de universalização do saneamento no Brasil. 

Por essas razões, e dada à importância desta 
entidade para o Estado do Piauí, encaminho o pre-
sente requerimento de informação. – Senador João 
Vicente Claudino.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 38, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro Controladoria Geral da 
União, Jorge Hage, as seguintes informações:

a) Se os atos de gestão da Superintendência Es-
tadual da Funasa no Estado do Piauí, executados no 
período compreendido entre agosto de 2007 a novem-
bro de 2012, foram objeto de ressalva pela auditoria 
interna da Controladoria Geral da União.

Justificação

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, hoje 
pode ser considerada como uma instituição de extrema 

importância no cenário da saúde nacional, pois tem 
como missão a promoção da saúde pública e a inclu-
são social por meio de ações de saneamento e saúde 
ambiental. Desta forma, sempre respeitando valores 
importantíssimos como: Ética, equidade, transparência, 
eficiência, eficácia, efetividade, valorização de seus 
servidores e compromisso sócio-ambiental, é que a 
FUNASA tem como objetivo, até o ano de 2030, ser 
a instituição com maior referência nacional e interna-
cional nas ações de saneamento e saúde ambiental, 
contribuindo com as metas de universalização do sa-
neamento no Brasil. 

Por essas razões, e dada à importância desta en-
tidade para o Estado do Piauí, encaminho o presente 
requerimento de informação.

Sala das Sessões, – Senador João Vicente Clau-
dino.

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO Nº 39, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, e por seu intermédio ao Presidente do Banco 
do Brasil, Adelmir Bendine, as seguintes informações:

a) Listagem das transferências bancárias realiza-
das em razão de convênios firmados entre a Funasa 
e o Governo do Estado do Piauí, nos anos de 2011 
e 2012, e que tenham como destino a conta do ente 
convenente; 

b) Listagem das ordens de pagamento realiza-
das em razão de convênios firmados entre a Funasa 
e o Governo do Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 
2012, e que tenham como objeto o levantamento em 
espécie diretamente na agência do ente convenente;

c) Listagem das transferências bancárias realiza-
das em razão de convênios firmados entre a Funasa e 
os municípios do Estado do Piauí, nos anos de 2011 
e 2012, e que tenham como destino as contas desses 
entes convenentes; 

d) Listagem das ordens de pagamento realizadas 
em razão de convênios firmados entre a Funasa e os 
municípios do Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 
2012, e que tenham como objeto o levantamento em 
espécie diretamente na agência desses entes conve-
nentes;

Justificação

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, hoje 
pode ser considerada como uma instituição de extrema 
importância no cenário da saúde nacional, pois tem 
como missão a promoção da saúde pública e a inclu-
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são social por meio de ações de saneamento e saúde 
ambiental. Desta forma, sempre respeitando valores 
importantíssimos como: Ética, equidade, transparência, 
eficiência, eficácia, efetividade, valorização de seus 
servidores e compromisso sócio-ambiental, é que a 
FUNASA tem como objetivo, até o ano de 2030, ser 
a instituição com maior referência nacional e interna-
cional nas ações de saneamento e saúde ambiental, 
contribuindo com as metas de universalização do sa-
neamento no Brasil. 

Por essas razões, e dada à importância desta 
entidade para o Estado do Piauí, encaminho o pre-
sente requerimento de informação. – Senador João 
Vicente Claudino.

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO Nº 40, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, e por seu intermédio ao Presidente da Fu-
nasa, Gilson de Carvalho Queiroz Filho, as seguintes 
informações:

a) Listagem das passagens aéreas emitidas em 
nome do Diretor da Desam, Sr. Antônio Henrique de 
Carvalho Pires, nos anos de 2011 e 2012, ao Estado 
do Piauí e que foram custeadas pela Funasa;

b) Listagem das missões oficiais realizadas no 
Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 2012, e que acar-
retaram em ônus para a Funasa;

c) Relação dos pagamentos de diárias efetuados 
emitidas em nome do Diretor da Desam, Sr. Antônio 
Henrique de Carvalho Pires, nos anos de 2011 e 2012, 
em razão de viagem ao Estado do Piauí;

d) Quem é o responsável pela indicação do Sr. 
Antônio Henrique de Carvalho Pires para o cargo de 
Diretor do Departamento de Saúde Ambiental – Desam;

e) Quem é o responsável pela indicação do Sra. 
Sheila da Silva Rezende para o cargo de Diretora Subs-
tituta Departamento de Saúde Ambiental – Desam.

Justificação

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, hoje 
pode ser considerada como uma instituição de extrema 
importância no cenário da saúde nacional, pois tem 
como missão a promoção da saúde pública e a inclu-
são social por meio de ações de saneamento e saúde 
ambiental. Desta forma, sempre respeitando valores 
importantíssimos como: Ética, equidade, transparência, 
eficiência, eficácia, efetividade, valorização de seus 
servidores e compromisso sócio-ambiental, é que a 
FUNASA tem como objetivo, até o ano de 2030, ser 

a instituição com maior referência nacional e interna-
cional nas ações de saneamento e saúde ambiental, 
contribuindo com as metas de universalização do sa-
neamento no Brasil. 

Por essas razões, e dada à importância desta 
entidade para o Estado do Piauí, encaminho o pre-
sente requerimento de informação. – Senador João 
Vicente Claudino.

 (À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO Nº 41, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, e por seu intermédio ao Presidente da Fu-
nasa, Gilson de Carvalho Queiroz Filho, as seguintes 
informações:

a) Listagem de todos os convênios que estejam 
em execução firmados entre a Funasa e o Governo 
do Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 2012, com 
os seguintes dados: i) ano de assinatura do convênio; 
ii) valor do convênio; iii) responsável pela execução 
da obra; iv) responsável pela medição do que já foi 
executado; v) responsável pela fiscalização da obra; 
vi) valores empenhados; e vii) valores efetivamente 
pagos do convênio;

b) Listagem de todos os convênios que estejam 
em execução firmados entre a Funasa e os municípios 
do Estado do Piauí, nos anos de 2011 e 2012, com 
os seguintes dados: i) ano de assinatura do convênio; 
ii) valor do convênio; iii) responsável pela execução 
da obra; iv) responsável pela medição do que já foi 
executado; v) responsável pela fiscalização da obra; 
vi) valores empenhados; e vii) valores efetivamente 
pagos do convênio;

c) Quais convênios firmados entre a Funasa 
e o Governo/Municípios do Estado do Piauí, nos 
anos de 2011 e 2012, que ainda não entraram na 
fase de execução, e por qual motivo ainda não fo-
ram executados;

d) Quais são os planos da Funasa para o Piauí 
nos próximos dois anos, 2013 e 2014: i) já existe al-
gum projeto em andamento; ii) qual o beneficiário do 
convênio; iii) qual o objeto e valor previsto para exe-
cução da obra.

Justificação

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, hoje 
pode ser considerada como uma instituição de extrema 
importância no cenário da saúde nacional, pois tem 
como missão a promoção da saúde pública e a inclu-
são social por meio de ações de saneamento e saúde 
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ambiental. Desta forma, sempre respeitando valores 
importantíssimos como: Ética, equidade, transparência, 
eficiência, eficácia, efetividade, valorização de seus 
servidores e compromisso sócio-ambiental, é que a 
FUNASA tem como objetivo, até o ano de 2030, ser 
a instituição com maior referência nacional e interna-
cional nas ações de saneamento e saúde ambiental, 
contribuindo com as metas de universalização do sa-
neamento no Brasil. 

Por essas razões, e dada à importância desta 
entidade para o Estado do Piauí, encaminho o pre-
sente requerimento de informação. – Senador João 
Vicente Claudino.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 42, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, e por seu intermédio ao Presidente da Fu-
nasa, Gilson de Carvalho Queiroz Filho, as seguintes 
informações:

a) Se são de pleno conhecimento e anuência da 
Presidência da Funasa as ações praticadas no âm-
bito dessa fundação. Isto é, se todas as ações dessa 
entidade, quer praticadas pelas coordenações, quer 
praticadas pelas diretorias, possuem o assentimento 
da Presidência, ou algumas ações podem ser execu-
tadas à revelia do Presidente;

b) Se os atos de gestão da Superintendência 
Estadual da Funasa no Estado do Piauí, executados 
no período compreendido entre agosto de 2007 a no-
vembro de 2012, foram objeto de ressalva pela audi-
toria interna da Funasa.

Justificação

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, hoje 
pode ser considerada como uma instituição de extrema 
importância no cenário da saúde nacional, pois tem 
como missão a promoção da saúde pública e a inclu-
são social por meio de ações de saneamento e saúde 
ambiental. Desta forma, sempre respeitando valores 
importantíssimos como: Ética, equidade, transparência, 
eficiência, eficácia, efetividade, valorização de seus 
servidores e compromisso sócio-ambiental, é que a 
FUNASA tem como objetivo, até o ano de 2030, ser 
a instituição com maior referência nacional e interna-
cional nas ações de saneamento e saúde ambiental, 

contribuindo com as metas de universalização do sa-
neamento no Brasil. 

Por essas razões, e dada à importância desta 
entidade para o Estado do Piauí, encaminho o pre-
sente requerimento de informação. – Senador João 
Vicente Claudino.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 43, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 218, VII, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, que sejam enca-
minhados Votos de Pesar pelo falecimento do jornalis-
ta, radialista e publicitário Carlos Mambrini, 67 anos, 
ocorrido no dia 31/01/2013, vítima de um ataque car-
díaco fulminante. 

Natural de Flores da Cunha e radicado em Caxias, 
Mambrini era reconhecido profissional da comunicação 
do Rio Grande do Sul. Atuava em rádio desde os anos 
1960. Ele começou a carreira no Clube Independente, 
em Flores da Cunha. Também atuou nas rádios São 
Francisco, Viva e Caxias. Em 1971, fundou a agência 
Publisul Propaganda e Marketing, onde ainda atuava 
como diretor.

Além de dirigir a agência, Mambrini apresentava 
os programas Porque Hoje é Domingo, Encontro com o 
Tempo e Tema Livre, todos na Rádio Caxias. Mambrini 
recebeu da Câmara de Vereadores o título de Cidadão 
Caxiense em 1992.

O radialista deixa esposa Maria Stella Vanelli 
Mambrini, as filhas Rafaela e Grasiela Mambrini, e o 
neto Gabriel. Os votos deverão ser encaminhados à 
viúva do homenageado no seguinte endereço: Rua 
Marques do Herval, nº 1439, 6º andar – CEP 95020-
261 – Caxias do Sul – RS.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Simon, 
PMDB-RS; – Senadora Ana Amélia, PP-RS; – Sena-
dor Paulo Paim, PT-RS.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01785 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Antes de convidar a nobre Senadora Ana Rita 
a fazer uso da palavra, aproveito para fazer menção 
a uma missão de que o Presidente Renan Calheiros 
me incumbiu.

A Presidenta Dilma Rousseff convida o Presiden-
te do Senado a participar da celebração ecumênica 
em memória das vítimas do incêndio em Santa Maria, 
Rio Grande do Sul, às 19 horas do dia 7 de fevereiro, 
amanhã, na Catedral Metropolitana. E solicita o Pre-
sidente Renan que eu faça a extensão desse convite, 
a pedido da Presidenta Dilma, a todos os Senadores 
e Senadoras e funcionários da Casa.

Repito, então, que amanhã, às 19 horas, na Cate-
dral Metropolitana de Brasília, haverá uma celebração 
ecumênica em memória das vítimas do incêndio em 
Santa Maria, Rio Grande do Sul.

O convite parte da Presidenta Dilma Rousseff, e 
o Presidente Renan, ao solicitar-me que representasse 
o Senado, pediu que eu estendesse o convite, como é 
da solicitação da Presidenta Dilma, a todos os Sena-
dores e Senadoras e funcionários da Casa.

Seguindo a ordem de inscrição – desculpe-me, 
Senadora Ana Rita –, concedo a palavra ao Senador 
Walter Pinheiro, meu querido Líder.

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minu-
tos, Sr. Líder.

Antes, porém, pedindo licença ao orador na tribu-
na, prorrogo a sessão por mais uma hora, em atenção 
ao Regimento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Meu caro Presidente desta sessão, Senador Jorge 
Viana, esta é a primeira oportunidade que tenho de 
me dirigir à tribuna com V. Exª presidindo os trabalhos 
e, efetivamente, já ocupando o espaço que nos é de-
vido por aquilo que construímos e pelo tamanho que 
temos nesta Casa, ocupando espaço na Mesa Diretora 
do Senado da República.

V. Exª sabe do apreço que todos nós temos pela 
grande experiência desenvolvida no Estado do Acre 
– aliás, hoje, inclusive, o nosso Governador Tião Via-
na está em Brasília – e também da grande parceira 
da Bahia com o Acre. Tivemos a oportunidade, por 
intermédio da nossa Universidade Federal da Bahia, 
particularmente da nossa Escola de Medicina ou da 
Faculdade de Medicina, de levar avante o trabalho 
de implantação do curso de Medicina naquele Esta-
do. Óbvio que quando as parcerias se estabeleceram 
para a área de educação, o povo do Acre também teve 

a oportunidade de experimentar as boas parcerias, 
oriundas do exercício da atividade médica por aqueles 
competentes médicos da nossa Universidade Federal, 
do Hospital das Clínicas; um deles, o Dr. Paraná, che-
gou a ser agraciado com a Ordem da Estrela do Acre, 
exatamente pelos serviços prestados para além da 
cooperação para a criação do curso. Estou me referin-
do, inclusive, à transferência, vamos chamar assim, do 
know-how, da tecnologia, da expertise, principalmente 
da experiência médica.

Eu estava ali, neste instante, dizendo, Jorge, que 
eu comumente faço o meu check-up e meus exames no 
Hospital Universitário. É uma pratica de muito tempo, 
não só em confiança àqueles bons profissionais que 
lá estão, mas até porque fui uma das pessoas que, du-
rante muitos anos, trabalhou muito aqui no Congresso 
Nacional para equiparmos, melhorarmos as condições 
daquele hospital. E, agora, logramos uma experiência 
interessante, fruto do esforço dessas figuras a que 
estou me referindo aqui, como Dr. Francisco Reis; os 
nossos companheiros da ortopedia, o Dr. Judásio, Dal-
tro, enfim, a toda a turma da Faculdade de Medicina 
na consagração do Ana Nery como um pólo de refe-
rência. Um hospital público, faço questão de dizer, até 
porque o meu cardiologista, o meu angiologista, todos 
eles são dessa estrutura. Então, é essa estrutura que 
tivemos a oportunidade de emprestar, nós, os baianos, 
ao povo do Acre.

É nessa mesma linha, Senador Jorge Viana, que 
quero aqui dizer da importância que têm, por parte 
desta Casa, as peças orçamentárias. E quero me re-
ferir às peças orçamentárias indo para além do Orça-
mento da União.

O Orçamento é a materialização anual daquilo 
que planejamos. Temos duas outras peças importan-
tes: o Plano Plurianual, que aprovamos em 2011 nesta 
Casa e que vai vigorar até 2015. E é bom frisar que 
este é um dos motivos pelos quais tenho defendido, 
no meu relatório do FPE: a manutenção dos recursos. 
Todos os Estados no Brasil fizeram os seus PPAs, 
que vigoram até 2015, aprovados pelas assembleias. 
Então, não podem os Estados, agora, conviver com a 
diminuição de uma receita que foi projetada em 2011 
com vigência até 2015. Mas essa peça é importante, 
assim como a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
que nós aprovamos e elaboramos a cada ano.

Portanto, é numa sequência: aprovamos um Plano 
Plurianual; a cada ano traçamos as diretrizes de como 
encaixar esse Plano Plurianual de quatro anos, com 
a sua execução agora desmembrada a cada ano; e 
consagramos ou materializamos esse processo com 
os números para a execução na peça orçamentária, 
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mais conhecida como Lei Orçamentária. Portanto, é 
fundamental que aprovemos essa peça!

Lamentavelmente, no ano passado, apesar de 
todo o acordo para a aprovação da peça orçamentária, 
nós não conseguimos aprová-la. E não conseguimos 
aprovar o Orçamento no ano passado aqui, por volta 
do dia 20, 21 de dezembro, por conta exatamente da 
disputa que se estabeleceu no Congresso Nacional 
em relação à aprovação, ou melhor, à derrubada do 
veto dos royalties do petróleo.

Portanto, nos deparamos com a situação da volta 
desses dois temas: a necessidade da aprovação do Or-
çamento... E até o dia de ontem tínhamos a impressão 
de que havia um grande acordo para que fizéssemos 
isso. Tentamos, inclusive, fazer isso durante o recesso, 
com a Comissão Representativa, mas – e acho até que 
de forma correta – alguns reagiram, dizendo que não, 
que era importante que aguardássemos a volta dos 
trabalhos. Assim o fizemos e não obtivemos consenso 
suficiente para a aprovação do Orçamento.

Mas quero insistir, Senador Jorge Viana: a falta 
do consenso de ontem não se deveu à peça orçamen-
tária. Ela era, como bem claro hoje está, calcada, Se-
nadora Ana Rita, na disputa em torno da questão dos 
royalties. Essa foi a disputa central.

De forma legítima, Senadores e Deputados dos 
chamados Estados produtores querem ver fora da 
discussão do Congresso Nacional essa questão do 
veto. De forma legítima, eu diria, na defesa dos seus 
interesses, Senadores e Deputados de Estados que 
defendem a derrubada do veto não querem a realiza-
ção do Congresso sem a apreciação dessa matéria.

Então, o que eu acho importante a gente firmar – 
e foi sobre isso que eu insisti no dia de ontem: primeiro, 
nós temos que definir qual vai ser o rito do Congresso 
Nacional. Nós não vamos poder ficar fugindo a vida 
inteira, não realizando uma sessão do Congresso, até 
porque, senão, nós vamos prejudicar a peça orçamen-
tária; daqui a pouco temos a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para ser apreciada; daqui a pouco temos os 
créditos que precisam ser apreciados pelo Congresso 
Nacional. E aí? Até quando?

Portanto, não podemos, de forma nenhuma, ado-
tar uma postura de dizer que não vamos apreciar en-
quanto essa questão não for resolvida. Não dá para 
ser assim!

Então, é fundamental que nós avancemos. Por-
tanto, coloquemos na ordem das cosias o que verda-
deiramente nós queremos. Hoje nós precisamos da 
aprovação do Orçamento. Não é uma exigência só da 
governabilidade; é uma exigência da economia! Pre-
cisamos executar o Orçamento de 2013, até para dar 
resposta àquela crítica veemente que vem sendo fei-

ta de que o Governo editou medida provisória. Óbvio! 
Se não tínhamos o orçamento aprovado, como agiria 
o Ministério do Planejamento para permitir que princi-
palmente os pagamentos, os investimentos pudessem 
correr normalmente? Não haveria como senão usando 
um dispositivo legal: a medida provisória. Tanto é que 
o Governo tem, de forma cada vez mais peremptória, 
informado que, na medida em que o Congresso aprovar 
o Orçamento, automaticamente, Senadora Ana Rita, a 
gente não aprecia a medida provisória. Isto é, ela cai. 
Então, portanto, era fundamental fazer isso, em um 
ano de crise econômica.

E o que acho importante agora essa nova Mesa 
fazer – e por isso fiz questão de me dirigir ao Senador 
Jorge Viana, Vice-Presidente do Senado Federal – é 
que conduza essa negociação. E até apresentar um 
cronograma aos Deputados e Senadores, para que 
possamos efetivamente colocar o Congresso para 
funcionar. E a minha proposta é: chamar o Congres-
so, assumir o compromisso de votar o Orçamento, e a 
Mesa, quem dirige o Congresso Nacional, apresentar 
um calendário, para depois da votação do Orçamento, 
do rito adotado pelo Congresso em relação a vetos. 
Decidir, se for o caso, no plenário do Congresso.

Por que tenho que me dirigir ao Plenário do Su-
premo Tribunal Federal? Com todo respeito, não estou 
dizendo que não se dirige ao Plenário do STF. Não é 
isso. Mas quem decide o rito de apreciação de veto é o 
Plenário do Congresso Nacional. Não pode ser o Ple-
nário do Supremo Tribunal Federal. Não estou acusan-
do o Supremo; o que estou dizendo é que, na maioria 
das vezes, faz-se crítica ao papel, toma-se posição, 
mas, depois, os próprios Parlamentares recorrem ao 
Supremo: “O que devo fazer?” “Como deve ser o rito?”

Quem determina o rito do processo interno no 
Supremo é o Plenário do Supremo. Quem determina 
o rito do processo interno no Congresso Nacional é 
o Plenário do Congresso Nacional. Portanto, sem ne-
nhum problema.

Ontem, recorreram ao Ministro Fux, que, publi-
camente, já disse que a decisão dele não se relaciona 
ao Orçamento, por exemplo. Quer dizer, vamos ficar o 
tempo inteiro? Se é para o FPE, a mesma coisa.

Na realidade, acho que seria importante, antes 
de qualquer reunião, sentarmos e discutirmos, com 
todos os partidos e com as Lideranças, uma proposta 
viável para encaminharmos essas coisas.

E quero insistir, Senadora Ana Rita: vamos cha-
mar o Congresso para votar o Orçamento, mas vamos 
pactuar com as Lideranças para que, encerrada a vota-
ção do Orçamento, se discuta no Congresso Nacional 
qual deve ser o rito para tratar os vetos. Precisamos 
definir isso de uma vez por todas.
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Se há divergência em relação aos contratos, por 
exemplo, na questão dos royalties, então vamos sentar, 
de forma agora muito mais tranquila, e vamos traçar 
um encaminhamento. Ou talvez, quem sabe até, pac-
tuemos aqui na Casa a possibilidade de apresentação 
de uma nova proposta que discuta sobre os royalties, 
sob novos paradigmas. A própria Presidenta mandou 
uma MP para esta Casa que propõe, inclusive, a uti-
lização na área da educação. Então, vamos ver se é 
possível dizer, numa concertação, qual é o período que 
podemos tratar em relação aos royalties, a partir de 
que período podemos promover a distribuição e qual o 
percentual, ou qual a destinação, ou qual a vinculação 
dessa matéria dos royalties.

Acho que estamos extremamente amadurecidos 
como Parlamento. Temos condição de fazer esse bom 
debate, um debate em que podemos envolver governa-
dores ou a representação de governadores; um debate 
em que podemos envolver a representação dos Mu-
nicípios brasileiros. Este é um momento fundamental! 
Falamos tanto no ano passado no pacto federativo.

O pacto federativo, Senador Suplicy, só se apli-
cará quando efetivamente atingir a ponta, chegar à 
ponta, chegar ao Município. É fundamental! Não vejo 
por que não sentarmos para promover essa discussão, 
estabelecendo inclusive um critério, uma ordem, uma 
prioridade. Portanto, esse é o aspecto fundamental.

Muita gente fica falando um bocado de coisas – 
é um leva e traz: “Não sei quem, tem gente que está 
contra. Tem gente que está a favor”. Inclusive, nós pre-
cisamos ter responsabilidade como Lideranças nesta 
Casa. Em vez de fofoca, de fuxico, de disse-me-disse, 
é preciso sentar à luz do dia e discutir as questões de 
forma muito clara e muito ampla.

Eu estive aqui até o último dia. Saí daqui no dia 
do encerramento da sessão no ano passado, tentando 
votar o Orçamento. Sei que é fundamental, é impor-
tante... Este ano, inclusive, volto à Comissão de Orça-
mento como membro titular, como sempre atuei – não 
atuei no ano passado como membro titular porque, 
além da resolução que nos obriga a fazer um rodízio 
naquela Comissão, tive de lidar com minhas tarefas na 
Liderança do Partido dos Trabalhadores.

Portanto, retorno à Comissão e quero aqui insistir 
nisto: não estou aqui colocando nem tarefa, nem ações 
que a Mesa deva fazer ou não deva, mas quero, como 
Parlamentar, dizer que é fundamental um processo no 
qual firmemos um caminho.

Vamos lá, de novo quero insistir, Senadora Ana 
Rita: chamar a reunião dos Líderes, mais os dirigentes 
das duas Casas, para que pactuemos votar o Orça-
mento, mas garantir também – é isto o que todo mundo 
quer – o próximo passo, o encaminhamento que será 

dado a essa questão dos vetos, para não ficarmos só na 
questão do veto dos royalties – nós temos 3 mil vetos! 
Portanto, temos de decidir que encaminhamento, que 
forma nós adotaremos, o que nós faremos depois disso.

Portanto, acho que essa é a forma mais respon-
sável para a gente cuidar… Até porque, Senadora Ana 
Rita, na volta do carnaval, nós temos de instalar diver-
sas comissões de medidas provisórias.

Hoje – muita gente talvez não esteja nem sa-
bendo –, hoje nós aprovamos uma medida provisória 
na comissão, a Medida Provisória nº 582. Importante 
medida provisória. Iniciamos os trabalhos às 9 horas. 
Tive oportunidade de dirigir essa comissão. Articula-
mos isso ontem. O Relator, Deputado Marcelo Castro, 
apresentou seu relatório, aprovamos. É uma medida 
provisória que ajuda 18 setores da economia – com 
desoneração e, portanto, estímulo ao crescimento.

Então, nós vamos ter de fazer isso, também, na 
volta do carnaval. Na volta do carnaval, nós temos 
de, também, pensar qual vai ser o calendário para o 
FPE; qual vai ser o calendário para instalar as comis-
sões; qual vai ser o calendário para discutir, nessas 
comissões, o ICMS, a dívida de Estados e Municípios, 
rediscutir o FPM, discutir a questão Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Como nós vamos tratar essa questão 
dos Municípios?

Portanto, essa pauta que a gente não conseguiu 
esgotar no ano passado não tem como não ser tratada 
de frente agora.

E lembrando: aquilo que a Presidenta Dilma as-
sumiu conosco, ela está cumprindo. Mandou para cá 
a resolução – inclusive, foi esse um dos aspectos do 
primeiro enfrentamento com alguns Estados – e, dali, 
desdobraram-se propostas para resolver problemas. 
Dentre eles, há a questão da unificação do ICMS, a 
resolução do problema das dívidas de Estados e Mu-
nicípios e, consequentemente, a governabilidade para 
esses Estados.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senador…
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Acho que é fundamental que nós façamos esse bom 
debate.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Um aparte.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Senadora Ana Rita.
A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senador Walter 

Pinheiro, nosso querido companheiro de Bancada, eu 
quero aqui manifestar a minha total concordância com 
a opinião do senhor. Acho que nós elegemos, agora, 
duas Mesas: a da Câmara dos Deputados e a do Sena-
do. Essas duas Casas, realmente, precisam dialogar e 
precisam criar um instrumento, um procedimento para 
que nós possamos avançar nos trabalhos. Eu confesso 
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que me senti, nessa semana, bastante incomodada 
aqui. Não conseguimos avançar muito. Praticamente as 
comissões não foram ainda totalmente definidas pelos 
partidos políticos. E há certa inoperância nesta Casa, 
embora a gente saiba do esforço de se tentar construir 
alguns acordos. Mas isso está muito lento. Então, ao 
retornar do carnaval, realmente, nós precisamos re-
tomar os trabalhos. É preciso realmente construir um 
cronograma, um calendário para as comissões, para 
as medidas provisórias, para os vetos, para as maté-
rias que ficaram pendentes do ano passado para este 
ano por falta de acordo. É necessário realmente, e a 
sociedade espera isso de nós. São duas casas legisla-
tivas, e a vida do povo brasileiro depende também das 
nossas decisões aqui. E precisamos construir de fato 
um caminho que seja consenso entre as duas Casas, 
porque as matérias que estão para ser apreciadas, 
inclusive os vetos, têm de ser discutidas e aprovadas 
em uma sessão do Congresso Nacional.

(Soa a campainha.)
A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Então, é preciso 

que aqueles que compõem as duas Mesas nas duas 
Casas realmente tenham a capacidade de construir um 
caminho para que possamos sair dessa situação que 
é muito incômoda para todos nós. Quero aqui ratificar 
o que V. Exª está dizendo e falar da minha plena con-
cordância. Do contrário, seremos cobrados arduamente 
pela população. E, num futuro muito próximo, daqui a 
algumas semanas, poderemos também ser atropela-
dos pela própria conjuntura, porque essas duas Casas 
são muito dinâmicas, e, se nós não dermos vazão às 
pendências que estão aqui, poderemos ter problemas 
daqui a pouco. Então é isso também que eu gostaria 
de manifestar.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Até porque, Senadora Ana Rita, na volta do feriado 
do carnaval, a Câmara dos Deputados já terá uma 
medida provisória para apreciar, a que foi aprovada 
aqui hoje. Na sequência, esta medida provisória já virá 
para o Senado, portanto, trancando a pauta. Então, é 
fundamental.

O ideal é que façamos um esforço para, entre 19 
e 20 de fevereiro, instalarmos as nossas comissões e 
que consigamos fazer o acordo para a votação do Or-
çamento já nesta semana. Aí, poderemos tranquilamen-
te definir nas semanas seguintes o encaminhamento 
que daremos em relação ao rito de funcionamento do 
Congresso Nacional, à apreciação do FPE; os deba-
tes nas comissões envolvendo as propostas que fo-
ram enviadas pela Presidenta Dilma: do ICMS, tanto 
no projeto de resolução quanto na medida provisória; 
a medida provisória importantíssima que vai tratar da 
reestruturação dos portos no Brasil.

É fundamental isso – fundamental para a eco-
nomia! –, decisivo nesse campo de batalha da crise 
econômica mundial.

(Soa a campainha.)
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Portanto, nós temos uma longa pauta pela frente, uma 
pauta positiva, uma pauta para contribuir com o Bra-
sil, para incidir na economia e até para termos muito 
mais condição, Senador Suplicy, de fazer a cobrança 
para a execução em 2013. Nós precisamos fazer isto: 
botar para andar todos os projetos que aqui estão ou 
aqueles que por aqui passaram.

Por isso, eu quero concluir, Senador Suplicy, cha-
mando atenção para isto: o esforço para tentarmos vo-
tar, na semana de 19 e 20, o nosso Orçamento, mas, 
na sequência, instalarmos as nossas comissões: a 
nossa querida CAE, de que V. Exª tão bem participa; 
a Comissão de Infraestrutura, onde espero estar de 
novo. E, na sequência, também termos condições de 
discutir no Congresso Nacional qual vai ser o encami-
nhamento para apreciar vetos no plenário daquela corte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Walter Pinheiro, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Meus cumprimentos ao Senador Walter 
Pinheiro, que tão bem exerceu a nossa liderança do 
Partido dos Trabalhadores, e cumprimentos por seu 
empenho, tanto para que fosse logo aprovada a Lei 
Orçamentária, que queremos votar na semana próxima, 
assim como também o Fundo de Participação dos Es-
tados e, obviamente, os vetos mencionados por V. Exª.

Tem a palavra a Senadora Ana Rita, do Partido 
dos Trabalhadores do Espírito Santo, pelo tempo re-
gimental.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Eduardo Suplicy, nosso companhei-
ro de partido, prezados colegas Senadores e colegas 
Senadoras, ocupo a tribuna desta Casa, hoje, para 
saudar o meu Partido, o nosso Partido, o do Senador 
Eduardo Suplicy, o Partido dos Trabalhadores, que 
completa, este mês, 33 anos de existência. 

Em 10 de fevereiro de 1980, nascia o PT, em um 
momento da história de nosso País em que ainda vi-
víamos sob o período do regime militar, instaurado no 
golpe de 1964. Sob esse contexto histórico, milhares 
de trabalhadores e trabalhadoras, militantes sindicais, 
de movimentos sociais, estudantes, intelectuais, religio-
sos, militantes de organizações de esquerda extintas 
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durante o regime militar e muitos outros que lutavam 
– e continuam lutando – pela melhoria das condições 
de vida e pela democracia fundaram um partido em 
que depositaram suas esperanças, anseios, sonhos e 
utopias, não só de si mesmo, mas da esmagadora maio-
ria do povo brasileiro, especialmente da classe social 
que lhe deu o nome, ou seja, a classe trabalhadora, 
historicamente excluída da vida política de nosso País.

Após anos e anos de lutas, em que muitos in-
clusive perderam suas vidas, vencemos as eleições 
presidenciais de 2002 e iniciamos, em 2003, um ciclo 
de governos democráticos e populares, que este ano 
completa 10 anos de exercício governando o nosso 
País, primeiro com o companheiro Lula e continuado 
com a presidenta Dilma Rousseff. Sabemos que temos 
muito o que avançar, mas as conquistas são inegáveis. 
São anos de incontestáveis avanços para o País e em 
especial para os trabalhadores e trabalhadoras. São 
anos em que milhões de brasileiros saíram da condi-
ção de miséria e até de fome em que viviam. Trata-se, 
portanto, de uma data especial para o PT, seus mili-
tantes, filiados e para o povo brasileiro.

Para celebrar essa data, a Direção Nacional do PT 
está organizando um grande ato, com a presença da 
Presidenta Dilma e do Presidente Lula, a ser realizado 
no próximo dia 20 de fevereiro em São Paulo. Durante 
o ato, em São Paulo, haverá a exposição de material 
sobre o projeto democrático e popular, em especial so-
bre os enormes avanços no combate à pobreza feito 
pelo nosso governo. Governo este que também está 
diminuindo as desigualdades. Governo que investiu no 
mercado interno e, principalmente, não aceitou a tese 
de que é preciso primeiro crescer para depois dividir.

A atividade servirá também como preparação 
para debates que serão feitos por todas as regiões 
do País. O objetivo dos seminários, que ocorrerão em 
todo o Brasil, é de construir uma narrativa própria do 
PT, juntamente com seus militantes, sobre a chegada 
à Presidência da República e as mudanças realizadas 
durantes esses 10 anos.

O PT é resultado do esforço de milhões de bra-
sileiras e de brasileiros. É o resultado de homens e 
mulheres que se dedicam, incansavelmente, à luta 
política e à luta social para construir uma nova socie-
dade. Com a força do povo crescemos. O resultado 
desta luta é que estamos mudando os rumos e a face 
do nosso País. Aniversários são momentos de cele-
bração que nos fazem lembrar os desafios superados 
e o que temos pela frente para alcançar em mais um 
ano de existência.

Os aniversários servem também para valorizar 
todo o esforço feito até então, agradecer a cada pes-

soa que contribuiu para isso e revisitar os aprendizados 
extraídos da trajetória percorrida.

Completamos 33 anos com muitos motivos para 
celebrar. É uma ocasião propícia para lembrarmos 
os momentos decisivos, avaliarmos erros e acertos, 
agradecermos a milhões de lutadores e lutadoras que 
participaram e participam da construção diária do PT 
e pensarmos o caminho para os próximos anos.

Aos inúmeros petistas e simpatizantes da nossa 
luta e projeto, presentes nos quatro cantos do nosso 
País, eu digo: defender e fortalecer o PT é manter nos-
sos compromissos com a classe trabalhadora, com o 
socialismo, com as reformas estruturais, na luta contra 
o neoliberalismo, o desenvolvimentismo conservador 
e o capitalismo; atualizar nossa trajetória política para 
o novo, aberto após 10 anos de Governo Federal, 
num contexto de crise internacional do capitalismo e 
de progresso da integração regional. Defender o PT é 
recuperar nossa capacidade de fazer política cotidiana 
e não apenas em anos de eleições.

É lutar, cada vez mais, para garantir que o PT 
siga firme, governando em benefício do povo, do Brasil, 
dos Estados e dos Municípios. É levantar bem alto as 
bandeiras das reformas estruturais, especialmente a 
política tributária e da democratização da comunicação 
social. É demonstrar nosso compromisso prático com 
essas bandeiras, garantindo a autonomia financeira 
dos partidos, inclusive por meio do financiamento pú-
blico exclusivo de campanha. É manter uma relação 
de honestidade política com a classe trabalhadora, o 
que inclui reconhecer e corrigir, sempre que neces-
sário, os erros coletivos ou individuais cometidos por 
filiados ao PT. É disputar os rumos do Partido para 
que ele continue sendo sempre um instrumento de 
luta dos trabalhadores e trabalhadoras e de transfor-
mação da sociedade.

Defender o PT é uma necessidade, sempre. Em 
2013, Sr. Presidente, ainda mais necessário. Lembro 
que, com o PT no governo, mais de 40 milhões de 
pessoas ascenderam socialmente. 

Temos, hoje, uma economia que cresce social-
mente, sustentavelmente e que gera empregos. Ao 
contrário do que a oposição alardeava e continua a 
alardear, provamos que o PT no governo dá certo. 
Provamos que o PT é bom de governo.

Os principais feitos do PT estão materializados 
no nosso dia a dia. São os compromissos do nosso 
Partido com o desenvolvimento econômico aliado ao 
social e sem perder de vista a sustentabilidade am-
biental e um novo olhar para a pessoa humana; a dis-
tribuição de renda com uma forte política de inclusão 
social; a afirmação da soberania nacional; a recupera-
ção do Estado como promotor de cidadania e indutor 
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do crescimento econômico; a defesa da democracia 
e das instituições do Estado democrático de direito. 

Nesses 33 anos, desejo que o PT continue a fa-
zer, nas instituições importantes do Brasil, um ponto 
de apoio na luta da classe trabalhadora pelo poder.

Desejo que o PT implemente um programa de 
transformações estruturais no Brasil, aprofundando a 
democracia e alterando qualitativamente a distribuição 
da riqueza, da renda e da propriedade privada. Dese-
jo, ainda, que o PT continue lutando pelo socialismo, 
por uma sociedade sem exploração e sem opressão. 
Desejo, também, que o PT continue sendo a voz das 
classes trabalhadoras brasileiras, especialmente dos 
negros, das mulheres, dos jovens, de todos e de todas 
as vítimas do preconceito, da homofobia, do sexismo, 
da violência, da exploração e da opressão.

Parabéns ao PT, parabéns aos nossos e às nos-
sas militantes e a todas e todos que ajudam a construir 
o Partido e o nosso País.

Aproveito para registrar e saudar, também, os 
companheiros e as companheiras da Articulação de 
Esquerda, corrente interna do PT, a qual integro. 

Saúdo a todas e a todos pelos 20 anos da Arti-
culação de Esquerda que tanto contribui pela constru-
ção do Partido dos Trabalhadores (e Trabalhadoras).

Sr. Presidente, Srs. Senadores, viva os 33 anos 
do PT, viva os 20 anos da Articulação de Esquerda, 
viva a classe trabalhadora, viva o socialismo!

E é isso, Sr. Presidente, que eu tinha para o mo-
mento. 

Muito obrigada e parabéns a todos nós. Parabéns 
a nós parlamentares que, aqui no Senado Federal, 
compomos uma bancada que, unida, está ajudando 
a Presidenta Dilma a governar nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Prezada Senadora Ana Rita, quero com-
partilhar com V. Exª essa manifestação de aplauso e 
de cumprimento aos 33 anos do Partido dos Traba-
lhadores, ao qual também me filiei por ocasião de sua 
fundação, em 10 de fevereiro de 1980.

Se me permite, como estou presidindo a sessão, 
dado o pronunciamento de V. Exª, quero dizer que, 
quando em 1978, em 1979, eu era Deputado Estadual 
eleito pelo então MDB, o Presidente Ernesto Geisel de-
cretou o final do MDB e da Arena. Estavam justamente 
diversos intelectuais e líderes sindicais elaborando a 
ideia do Partido dos Trabalhadores. Eis que, pela afi-
nidade que eu com eles tinha, eles me convidaram e 
também outros cinco Deputados Estaduais do MDB 
a que viéssemos a participar da fundação do PT. Os 
ideais, os anseios registrados aqui por V. Exª em seu 
pronunciamento são os mesmos que me movem e que, 

portanto, me fazem caminhar junto com V. Exª nesse 
Partido, nessa Bancada, que, agora, procura, confor-
me V. Exª registrou, ajudar o Governo da Presidente 
Dilma a atingir os objetivos maiores de construção de 
um Brasil efetivamente justo.

V. Exª também bem ressaltou a importância de 
procurarmos corrigir eventuais erros que tenham sido 
cometidos por quem quer que seja dentro de nosso 
Partido. Avalio muito importante que nós venhamos a 
dar exemplos, como o fato de registrarmos todas as 
nossas arrecadações de recursos do Poder Público, de 
pessoas físicas e de pessoas jurídicas. Por isso, pro-
ponho, conforme, aliás, falarei ainda hoje, que registre-
mos, em tempo real, todas as contribuições existentes 
aos nossos respectivos Partidos e candidatos. Aliás, é 
uma proposta para todos os Partidos, mas avalio que 
o PT possa até dar o exemplo e começar a realizar 
isso antes mesmo que venha a ser aprovado projeto 
de lei de minha autoria nessa direção.

Meus cumprimentos a V. Exª!
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Agora, vou conceder a palavra ao Sena-
dor Valdir Raupp, Presidente do PMDB, que, portanto, 
hoje, tem uma responsabilidade muito grande como 
Senador de Rondônia e como Presidente do maior 
Partido brasileiro.

Permita-me apenas, Senador Valdir Raupp, re-
gistrar que foi lido anteriormente o Requerimento nº 
44, de 2013, do Senador João Ribeiro, solicitando, nos 
termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, licença 
dos trabalhos da Casa de 8 de fevereiro de 2013 até 8 
de junho de 2013, para tratamento de saúde.

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
A Presidência tomará as providências necessá-

rias à convocação do suplente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Queremos, nesta oportunidade, transmitir ao 
Senador João Ribeiro – tive a oportunidade de visitá-
-lo no dia em que ingressou no Hospital Sírio Libanês, 
onde S. Exª foi submetido a um transplante de medula, 
e acredito que esteja efetivamente melhorando –, da 
parte de todos nós, os nossos votos de plena recupe-
ração. Transmitimos esses votos à sua senhora, a seus 
filhos e filhas e ao próprio Senador João Ribeiro. Espe-
ro que o Senador logo esteja plenamente recuperado.

O Senador Valdir Raupp tem a palavra pelo tem-
po regimental.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
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Obrigado, Presidente Eduardo Suplicy. Este é o nosso 
desejo também, em nome do PMDB, que o Senador 
João Ribeiro possa realmente retornar em breve aos 
trabalhos desta Casa e ao convívio da sua família e 
do seu Estado, o Estado do Tocantins.

Quero ainda, antes de iniciar o meu pronuncia-
mento, parabenizar a Senadora Ana Rita pelo pronun-
ciamento, assim como todos do Partido dos Traba-
lhadores, porque estão celebrando nesse momento, 
nesse período agora, 33 anos de fundação do partido. 
O PMDB também agora, no mês de março, irá come-
morar os seus 47 anos de fundação. É o partido mais 
antigo em atividade no País. 

O PT, com a Presidência da República, e o PMDB, 
com a Vice-Presidência da República, agora com o 
Presidente da Câmara dos Deputados, com o Presi-
dente do Congresso Nacional, do Senado Federal, têm 
a responsabilidade de dar andamento e continuidade 
às reformas tão importantes para o nosso País. 

Eu acredito que, logo após o período do carnaval, 
nós haveremos imediatamente de votar o Orçamento 
da União. A União não pode continuar sem o Orça-
mento aprovado. Não houve acordo no final do ano, 
não houve acordo agora no início dos trabalhos, mas 
espero que esse acordo seja feito o mais rapidamen-
te possível, para que, assim que retornarmos após o 
carnaval, possamos votar o Orçamento da União, vi-
sando darmos andamento às obras de infraestrutura e 
às obras sociais que beneficiem a população brasileira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o País 
atravessa um momento bastante delicado no que diz 
respeito à indústria de transformação. Esse setor, que, 
nos últimos 50, 60 anos, representou a vanguarda do 
desenvolvimento econômico brasileiro e, como nenhum 
outro, representou a entrada do Brasil num novo pa-
tamar de modernidade, está sitiado por um conjunto 
negativo de fatores que põe em risco sua própria so-
brevivência.

O custo e a má qualidade de nossa infraestrutura, 
a complexidade do sistema tributário, a alta carga de 
impostos, a inadequada capacitação da mão de obra 
e a baixa qualidade da educação somam-se a fatores 
conjunturais, tais como as taxas de juros reais e de 
câmbio ainda problemáticas, para compor um quadro 
de altíssima gravidade.

Eu não estou aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, fazendo uma crítica, mas um alerta, colocan-
do-me à disposição. Eu sei que já avançamos muito. 
Avançamos na educação. Avançamos na infraestrutura. 
Avançamos nos programas sociais, na renda das fa-
mílias, tirando da pobreza mais de 40 milhões de bra-
sileiros, agora erradicando de vez a miséria extrema. 

Como a Presidente Dilma já anunciou recente-
mente, os números são impressionantes: mais de 17 
milhões de pessoas já saíram da pobreza extrema. Tudo 
isso é muito importante para a população brasileira, 
mas precisamos avançar mais. Eu acredito que nós 
precisamos e podemos avançar. O Brasil pode avan-
çar. O Orçamento é muito grande, é muito forte. Todos 
os anos, sobram recursos do Orçamento por falta de 
gestão, de projetos tanto dos Municípios quanto dos 
Estados e da União. 

Não é por outro motivo que a competitividade da 
nossa economia é tão baixa. No último relatório do Fó-
rum Econômico Mundial, que tomo como exemplo, o 
Brasil está classificado na posição de número 48 entre 
os 144 pesquisados. Isso é um desastre no contexto 
de uma crise que acirra ainda mais a disputa global 
pelos mercados ao redor do planeta.

Nós, que estamos variando entre a sexta e a sé-
tima economia do mundo, como podemos ficar agora 
em 48º nessa questão de competitividade? A infraes-
trutura, em especial, torna-se, a cada dia, um peso 
maior nos custos da produção. Para se ter uma ideia 
do potencial de prejuízo que trazem as suas deficiên-
cias, basta fazer algumas comparações, que conside-
ro bastante simples, mas esclarecedoras. Uma delas 
vem do setor do agronegócio, forte no meu Estado de 
Rondônia e em vários Estados do Norte, como Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, e outros. 

Veja, Sr. Presidente: transportar uma tonelada de 
soja do norte de Mato Grosso até Xangai, na China, 
custa cerca de US$180. Se fosse soja do meu Estado 
de Rondônia, provavelmente custaria ainda um pouco 
mais, em virtude da distância a ser adicionalmente per-
corrida, em estradas com pavimentação em péssimas 
condições. Ora, essa tonelada de soja custaria apenas 
US$108 para sair do meio-oeste dos Estados Unidos, 
uma região também central, de vocação agrícola, e 
chegar ao mesmo destino, praticando custo 40% in-
ferior ao incidente sobre o produto nacional.

Mas o caso da indústria é ainda mais grave. A 
tudo que se perde no transporte e na movimentação 
de cargas, nas estradas, portos e aeroportos, acres-
centam-se ainda os problemas de coleta e distribuição 
nas grandes regiões metropolitanas, nas quais o trân-
sito não flui e onde crescem as restrições à operação 
de caminhões de grande porte. É o caso de São Pau-
lo, maior centro produtor e consumidor de produtos 
industriais do Brasil, que, cada vez mais, restringe o 
tráfego de veículos de maior porte, obrigando ao uso 
de outros menores e ao aproveitamento de períodos 
noturnos para operação. 
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Tudo isso, Sr. Presidente, é custo. Tudo isso ajuda 
a explicar por que os custos de produção industriais 
sobem sistematicamente acima do índice de inflação.

O último dado divulgado, por exemplo, referente 
ao terceiro trimestre de 2012 aponta para um aumento 
de 8,1% em apenas três meses. É acertado, portanto, 
o diagnóstico feito pelo Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, Paulo Skaf. E que-
ro aqui falar do Paulo Skaf, que é do Estado de V. Exª, 
Sr. Presidente, da grande cruzada, a grande luta que 
o Presidente da Fiesp, Paulo Skaf, fez pela redução da 
tarifa de energia elétrica. Foi ele o grande precursor, 
o grande timoneiro que começou a conversar com a 
Presidente da República, começou a conversar com o 
Ministro de Minas e Energia, com os Senadores, com 
os Deputados Federais, para que a gente pudesse bai-
xar o custo da energia elétrica não só do consumidor 
de baixa renda, mas, principalmente, dos empresários, 
dos comerciantes, para que pudesse haver mais com-
petitividade com outros mercados.

O desempenho da indústria de transformação, 
em virtude de todo esse rol de dificuldades, tende a 
puxar para baixo o crescimento da economia. Se o 
índice setorial de crescimento foi nulo em 2011, o de 
2012 ficou negativo em 2,7%, conforme apurado pelo 
próprio IBGE. Nessas condições, não há como o PIB 
brasileiro ultrapassar o apático patamar de crescimento 
ao qual se resignou de 2,7% em 2011 e de algo em 
torno de 1% projetado para 2012. 

Falei no início que podemos muito mais, o Brasil 
pode crescer muito mais. Se corrigir esses gargalos 
na infraestrutura brasileira, nos custos da produção, o 
Brasil poderá crescer continuamente a taxas de 3%, 
4%, 5%, até mais, como crescemos num ano até 7%. 
Enquanto isso, o mundo, aí computados os países em 
crise, crescem na casa de 3%, e a América Latina, como 
um todo, até mesmo um pouco acima. Neste ano, nós 
fomos os últimos no crescimento da América do Sul. 

Sr. Presidente, o setor industrial tem sido, nas últi-
mas décadas, o carro chefe do nosso desenvolvimento. 
Nele reside parcela expressiva dos bons salários e dos 
empregos de boa qualidade, que vêm fazendo a dife-
rença na melhora das condições sociais e econômicas 
do trabalhador. Não pode esse verdadeiro patrimônio 
civilizacional brasileiro, seu imenso parque industrial 
ser posto a perder por inépcia de tratamento dado a 
questões tais, como a infraestrutura produtiva.

Trago esse problema à atenção do Plenário por-
que, em vista da escala e da abrangência de seus po-
tenciais efeitos, não pode ele deixar de figurar no hori-
zonte das mais importantes preocupações desta Casa.

Então, fica aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o alerta às autoridades de nosso País para 

que esses gargalos de infraestrutura nas rodovias, 
nas ferrovias possam ser resolvidos. Eu vejo agora os 
últimos programas lançados, o de duplicação de ro-
dovias, de manutenção e de construção de rodovias 
e também o programa de ferrovias, lançado recente-
mente pela Presidente Dilma e pilotado por Bernardo 
Figueiredo. Eu acredito que, a exemplo do modelo de 
energia elétrica que está dando certo, o da constru-
ção das nossas usinas bem como o de ferrovias e de 
rodovias, portos e aeroportos também darão certo. É 
claro que demanda certo tempo. Mas nós precisamos 
acelerar os projetos, as licitações, as contratações para 
que essas obras possam, realmente, entrar em fase 
de construção, diminuindo esses gargalos, melhoran-
do nossa infraestrutura e aumentando nossa compe-
titividade, gerando emprego e renda para nosso povo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Cumprimento V. Exª, Senador Valdir Raupp, 
que, representando tão bem o povo de Rondônia e o 
Partido que preside, o PMDB, aqui nos brinda com uma 
análise importante a respeito da necessidade de dar-
mos atenção à melhoria da infraestrutura como base 
importante para o desenvolvimento brasileiro.

Eu pediria a V. Exª a gentileza de presidir a ses-
são, para que eu pudesse fazer meu pronunciamento.

Agradeço a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra, o nobre Senador Edu-
ardo Suplicy.

V. Exª dispõe do tempo necessário para fazer 
seu pronunciamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Senador Valdir Raupp, quero aproveitar a 
oportunidade no dia de hoje e no de amanhã para fa-
zer um balanço das minhas atividades especialmente 
durante os dois últimos anos no Senado.

E também aproveitar a oportunidade para um 
agradecimento aos que me honraram com o prêmio 
de O Melhor Senador de 2012, na pesquisa realizada 
pelo Congresso Em Foco, por ter sido escolhido dentre 
os melhores pelos jornalistas que cobrem o Congresso 
Nacional nos últimos sete anos. E ao Diap, por ter sido 
sempre honrado, dentre os denominados “cabeças” do 
Congresso Nacional nos últimos 19 anos, portanto, em 
todos os anos em que ambas as instituições passaram 
a fazer a análise do comportamento dos Parlamenta-
res, acompanhada de prestação de contas e esclare-
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cimentos aos que têm acompanhado de perto o meu 
mandato através de sugestões e críticas.

A revista Congresso Em Foco e o site www.con-
gressoemfoco.uol.com.br há sete anos vêm promo-
vendo um acompanhamento ativo das atividades dos 
Parlamentares pelos cidadãos. Conforme salienta o seu 
editor, Sílvio Costa, diferentemente de tentar criminali-
zar a atividade política, busca um caminho que possa 
estimular as melhores práticas por aqueles que são 
eleitos para representar o povo. Assim, há sete anos...

Desta vez, foram 186 jornalistas que cobrem as 
atividades do Congresso Nacional. Eles têm sido convi-
dados a escolher os 20 melhores Deputados Federais 
dentre os 513 Deputados, e os 10 melhores Senado-
res dentre os 81 Senadores da República. Em segui-
da, os internautas de todo o Brasil são convidados a 
votar, tendo em conta a lista dos melhores, podendo 
escolher um a mais que não estava na lista dos melho-
res e qual aquele que teve o melhor desempenho no 
sentido geral. Em 2012, cerca de 200 mil internautas 
votaram. Certamente, um número muito significativo. 
Os jornalistas e internautas são também convidados 
a escolher quais aqueles que mais se destacaram por 
áreas específicas.

Por outro lado, o Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap), em colaboração com 
a Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Federal (Anfip), há 19 anos realiza cuidadoso 
levantamento para identificar que Congressistas mais 
influenciam as atividades e decisões do Congresso 
Nacional, classificando-os por categorias: debatedores, 
articuladores, organizadores, formuladores, negocia-
dores e formadores de opinião.

Desde 1994, primeira edição dessa sequência, 
tive a felicidade e a honra de, em todos os anos, até 
2012, ter sido escolhido entre os mais influentes, se-
gundo o DIAP, destacando-me como um dos formado-
res de opinião, em companhia dos Deputados Federais 
Luiza Erundina, do PSB de São Paulo; Chico Alencar, 
do PSOL do Rio de Janeiro, ambos de grande afini-
dade comigo e que foram, antes, do PT, e do Senador 
Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul. Desde 
2007 até 2012, nós quatro sempre fomos eleitos pelo 
Congresso em Foco dentre os melhores Deputados 
Federais e Senadores. Desta vez, conforme anuncia-
do na cerimônia de 18 de novembro último, fui eleito, 
entre aspas, “o melhor Senador de 2012”, assim como 
aquele Senador que, entre aspas, “mais defendeu a 
democracia”.

De acordo com a votação na Internet, por ordem 
de votação, foi a seguinte a classificação: Eduardo Su-
plicy, Cristovam Buarque, Randolfe Rodrigues, Paulo 
Paim, Pedro Simon, Pedro Taques, Walter Pinheiro, 

Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Rodrigo Rollem-
berg e, indicado pela Internet, Alvaro Dias. Aproveito a 
oportunidade para cumprimentar todos esses colegas 
que têm honrado tão bem os seus eleitores. Estar entre 
eles constitui grande estímulo para mim.

Quero também fazer uma breve síntese de minha 
atuação, assim como esclarecer alguns temas e deci-
sões que foram objeto de mensagens a mim enviadas 
através dos mais diversos meios – cartas, e-mails, te-
lefonemas, Facebook, Twitter – e, pessoalmente, nos 
mais diversos lugares.

Senador Valdir Raupp, por exemplo, nesta sema-
na, em especial, nos últimos três dias, em função da 
votação, aqui, da Mesa Diretora, da eleição do Presi-
dente da Casa, eu recebi dezenas de e-mails de todo 
o Brasil. Acho que foram em número superior a 150 
sobre esse tema, normalmente até com muitas críti-
cas. Eu respondi a cada uma das mensagens e con-
tinuo a receber muitas outras. Inclusive, avalio como 
importante essa interação. Quando eu aqui cheguei, 
no período em que fui Deputado Federal, de 1983 a 
1987, e mesmo nos primeiros anos em que fui Senador, 
1991, 1992 em diante, ainda não havia essa interação 
que hoje temos, seja pela Internet, por telefonemas, 
por cartas no correio.

Mas, atualmente, por meio da Internet, há dias, 
Senador Valdir Raupp, que recebo cerca de mil men-
sagens. Quando há acontecimentos de grande reper-
cussão nacional, como nesta semana, o número de 
mensagens e de e-mails que recebo chega próximo 
de mil por dia.

Isso é algo que aumenta a nossa responsabilida-
de. E temos, assim, a possibilidade de ouvir mais de 
perto a vontade popular. Eu, inclusive, mandei a mui-
tos dos que se corresponderam comigo, por e-mails e 
por outras formas, a carta que encaminhei ao próprio 
Senador Renan Calheiros e a V. Exª, como Presidente 
do PMDB, para esclarecer bem qual foi a posição que 
eu, aqui, procurei sugerir ao PMDB, que V. Exª preside.

Essa é uma possibilidade muito importante para 
nós, Senadores, para bem estarmos conscientes das 
reações da população sobre o nosso procedimento aqui.

Eu gostaria de registrar as principais proposições 
que apresentei nos anos de 2011 e 2012: o PDS do 
Senado nº 297/2011, de 08 de novembro de 2011, 
que regula a consulta plebiscitária estabelecida pe-
los Decretos nºs 136 e 137, de 2011, que passa a 
exigir que, para o caso de criação de novos Estados, 
seja consultada a população de todo o País. E, para 
a criação de novos Municípios, que seja consultada a 
população de todo o Estado.

Também, o PDS, Projeto do Senado Federal nº 
285/2011, de 11/10/2011, que convoca plebiscito so-
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bre a construção de usinas nucleoelétricas no Brasil; a 
PEC, Proposta de Emenda à Constituição do Senado nº 
23/2011, de 7 de abril de 2011, que acrescenta incisos 
ao art. 17 da Constituição, para prever a realização de 
eleições internas diretas nos partidos políticos para a 
escolha de candidatos aos cargos eletivos, tanto para 
funções executivas quanto legislativas. Para candidatos 
em eleições proporcionais, os filiados deverão escolher 
homens e mulheres em igual proporção.

É a proposta que faço para todos os partidos, 
porque, por exemplo, se formos passar para o sistema 
de voto em lista, a minha proposta é de que, antes da 
escolha feita eventualmente por direção do partido ou 
convenção, o melhor é que os próprios filiados sejam 
convidados a escolher, por ordem de preferência, os que 
devem estar em primeiro lugar naquela respectiva lista.

Também a Proposta de Emenda à Constituição 
do Senado Federal nº 12, de 2012, de 14 de março 
de 2012, que dá nova redação ao inciso I do art. 217 
da Constituição Federal, para limitar a autonomia das 
entidades desportivas dirigentes e associações de 
acordo com os interesses da sociedade. Ou seja, se 
alguma dessas entidades porventura tiver um proce-
dimento inadequado do ponto de vista do interesse 
público, poderá o órgão regulador interferir a respeito.

Também a Proposta de Emenda à Constituição nº 
8, de 2012, de 29 de fevereiro de 2012, que altera as 
alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 96 da Constituição, 
para determinar a realização de eleições diretas para 
os cargos de Presidente e Vice-Presidente dos tribu-
nais de Estados e dos tribunais regionais federais e 
assegurar a participação dos juízes vitalícios, conforme 
apelo que me foi feito por magistrados de todo o País.

Também o Projeto de Lei do Senado nº 711, de 
2011, de 30 de novembro de 2011, que institui a Polí-
tica Nacional de Proteção aos Direitos da Pessoa com 
Doença Rara.

O Projeto de Lei do Senado nº 564, de 2011, de 
14 de setembro de 2011, que altera a Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, para instituir a prestação 
de contas em tempo real, pelos candidatos, partidos 
políticos e coligações, durante a campanha eleitoral. 
No sítio eletrônico de cada partido e candidato serão 
registradas, em tempo real, as contribuições do Poder 
Público de pessoas jurídicas e físicas.

Aliás, antes mesmo que seja apreciado e vota-
do este projeto de lei pelo Senado e pela Câmara dos 
Deputados, a minha proposta é de que o Partido dos 
Trabalhadores dê o exemplo, à luz inclusive de toda a 
problemática havida no Processo Penal nº 470, o assim 
chamado mensalão. Mas, a partir de toda essa experi-
ência, para corrigirmos quaisquer desvios de procedi-
mentos, que venhamos a dar o exemplo e registrar em 

tempo real – os nossos candidatos e o Partido como 
um todo – as contribuições, sejam de pessoas físicas, 
jurídicas e do Poder Público, ao nosso Partido e a cada 
candidato, de forma tal que às vésperas das eleições 
toda a opinião pública poderá saber a natureza do fi-
nanciamento de cada candidato e partido.

Avalio que, como nós do PT defendemos, deve-
mos ter o financiamento público de campanha, inclu-
sive, exclusivo, mas, enquanto não o tivermos ou se 
tivermos apenas, digamos, o financiamento do Poder 
Público e, eventualmente, o financiamento de pessoa 
física, limitá-lo em certo montante para não haver exa-
gero de quem tenha extraordinário poder econômico. 
Então, que possam as pessoas contribuir até um cer-
to montante, modesto que seja. Acho que seria uma 
coisa bastante razoável e democrática.

Lembremo-nos de que, por exemplo, em 2008, 
Presidente Valdir Raupp, nos Estados Unidos da Amé-
rica tivemos uma experiência notável. O candidato 
Barack Obama teve extraordinário desempenho, in-
clusive de contribuições, de pessoas físicas de todo 
o país, os Estados Unidos, que, pela Internet, davam 
contribuições modestas, que permitiram a ele crescer 
extraordinariamente. Uma forma bastante democrática.

Também o Projeto de Lei do Senado nº 509, de 
2011, de 24 de agosto, que altera o art. 7º da Lei nº 
9.709, de 18 de novembro de 98, para definir a popu-
lação diretamente interessada, de que tratam os §§ 3º 
e 4º do art. 18 da Constituição, referentes à criação de 
Estados e Municípios.

O Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2011, que 
regulamenta o exercício da acupuntura.

O Projeto de Lei do Senado nº 371, 2011, de 30 
de junho de 2011, que dispõe sobre a proibição e ex-
tração da importação do transporte do armazenamento 
e da industrialização do amianto e dos minérios e ro-
chas que contenham silicatos hidratados, bem como 
a proibição da importação e da comercialização dos 
produtos que os utilizem como matéria-prima.

O Projeto de Lei do Senado nº 159, de 13 de abril 
de 2011, que dispõe sobre a instituição do dia nacional 
de doenças raras.

O Projeto de Lei do Senado nº 84, de 14/03/2011, 
que altera a Lei n° 9.709, de 18 de novembro de 1998, 
para admitir e disciplinar a subscrição eletrônica de 
projeto de lei de iniciativa popular.

O Projeto de Lei do Senado nº 280, de 01/08/2012, 
que altera a Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
para instituir a prestação de contas em tempo real pe-
los candidatos, partidos e coligações durante a cam-
panha eleitoral.
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O Projeto de Lei do Senado nº 231, de 05/07/2012, 
que cria o Fundo Nacional de Pesquisa para Doenças 
Raras e Negligenciadas e dá outras providências.

No que diz respeito aos interesses, em especial, 
da população do Estado de São Paulo, aqui assinalo 
alguns temas que foram objeto de minha atenção. No 
que diz respeito à laranja, a crise na citricultura pau-
lista é resultado do intenso processo de concentração 
e verticalização das empresas que controlam o pro-
cessamento do suco de laranja. Há anos, acompanho 
de perto esse processo e tenho conseguido minimizar 
esse movimento e proteger os pequenos e médios 
produtores. Em 2011 e 2012, conseguimos, junto ao 
Cade, impedir a criação do Consecitrus sem a parti-
cipação dos representantes dos pequenos e médios 
produtores, pois esse conselho será o responsável pela 
formação do preço da laranja. Também obtivemos êxito 
junto ao Ministério da Fazenda e da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento no sentido de que os pequenos 
e médios produtores pudessem participar dos leilões 
do prêmio equalizador, na renegociação das dívidas 
dos produtores por cinco anos e da liberação de duas 
linhas de crédito emergencial, do Fundo de Expansão 
do Agronegócio Paulista – FEAP e do BNDES.

Sobre o comércio eletrônico, e-commerce, e o 
ICMS incidente sobre o comércio eletrônico, tramita-
ram, no Senado Federal, proposições legislativas com o 
objetivo de alterar a regra atual do ICMS incidente nas 
compras interestaduais realizadas por meio eletrônico. 
A alteração pretendida implicaria uma redução estimada 
pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
da ordem de R$308 milhões/ano na receita estadual. 
Com o impacto, também os Municípios paulistas dei-
xariam de receber cerca de R$77 milhões/ano. Diante 
de tais perdas, juntamente com os outros Senadores 
paulistas, como o Senador Aloysio Nunes e a Senadora 
Marta Suplicy, primeiro, e, depois, o Senador Antonio 
Carlos Rodrigues, apresentamos uma emenda à pro-
posição, por sugestão do Governo de nosso Estado, 
a qual foi aprovada e, hoje, consta do projeto que tra-
mita na Câmara dos Deputados, assim minimizando 
o decréscimo na arrecadação de São Paulo.

Fundo de Participação dos Estados – FPE. O Su-
premo Tribunal Federal (STF) determinou, em 2010, 
que o Congresso Nacional deveria adotar, por lei, até 
31 de dezembro de 2012, novas regras de repartição 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE). Atualmente, segundo os critérios estabelecidos, 
85% do FPE vão para os Estados do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e 15% para os Estados do Sul e Sudes-
te. Estados com renda per capita menor têm direito a 
fatias maiores do fundo. No entanto, a lei ainda não foi 
elaborada pelo Parlamento, mas ensejou discussões 

na Casa, nas quais sempre postulei que o Estado de 
São Paulo não fosse prejudicado nas novas regras de 
partilha do fundo e, juntamente com as bancadas dos 
Estados do Sul e Sudeste, pretendemos apresentar 
uma proposta de consenso.

No que diz respeito aos aposentados do Banes-
pa, desde novembro de 2001, atendendo aos justos 
reclamos dos aposentados do ex-Banespa, hoje sob 
o controle do banco espanhol Santander, tenho con-
vocado o presidente do Banco Central do Brasil para 
audiências na Comissão de Assuntos Económicos, 
com vistas a explicar aos Senadores suas ações, vi-
sando a solucionar o problema do uso do fundo dos 
aposentados. Também tenho procurado exigir o cumpri-
mento do Ministério da Previdência para uma solução 
administrativa do passivo previdenciário e trabalhista 
desses aposentados – cerca de 14 mil – visando aos 
acordos firmados no momento da compra do Banespa 
pelo banco espanhol, em 2000.

Assim, Presidente Valdir Raupp, concluo aqui a 
primeira parte do meu relatório de atividades nos úl-
timos dois anos. Amanhã, prosseguirei, já falando...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª tem mais cinco minutos ainda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Se V. Exª quiser ou se necessitar, ainda dispõe 
de mais cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas eu vou continuar amanhã.

Quero apenas dizer, ainda sobre o Estado de 
São Paulo, que estou preparando um requerimento 
de convite ao Secretário de Segurança do Estado de 
São Paulo, Fernando Grella Vieira, ao Secretário de 
Segurança do Estado do Rio de Janeiro, José Maria-
no Beltrame, ao Secretário de Segurança Pública do 
Estado de Santa Catarina, bem como ao Ministro da 
Justiça, José Eduardo Martins Cardozo, para que ve-
nham aqui a fim de debater os diversos esforços que 
têm sido realizados nesses Estados, em cooperação 
com o Governo Federal, por intermédio do Ministério 
da Justiça, para prevenir e diminuir a criminalidade 
violenta que tanto preocupa a população do Estado 
de São Paulo.

Sobre isso falarei, na próxima semana, na Co-
missão de Constituição e Justiça. Já é uma ação do 
ano de 2013. Mas quero transmitir à população de São 
Paulo o quanto tenho procurado me empenhar para, 
no limite de minhas forças, aqui bem representar o 
povo paulista.

Muito obrigado, Presidente, Senador Valdir Raupp.
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Agradeço a V. Exª, Senador Suplicy, ao tempo 
em que o parabenizo pelo brilhante pronunciamento 
e também pelas homenagens e pelos destaques na 
atuação parlamentar.

Concedo a palavra ao nobre Senador Anibal Di-
niz, do nosso vizinho Estado do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Valdir Raupp; Senador Suplicy; 
telespectadores da TV Senado; ouvintes da Rádio Se-
nado, chego aqui após ter participado de uma reunião 
bastante produtiva com o Governador do Acre, Tião 
Viana, que, hoje, esteve em audiência no Ministério 
dos Transportes, especificamente no DNIT. Participou 
também de uma audiência importante com a Ministra 
Miriam Belchior, juntamente com outros Governadores, 
para tratar especificamente do plano de investimentos 
do PAC e de algumas questões das obras que estão 
acontecendo no Estado, financiadas pelo PAC.

Também houve uma audiência no Ministério da 
Integração para tratar especificamente das unidades 
habitacionais que estão sendo autorizadas, a partir do 
projeto que o Governo do Estado apresentou, voltado 
para atender uma parte das famílias vítimas do alaga-
mento em Rio Branco e outra parte integrante do gran-
de programa habitacional desenvolvido pelo Governo 
do Estado, através do Cidade do Povo, com a intenção 
de construir 10,2 mil unidades habitacionais no Acre.

Eu gostaria de dizer que, junto ao DNIT, com o 
General Fraxe, foram dadas duas informações impor-
tantes para o Governador Tião Viana. A primeira diz 
respeito ao andamento da documentação e a todos 
os passos que estão sendo dados para a garantia da 
continuidade e conclusão da obra da BR-364.

A segunda é a informação do General Fraxe de 
que a licitação para a construção da ponte sobre o Rio 
Madeira já teve algum avanço e que vamos ter essa 
licitação feita até o mês de março. Agora estamos num 
período de certa insegurança por conta de o Orçamento 
não ter sido aprovado ainda no Congresso, mas tenho 
certeza de que, passado o Carnaval, os Parlamentares 
vão chegar a um entendimento, as Lideranças todas 
vão chegar a um entendimento para a aprovação do 
Orçamento. Assim, a sua não-aprovação não poderá 
servir de desculpa para a não-realização das licitações 
para as obras que estão sendo anunciadas. Então, 
continuamos com aquela esperança de que, no verão 
de 2013, tenha início a construção da ponte sobre o 
Rio Madeira – pelo menos essa é a garantia que o Dnit 
está nos dando e que nós vamos continuar cobrando. 

Amanhã mesmo – o Senador Raupp está nos in-
formando –, haverá uma audiência com o Ministro dos 

Transportes e também com o chefe do Dnit e certamen-
te esse assunto também vai estar em pauta, porque a 
ponte sobre o Rio Madeira é um assunto que diz res-
peito diretamente aos Estados do Acre e de Rondônia. 
Nesse sentido, as bancadas estão unidas – a bancada 
de Rondônia e a bancada do Acre –, justamente para 
garantirmos a construção dessa ponte e acabar com a 
humilhação que vêm sofrendo todos os transportado-
res que têm de fazer o trecho Porto Velho-Rio Branco, 
principalmente no forte do verão, quando o nível das 
águas do Rio Madeira baixa e vemos situações mui-
to vexatórias, de filas quilométricas de caminhões de 
carga se formaram por conta de a balsa não dar conta 
do elevado número de caminhões que se enfileiram 
naquele ponto da BR-364.

Sr. Presidente, eu gostaria também de aproveitar 
este pronunciamento para fazer uma reflexão sobre as 
tarifas de energia e sobre a disposição anunciada pelo 
Governo de continuar reduzindo os custos no Brasil 
para estimular o crescimento. 

Nesta terça-feira, dia 5, o Ministro da Fazenda 
Guido Mantega afirmou a empresários em São Paulo 
que o Governo irá ampliar as desonerações em vários 
setores e reduzir mais ainda os tributos, e temos, na 
redução da energia elétrica, um esforço visível.

É sabido que o Brasil possui a matriz energética 
mais renovável do mundo industrializado, com 45,3% 
de sua produção proveniente de fontes como recur-
sos hídricos, biomassa e etanol, além das energias 
eólica e solar.

As usinas hidrelétricas são responsáveis por 
mais de 75% da eletricidade limpa produzida no País. 
Como comparação, basta dizer que a matriz energéti-
ca mundial é composta por 13% de fontes renováveis 
no caso de países industrializados; e nos países que 
estão em desenvolvimento, esse índice cai para 6% 
aproximadamente. E essa participação de energia lim-
pa no Brasil é de 45%. Então, é um número bastante 
expressivo, e vale a pena a gente reforçar, porque é 
algo que interessa a todo brasileiro. Enquanto os paí-
ses industrializados possuem no máximo 13% de sua 
energia limpa, ou seja, energia produzida a partir de 
fontes renováveis, o Brasil possui mais de 45% de 
sua energia gerada a partir de fontes renováveis. Isso 
é algo muito importante que tem de ser reforçado em 
todas as discussões, porque o Brasil é um país de um 
grande potencial energético.

Mas, apesar dessa condição privilegiada, nós, 
consumidores brasileiros, sempre pagamos uma das 
mais caras tarifas do mundo. Essa contradição, que 
pesa no bolso do consumidor doméstico e sobre os 
custos de nossa produção industrial, levou a Presi-
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denta Dilma a tomar a decisão de baixar as tarifas de 
energia elétrica.

O País sentirá em breve os efeitos positivos que 
essa necessária providência irá gerar para todos, e, 
nas contas dos próximos meses, os consumidores já 
vão sentir os benefícios. A estimativa é que a redução 
de 18% da tarifa de energia residencial vai permitir 
uma economia de aproximadamente R$9 bilhões às 
famílias brasileiras. Isso é muito significativo.

Mesmo com o posicionamento pouco solidário e 
pouco republicano dos governos de três Estados do 
País – de três unidades da Federação –, o Governo 
da Presidenta Dilma vai fazer valer o seu compromis-
so de propiciar uma redução média da ordem de 20% 
nas contas de luz.

Diante da negativa das empresas dos Estados 
de Minas Gerais, São Paulo e Paraná, cujos governos 
são comandados pelo PSDB, de aderir integralmente 
à renovação dos contratos de concessão de energia 
elétrica, o Tesouro Nacional irá aportar os recursos 
para que o cidadão comum e a economia como um 
todo possam ser beneficiados.

A firmeza e convicção da Presidenta Dilma quanto 
ao acerto da medida não foram abaladas nem quan-
do a estiagem que predominou em quase todo o País 
parecia ameaçar a viabilidade da proposta de redução 
das tarifas. Na verdade, armou-se uma tempestade em 
copo d’água, rapidamente alimentada por aqueles in-
teressados nas consequências políticas que teria uma 
eventual inviabilidade da redução das tarifas.

Apesar dessa visão curta ou imediatista, a decisão 
do Governo Federal, mais ampla, acontece também 
no momento em que cresce a demanda por energia 
no País. No final de janeiro, por exemplo, estudos di-
vulgados pela empresa de pesquisa energética reve-
lou que, apesar de a economia nacional ter crescido 
apenas 1% em 2012, o consumo de energia elétrica 
na rede fechou o ano com uma expansão de 3,5%, 
totalizando 448.293 GWh. 

A pesquisa apontou que o crescimento de 2012 
foi liderado pelo comércio e serviços, com alta de 7,9%; 
e pelo consumo residencial, com um aumento de 5%; 
ou seja, a quantidade de energia elétrica utilizada pe-
las famílias brasileiras cresceu 5% em relação a 2011, 
ultrapassando 117.500 GW. 

O número de consumidores cresceu 3%, segun-
do a pesquisa, que relacionou o fato ao dinamismo do 
mercado imobiliário e às iniciativas de extensão do 
serviço de eletricidade. 

Em média, afirma o estudo, cada consumidor 
demandou 159 kWh por mês, 2% a mais do que 
no ano anterior. Esse resultado é sustentado, entre 
outros fatores, pelo mercado de trabalho aqueci-

do, pelo aumento real da renda e pela expansão 
do crédito ao trabalhador brasileiro. Então, temos 
um cenário de economia com perspectiva e não um 
cenário sombrio.

Sobre as equivocadas comparações entre a re-
dução da energia elétrica e o aumento do preço do 
combustível, em entrevista esta semana, a Presidenta 
Dilma destacou que o aumento da gasolina é menor 
que a redução da tarifa de energia. Ou seja, o aumen-
to efetivo do preço da gasolina e do diesel na bomba 
é menor do que os valores da redução da tarifa de 
energia. A queda da tarifa energética será inclusive 
um dos fatores que vão contribuir para a redução da 
inflação em 2013. Além da redução na conta de luz 
para famílias, a queda de até 32% no preço da ener-
gia para o setor industrial vai beneficiar a produção, a 
contratação de pessoal e permitir uma maior compe-
titividade para o País.

O alto preço da tarifa de energia elétrica bra-
sileira sempre foi apontado como um dos principais 
elementos da perda de competitividade da economia 
nacional já que, apesar de menores custos compa-
rativos para sua geração, nossa tarifa sempre foi 
substancialmente mais elevada do que a de nossos 
parceiros comerciais.

Para concluir, gostaria de reforçar o acerto do 
Governo e dizer que a redução das tarifas de ener-
gia elétrica não pode ser uma notícia diminuída ou 
esquecida rapidamente. Ao contrário, esse esforço 
deve ser mantido em evidência, porque ganham os 
consumidores, ganha a indústria nacional e ganha o 
País um caminho eficiente para aumentar a competi-
tividade de seus produtos em mercados globalizados 
e altamente competitivos, num cenário econômico 
que ainda é bastante preocupante. A Presidenta 
Dilma tem conseguido, com seus esforços, com as 
iniciativas no sentido de manter a economia estabi-
lizada, manter o País sob equilíbrio, com a geração 
de empregos em alta e conseguindo passar, diga-
mos assim, sem maiores transtornos diante da crise 
internacional.

A gente sabe que houve redução do Fundo de 
Participação dos Municípios por conta da decisão di-
fícil, mas necessária, que foi tomada pela Presidenta 
Dilma de reduzir o IPI para permitir a continuidade do 
índice de vendas de veículos e automaticamente a 
garantia dos empregos para os milhares e milhares 
de operários que são absorvidos pela indústria auto-
mobilística nacional.

Essas decisões todas que podem e são criti-
cadas pela Oposição são muito necessárias e muito 
estudadas pela equipe econômica do Governo no 
sentido de combater o mal maior, que é a crise in-
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ternacional. A crise internacional levou praticamente 
à bancarrota países da Europa e os Estados Unidos. 
E o Brasil conseguiu, tanto na crise vivida pelo Presi-
dente Lula, em 2008 e 2009, quanto agora, em 2011 
e 2012, com a Presidenta Dilma, sobreviver a esse 
cenário de crises, tomando iniciativas no sentido de 
proteger a economia nacional, a indústria nacional, e 
proteger o consumidor, como foi a decisão acertada 
da Presidenta Dilma de reduzir a tarifa de energia 
elétrica, num índice entre 18% para o consumidor 
comum e 32% para as indústrias. 

Venho aqui justamente para reforçar meu apoio 
e solidariedade à equipe econômica do Governo e 
à própria Presidenta Dilma pela conduta adequada 
que tem sido adotada pelo nosso Governo no sen-
tido de manter a estabilidade econômica e manter 
o País devidamente vacinado contra essa crise in-
ternacional que está causando grandes transtornos 
e levando famílias inteiras ao desespero em países 
da Europa, como Espanha, Portugal, a própria Itá-
lia; países que, com seus benefícios sociais, tinham 
atingido um grau de seguridade que parecia abso-
lutamente estável para os seus trabalhadores, que 
passaram a viver um transtorno, um inferno astral 
por conta da crise econômica. 

Temos visto na Presidenta Dilma um esforço todo 
especial no sentido de proteger o trabalhador brasileiro 
e a família brasileira. Então, essa iniciativa da redução 
da tarifa de energia se encaixa exatamente no esforço 
maior desenvolvido pelo nosso Governo. Então, nesse 
sentido, tem o nosso apoio.

Quero dizer também que, ainda que pareça di-
fícil explicar a situação que está sendo vivida neste 
momento pela Petrobras, principalmente após a nota 
pública expedida por sua presidente, temos de con-
seguir informações necessárias a fim de tranquilizar 
os brasileiros, que são os proprietários da Petrobras 
e têm todo o direito de saber o que está verdadeira-
mente acontecendo.

Já existe uma equipe em meu gabinete preparan-
do um estudo a esse respeito. Espero, se não for pos-
sível amanhã, pelo menos na volta do carnaval, ter um 
posicionamento firme, claro e transparente a respeito 
de todos os passos que foram dados, nos últimos dez 
anos, no sentido de fazer a Petrobras ser a empresa 
superavitária que é e continuará sendo. Certamente 
haverá uma explicação devida para cada uma das afir-
mações que estão sendo feitas aqui pela Oposição, no 
sentido de dar tranquilidade ao acionista da Petrobras 
e principalmente ao povo brasileiro, que é o proprietário 
dessa grande empresa que orgulha a todos nós e que 
certamente vai continuar investindo e gerando divisas e 
reconhecimento para o Brasil em todo o Planeta. Trata-

-se de um patrimônio nacional que tem o nosso total 
respeito, a nossa total consideração. Queremos, sim, 
reunir todas as informações necessárias para fazer a 
defesa devida e prestar os esclarecimentos devidos, 
pois a população tem o direito de saber exatamente o 
que está acontecendo. Tenho certeza de que a equi-
pe que está à frente da Petrobras terá reunido essas 
explicações nos próximos dias.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Agradeço a V. Exª. Esta Presidência parabe-
niza V. Exª pelo brilhante pronunciamento.

Reforçando o seu apelo, lembro que estaremos 
amanhã com o Ministro dos Transportes, Paulo Sérgio 
Passos, e também com o General Fraxe, para pedir 
mais uma vez agilidade na licitação da ponte de inte-
gração Rondônia/Acre e, por conseqüência, também 
da Rodovia do Pacífico com os portos do Peru, bem 
como de outros empreendimentos, como a dragagem 
do Rio Madeira e de outros no Estado de Rondônia, 
na Região Norte.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 9, de 2013, da Liderança do PSD, a Senadora Kátia 
Abreu, para integrar o Conselho do Diploma Mulher-
-Cidadã Bertha Lutz.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 9/2013 – GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor o Conselho do 
Diploma Mulher – Cidadã Bertha Lutz

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, coloco meu 

nome a disposição, pelo Partido Social Democrático – 
PSD, para compor Conselho do Diploma Mulher – Cida-
dã Bertha Lutz, destinado a agraciar mulheres que no 
país, tenham oferecido contribuição relevante à defesa 
dos direitos da mulher e questões de gênero, em substi-
tuição do senador Marco Antônio Costa, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, lí-
der do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência designa, nos termos do Ofí-
cio nº 10, de 2013, da Liderança do PSD, a Senado-
ra Kátia Abreu, para integrar a Comissão do Projeto 
Jovem Senador, em substituição ao Senador Marco 
Antônio Costa. 

É o seguinte o Ofício:
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Ofício nº 10/2013 – GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão do 
Projeto Jovem Senador

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, coloco meu 

nome a disposição, pelo Partido Social Democrático 
– PSD, para compor a Comissão do Projeto Jovem 
Senador, em substituição do senador Marco Antônio 
Costa, em decorrência de reassunção de mandato 
parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, lí-
der do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 11, de 2013, da Liderança do PSD, a Senadora Ká-
tia Abreu, para integrar o Conselho do Prêmio Mérito 
Ambiental. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 11/2013 – GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor o Conselho do 
Prêmio Mérito Ambiental

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, coloco meu 

nome a disposição, pelo Partido Social Democrático 
– PSD, para compor o Conselho do Prêmio Mérito 
Ambiental em substituição do senador Marco Antônio 
Costa, em decorrência de reassunção de mandato 
parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, lí-
der do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 248/2012-
CMMC, na origem, do Presidente da Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada pela 
Resolução do Congresso Nacional nº 4, de 2008, en-
caminhando o Relatório Anual nº 1, de 2012-CMMC, 
das atividades desenvolvidas por aquela Comissão no 
ano de 2012. 

É o seguinte o ofício: 

Ofício nº 248/2012 – CMMC

Brasília, 19 de dezembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada me-
diante Resolução nº 4, de 2008-CN, tenho a satisfação 

de comunicar a Vossa Excelência que, na 20ª Reunião 
realizada no dia 19 de dezembro do ano em curso, 
foi aprovado, por unanimidade, o Relatório Anual de 
2012-CMMC, das Atividades desenvolvidas por esta 
Comissão durante a 2ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 54ª Legislatura, cujo texto original envio anexo, 
para conhecimento dos Excelentíssimos Senhores 
Parlamentares.

Respeitosamente, – Deputado Márcio Macêdo, 
Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O Relatório Anual nº 1, de 2012-CMMC está 
publicado em suplemento ao Diário do Senado Federal 
de 22 de dezembro de 2012.

Será encaminhada uma cópia à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Of. nº 11/2013 – BLUFOR/SF

Brasília, 6 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente Renan Calheiros, 
Com nossos cordiais cumprimentos e em con-

formidade ao art. 61 do Regimento Interno do Senado 
Federal, comunicamos a Vossa Excelência que o Par-
tido Pátria Livre – PPL passa a integrar, nesta data, o 
Bloco Parlamentar União e Força.

Na oportunidade, reiteramos a Vossa Excelência 
os mais sinceros votos de estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, líder 
do Bloco Parlamentar União e Força. – Senador João 
Costa, líder do Partido Pátria Livre – PPL.

Of. nº 12/2013 – BLUFOR/SF

Brasília, 6 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e em confor-

midade com o Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência que exercerei, a partir 
desta data, a Liderança do Partido Pátria Livre – PPL, 
nesta Casa.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência pro-
testos de consideração e apreço.

Atenciosamente, – Senador João Costa, líder 
do Partido Pátria Livre – PPL.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência designa:
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– como membro titular o Senador José Pimen-
tel, em substituição ao Senador Wellington Dias, e o 
Senador Wellington Dias, como membro suplente, em 
substituição ao Senador José Pimentel, para integra-
rem a Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 592, de 2012, conforme o Ofí-
cio nº 10, de 2013, da Liderança do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo no Senado Federal; 

– como membro titular o Senador José Pimentel, 
em substituição ao Senador Delcídio do Amaral, e o 
Senador Delcídio do Amaral, como membro suplente, 
em substituição ao Senador José Pimentel, para inte-
grarem a Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 593, de 2012, conforme o Ofí-
cio nº 11, de 2013, da Liderança do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo no Senado Federal; 

– como membros titulares os Senadores José Pi-
mentel, Walter Pinheiro, Lídice da Mata e Ana Rita, em 
substituição, respectivamente, aos Senadores Welling-
ton Dias, Acir Gurgacz, Rodrigo Rollemberg e Eduardo 
Lopes, e como membros suplentes os Senadores Acir 
Gurgacz, Inácio Arruda, Aníbal Diniz e Angela Portela, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à Medida Provisória nº 597, de 2012, 
conforme o Ofício nº 3, de 2013, da Liderança do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal; 

– como membros titulares os Senadores Walter 
Pinheiro, José Pimentel e Lídice da Mata, em subs-
tituição, respectivamente, aos Senadores Welling-
ton Dias, Rodrigo Rollemberg e Eduardo Lopes, e 
como membros suplentes as Senadoras Ana Rita, 
Vanessa Grazziotin, Angela Portela e o Senador 
Eduardo Lopes, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
599, de 2012, conforme o Ofício nº 4, de 2013, da 
Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo 
no Senado Federal; 

– como membros titulares os Senadores José 
Pimentel, Walter Pinheiro e Antonio Carlos Valada-
res, em substituição, respectivamente, aos Senadores 
Acir Gurgacz, Rodrigo Rollemberg e Eduardo Lopes, 
e como membros suplentes os Senadores Delcídio 
do Amaral, Angela Portela, Inácio Arruda e Acir Gur-
gacz, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 600, de 2012, 
conforme o Ofício nº 5, de 2013, da Liderança do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal;

– como membros titulares os Senadores Walter 
Pinheiro, José Pimentel, Humberto Costa e Lídice da 
Mata, em substituição, respectivamente, aos Senadores 
Wellington Dias, Acir Gurgacz, Rodrigo Rollemberg e 
Eduardo Lopes, e como membros suplentes as Sena-
doras Ana Rita, Vanessa Grazziotin e os Senadores Acir 

Gurgacz e Anibal Diniz, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisó-
ria nº 601, de 2012, conforme o Ofício nº 6, de 2013, 
da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo 
no Senado Federal;

– como membros titulares os Senadores Aníbal 
Diniz, Walter Pinheiro, José Pimentel e Antonio Carlos 
Valadares, em substituição, respectivamente, aos Sena-
dores Wellington Dias, Acir Gurgacz, Rodrigo Rollem-
berg e Eduardo Lopes, e como membros suplentes a 
Senadora Angela Portela e os Senadores Acir Gurga-
cz, Ana Rita e Vanessa Grazziotin, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 602, de 2012, conforme o Ofício nº 7, 
de 2013, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo no Senado Federal; 

– como membros titulares os Senadores Walter 
Pinheiro, José Pimentel, Humberto Costa e Lídice da 
Mata, em substituição, respectivamente, aos Sena-
dores Wellington Dias, Acir Gurgacz, Rodrigo Rollem-
berg e Eduardo Lopes, e como membros suplentes 
os Senadores Wellington Dias, Inácio Arruda, Angela 
Portela e Ana Rita, para integrarem a Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 603, de 2013, conforme o Ofício nº 8, de 2013, da 
Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo no 
Senado Federal; 

– como membros titulares os Senadores Delcídio 
do Amaral, José Pimentel, Walter Pinheiro e Antonio 
Carlos Valadares, em substituição, respectivamente, 
aos Senadores Wellington Dias, Acir Gurgacz, Rodrigo 
Rollemberg e Eduardo Lopes, e como membros suplen-
tes os Senadores Acir Gurgacz, Vanessa Grazziotin, 
Angela Portela e Eduardo Lopes, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medi-
da Provisória nº 605, de 2013, conforme o Ofício nº 
9, de 2013, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio 
ao Governo no Senado Federal.

Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos devidos processados.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 10/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, o Bloco de Apoio ao 

Governo indica o Senador José Pimentel como titular 
na Comissão Mista de exame da MP nº 592/2012, em 
substituição ao Senador Wellington Dias, que passa 
a compor a referida comissão como suplente. – Sena-
dor Wellington Dias, líder do PT e do Bloco de Apoio 
ao Governo.
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Ofício nº 11/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, o Bloco de Apoio ao 

Governo indica o Senador José Pimentel como titu-
lar na Comissão Mista de exame da MP nº 593/2012, 
em substituição ao Senador Delcídio do Amaral, que 
passa a compor a referida comissão, como suplente. 
– Senador Wellington Dias, líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo. 

Ofício nº 3/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 597/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: José Pimentel – Walter Pinheiro – Lí-
dice da Mata – Ana Rita

Suplentes: Acir Gurgacz – Inácio Arruda – Aníbal 
Diniz – Ângela Portela. – Senador Wellington Dias, 
Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 4/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 599/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: Walter Pinheiro – José Pimentel – Lí-
dice da Mata – Acir Gurgacz

Suplentes: Ana Rita – Vanessa Graziottin – Ân-
gela Portela – Eduardo Lopes.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 5/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 600/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: José Pimentel – Walter Pinheiro – 
Wellington Dias – Antonio Carlos Valadares

Suplentes: Delcídio do Amaral – Ângela Portela 
– Inácio Arruda – Acir Gurgacz.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 6/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 601/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: Walter Pinheiro – José Pimentel – Hum-
berto Costa – Lídice da Mata

Suplentes: Ana Rita – Vanessa Grazziotin – Acir 
Gurgacz – Aníbal Diniz.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 7/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 602/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: Aníbal Diniz – Walter Pinheiro – José 
Pimentel – Antonio Carlos Valadares

Suplentes: Ângela Portela – Acir Gurgacz – Ana 
Rita – Vanessa Graziottin

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 8/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 603/2013 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: Walter Pinheiro – José Pimentel – Hum-
berto Costa – Lídice da Mata

Suplentes: Wellington Dias – Inácio Arruda – Ân-
gela Portela – Ana Rita

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 9/2013 – GLDBAG

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 605/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo.

Titulares: Delcídio do Amaral – José Pimentel – 
Walter Pinheiro – Antonio Carlos Valadares
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Suplentes: Acir Gurgacz – Vanessa Graziottin – 
Ângela Portela – Eduardo Lopes

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência designa:

– a Senadora Kátia Abreu como membro 
titular, para integrar as Comissões Mistas 
destinadas a proferir parecer às Medidas Pro-
visórias nºs 582, 584, 589, 591, 593 e 595, 
todas de 2012, conforme os Ofícios nºs 2, 
3, 5, 6, 7 e 8 de 2013, da Liderança do PSD 
no Senado Federal;
– a Senadora Kátia Abreu como membro su-
plente, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
586, de 2012, conforme o Ofício nº 4 de 2013, 
da Liderança do PSD no Senado Federal;

Os ofícios serão encaminhados à Comissão Mista 
para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os ofícios:

Ofício nº 2/2013 – GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 582, de 2012.

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
titular, para compor a Comissão Mista que apreciará 
à Medida Provisória nº 582, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, lí-
der do PSD. 

Ofício nº 3/2013 – GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 584, de 2012.

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
titular, para compor a Comissão Mista que apreciará 
a Medida Provisória nº 584, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, lí-
der do PSDB.

Ofício nº 5/2013 – GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão 
Mista de apreciação da Medida Provisória nº 589, de 
2012.

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
titular, para compor a Comissão Mista que apreciará 
a Medida Provisória nº 589, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, lí-
der do PSD. 

Ofício no 6/2013-GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória no 591, de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antonio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
Titular, para compor a Comissão Mista que apreciará 
a Medida Provisória no 591, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, _ Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

Ofício nº 7/2013-GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 593, de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
titular, para compor a Comissão Mista que apreciará 
a Medida Provisória nº 593, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

Ofício nº 8/2013-GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 595, de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
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titular, para compor a Comissão Mista que apreciará 
a Medida Provisória nº 595, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

Ofício nº 4/2013-GLPSD

Brasília, 4 de fevereiro de 2013

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 586, de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico meu 

nome em substituição ao senador Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como membro 
suplente, para compor a Comissão Mista que apreciará 
a Medida Provisória nº 586, de 2012, em decorrência 
de reassunção de mandato parlamentar.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência designa:

– o Deputado Jovair Arantes, como membro 
suplente, em substituição ao Deputado Arnon 
Bezerra, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 595, de 2012, conforme o Ofício nº 37, de 
2013, da Liderança do PTB na Câmara dos 
Deputados;
– o Deputado Jorge Corte Real, como membro 
titular, em substituição aos Deputados Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 597, de 2012, conforme o Ofício nº 38, de 
2013, da Liderança do PTB na Câmara dos 
Deputados;
– o Deputado Jorge Corte Real, como membro 
titular, em substituição aos Deputados Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 599, de 2012, conforme o Ofício nº 39, de 
2013, da Liderança do PTB na Câmara dos 
Deputados;
– a Deputada Magda Moffato, como membro 
titular, em substituição aos Deputados Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 600, de 2012, conforme o Ofício nº 40, de 
2013, da Liderança do PTB na Câmara dos 
Deputados;
– o Deputado Alex Caziani, como membro 
titular, em substituição aos Deputados Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-

tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 601, de 2012, conforme o Ofício nº 42, de 
2013, da Liderança do PTB na Câmara dos 
Deputados;
– o Deputado Alex Caziani, como membro titu-
lar, em substituição aos Deputados Jovair Aran-
tes, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 602, 
de 2012, conforme o Ofício nº 43, de 2013, da 
Liderança do PTB na Câmara dos Deputados;
– o Deputado José Augusto Maia, como mem-
bro titular, em substituição aos Deputados Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à Medida Provisória nº 603, 
de 2013, conforme o Ofício nº 44, de 2013, da 
Liderança do PTB na Câmara dos Deputados;
– o Deputado Ronaldo Nogueira, como membro 
titular, em substituição aos Deputados Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 605, de 2013, conforme o Ofício nº 45, de 
2013, da Liderança do PTB na Câmara dos 
Deputados;

Os ofícios serão encaminhados à Comissão Mista 
para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os ofícios:

Of. nº 37/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 595
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Jovair Arantes (PTB-GO), na qualidade de Suplente 
e em substituição ao Senhor Deputado Arnon Bezerra 
(PTB-CE) para a Comissão Mista sobre a Medida Pro-
visória nº 595, de 6 de dezembro de 2012, que “Dis-
põe sobre a exploração direta e indireta, pela União, 
de portos e instalações portuárias e sobre as ativida-
des desempenhadas por operadores portuários e dá 
outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

Of. nº 38/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 597
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Jorge Corte Real (PTB-PE), na qualidade de Titular e 
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em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB-GO) para a Comissão Mista sobre a Medida Pro-
visória nº 597, de 26 de dezembro de 2012, que “Dá 
nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 
19 de dezembro de 2000, e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

Of. nº 39/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 599
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Jorge Corte Real (PTB-PE), na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Aran-
tes (PTB-GO) para a Comissão Mista sobre a Medida 
Provisória nº 599, de 27 de dezembro de 2012, que 
“Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
com o objetivo de compensar perdas de arrecadação 
decorrentes da redução das alíquotas nas operações 
e prestações interestaduais relativa ao Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, 
institui o Fundo de Desenvolvimento Regional e dá 
outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

Ofício no 40/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória no 600
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Senhora Deputada 

Magda Moffato (PTB-GO), na qualidade de Titular e 
em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB-GO), para a Comissão Mista sobre a Medida Pro-
visória no 600, de 28 de dezembro de 2012 que “Altera 
a Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, a Medida Pro-
visória no 581, de 20 de setembro de 2012, que dispõe 
sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
– FDCO, constitui fonte adicional de recursos para 
ampliação de limites operacionais da Caixa Econômi-
ca Federal, altera as Leis no 12.462, de 4 de agosto 
de 2011, e no 8.399, de 7 de janeiro de 1992, altera a 
Medida Provisória no 12.096, de 24 de novembro de 

2009, altera a Lei no 12.663, de 5 de junho de 2012, e 
dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
líder do PTB.

Ofício no 42/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória no 601
Indico a Vossa Excelência, o Senhor Deputado 

Alex Canziani (PTB-PR), na qualidade de Titular e 
em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB-GO), para a Comissão Mista sobre a Medida 
Provisória no 601, de 28 de dezembro de 2012, que 
“Altera as Leis no 12.546, de 25 de dezembro de 2011, 
para prorrogar o Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas Exportado-
ras – REINTEGRA, e para desonerar a folha de pa-
gamento dos setores da construção civil e varejista 
no 11.774, de 17 de setembro de 2008, que reduz as 
alíquotas das contribuições de que tratam os incisos 
I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991; no 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
que dispõe sobre o patrimônio de afetação de incor-
porações imobiliárias no 12.431, de 24 de junho de 
2011; e no 9.718, de 27 de novembro de 1998, para 
permitir às pessoas jurídicas da rede de arrecadação 
de receitas federais deduzir o valor da remuneração 
dos serviços de arrecadação de base de cálculo da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS, e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

Of. nº 43/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013 

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 602
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Alex Canziani (PTB – PR), na qualidade de titular e 
em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB – GO) para a Comissão Mista sobre a Medida 
Provisória nº 602, de 28 de dezembro de 2012, que 
“Autoriza a prorrogação de contratos por tempo deter-
minado no âmbito do Centro Gestor e Operacional do 
sistema de Proteção da Amazônia – CENSIPAM, e do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE, e dá outras providências”.
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Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

Of. no 44/2013

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória no 603

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

José Augusto Maia (PTB-PE), na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB-GO) para a Comissão Mista sobre a Medida Pro-
visória no 603, de 18 de janeiro de 2013, que “Altera a 
Medida Provisória no 587, de 9 de novembro de 2012, 
que autoriza para a safra 2011/2012 o pagamento de 
valor adicional ao Benefício Garantia-Safra, de que trata 
a Lei no 10.420, de 10 de abril de 2002, amplia para o 
ano de 2012 o Auxílio Emergencial Financeiro, de que 
trata a Lei no 10.954, de 29 de setembro de 2004; e 
estabelece medidas para aquisição de milho em grãos 
para o atendimento ao Programa de Venda Balcão aos 
pequenos criadores situados nos municípios da área 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste _ SUDENE.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, _ Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB. 

Of. no 45/2012

Brasília, 5 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória no 605

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Ronaldo Nogueira (PTB-SE), na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Aran-
tes (PTB-GO) para a Comissão Mista sobre a Medida 
Provisória no 605, de 23 de janeiro de 2013, que “Al-
tera a Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte 
em que cria a Conta de Desenvolvimento Energético 
e estabelece seus objetivos”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 21, DE 2013 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal, para tipi-
ficar o crime de prática do bullying virtual.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O Capítulo V do Título I da Parte Especial 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Bullying virtual

Art. 140-A. Intimidar, ameaçar, difamar ou in-
juriar alguém, por meio da prática de bullying 
virtual, causando-lhe sofrimento psicológico e 
constrangimento, mesmo que transitório:
Pena – detenção, de três meses a um ano e 
multa.
§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-se 
bullying virtual a ação de violência emocional 
por meio da propagação de mensagem humi-
lhante ou constrangedora via correio eletrônico, 
sítio da internet, redes sociais ou dispositivos 
da telefonia móvel.
§ 2º Se o bullying virtual resulta em transtorno 
mental permanente da vítima ou a leve a pra-
ticar ato de agressão física a si ou a terceiros:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa, além da pena correspondente à violência.
§ 3º Se a prática de bullying virtual utiliza ele-
mentos ofensivos referentes a:
condição de pessoa com deficiência ou pes-
soa idosa. 
raça, cor, etnia, religião, opção sexual ou origem.
tiques motores, fônicos ou características pes-
soais comportamentais.
Pena – detenção de um a três anos, e multa.
§ 4º Se o autor do bullying virtual é criança 
ou adolescente, observar-se-á as medidas 
correcionais e socioeducativas de que tratam 
o Capítulo IV do Título III da Lei nº 8.069 de 
13 de julho de 1990.
............................... .........................................

Art. 145. Nos crimes previstos neste Capítulo, 
somente se procede mediante queixa, salvo no 
caso de bullying virtual, previsto no art. 140-A, 
e quando, no caso do art. 140, § 2º, da violên-
cia resultar lesão corporal.
........................................................................
...............................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a sua publicação.
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Justificação

Os recursos da informática, hoje, permitem inú-
meras possibilidades de comunicação em tempo real: 
facilitam negócios, reduzem distâncias, transmitem in-
formações e quebram barreiras antes intransponíveis. 
Esses recursos, aliados às tecnologias dos aparelhos 
celulares, trazem, sim, incontáveis e fantásticos bene-
fícios do mundo virtual para a sociedade.

Em contrapartida, esse mundo virtual apresenta 
uma multiplicidade de ferramentas da nova era digital, 
que permitem a efetivação de ameaças, humilhações 
e intimidações sem rostos. As redes sociais da inter-
net, sítios de partilha de fotos, imagens de telemóvel, 
entre outros, têm servido para os chamados “bullyies” 
(pessoas que praticam o bullying) desvirtuarem rapi-
damente a realidade, expondo a intimidade e a repu-
tação das pessoas.

De fato, na internet e no celular, as mensagens 
com imagens e comentários depreciativos se alastram 
rapidamente, tornando o bullying ainda mais perverso. 
Ademais, o espaço virtual é ilimitado, o poder de agres-
são se amplia e a vítima se sente mais acuada. Também, 
nesse tipo de agressão, o anonimato tende a aumentar 
a crueldade dos comentários e das ameaças, e os efei-
tos tendem a ser extremamente graves. Muitas vezes, o 
bullying afeta tão violentamente o estado psicológico da 
vítima que resulta em transtornos irreversíveis, algumas 
vezes causadores até mesmo de suicídio.

Nesse contexto, urge que esta Casa legislativa 
tome a iniciativa de, na ausência de norma que defina 
e criminalize a ação dos bullyies, colocar em discussão 
e aprovar lei que ponha um fim nas indefinições legais 
que estimulam esse tipo de conduta.

Por essa razão, conclamo os nobres Pares a 
apoiarem a presente proposta que, seguramente, con-
tribuirá para reverter situações de bullying que hoje 
ameaçam milhares de brasileiros.

Sala das Sessões, – Senador Clésio Andrade.

 LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI No 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

Anterioridade da Lei

 Art. 1º – Não há crime sem lei anterior que o de-
fina. Não há pena sem prévia cominação legal. 

........................................................................

........................................................................

........................................................................

........................................................................

........................................................................
Art. 140 – Injuriar alguém, ofendendo-lhe a 
dignidade ou o decoro:
 Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
 § 1º – O juiz pode deixar de aplicar a pena:
 I – quando o ofendido, de forma reprovável, 
provocou diretamente a injúria;
 II – no caso de retorsão imediata, que consista 
em outra injúria.
 § 2º – Se a injúria consiste em violência ou 
vias de fato, que, por sua natureza ou pelo 
meio empregado, se considerem aviltantes:
 Pena – detenção, de três meses a um ano, 
e multa, além da pena correspondente à vio-
lência.
 § 3º Se a injúria consiste na utilização de ele-
mentos referentes a raça, cor, etnia, religião, 
origem ou a condição de pessoa idosa ou por-
tadora de deficiência: (Redação dada pela Lei 
nº 10.741, de 2003)
 Pena – reclusão de um a três anos e multa.
........................................................................
........................................................................
................................................................... .....

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.

 O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral 
à criança e ao adolescente. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 
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Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, 
aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 
pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 
idade. 
..........................................................................

Capítulo IV 
Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a 
autoridade competente poderá aplicar ao adolescente 
as seguintes medidas: 

I – advertência; 
II – obrigação de reparar o dano; 
III – prestação de serviços à comunidade; 
IV – liberdade assistida; 
V – inserção em regime de semi-liberdade; 
VI – internação em estabelecimento educa-
cional; 
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, 
I a VI. 
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará 
em conta a sua capacidade de cumpri-la, as 
circunstâncias e a gravidade da infração. 
§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, 
será admitida a prestação de trabalho forçado. 
§ 3º Os adolescentes portadores de doença 
ou deficiência mental receberão tratamento 
individual e especializado, em local adequado 
às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos 
arts. 99 e 100. 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos 
incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de 
provas suficientes da autoria e da materialidade da 
infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos ter-
mos do art. 127. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser apli-
cada sempre que houver prova da materialida-
de e indícios suficientes da autoria. 

Seção II 
Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoes-
tação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 

Seção IV 
Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comunitários 
consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 

geral, por período não excedente a seis meses, junto 
a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em progra-
mas comunitários ou governamentais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas 
conforme as aptidões do adolescente, deven-
do ser cumpridas durante jornada máxima de 
oito horas semanais, aos sábados, domingos 
e feriados ou em dias úteis, de modo a não 
prejudicar a freqüência à escola ou à jornada 
normal de trabalho. 

Seção V 
Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sem-
pre que se afigurar a medida mais adequada para o 
fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

§ 1º A autoridade designará pessoa capaci-
tada para acompanhar o caso, a qual poderá 
ser recomendada por entidade ou programa 
de atendimento. 
§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo pra-
zo mínimo de seis meses, podendo a qualquer 
tempo ser prorrogada, revogada ou substitu-
ída por outra medida, ouvido o orientador, o 
Ministério Público e o defensor. 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e 
a supervisão da autoridade competente, a realização 
dos seguintes encargos, entre outros: 

I – promover socialmente o adolescente e sua 
família, fornecendo-lhes orientação e inserin-
do-os, se necessário, em programa oficial ou 
comunitário de auxílio e assistência social; 
II – supervisionar a freqüência e o aproveita-
mento escolar do adolescente, promovendo, 
inclusive, sua matrícula; 
III – diligenciar no sentido da profissionalização 
do adolescente e de sua inserção no mercado 
de trabalho; 
IV – apresentar relatório do caso.

Seção VI 
Do Regime de Semi-liberdade

 Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser 
determinado desde o início, ou como forma de transi-
ção para o meio aberto, possibilitada a realização de 
atividades externas, independentemente de autoriza-
ção judicial. 

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a pro-
fissionalização, devendo, sempre que possí-
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vel, ser utilizados os recursos existentes na 
comunidade. 
§ 2º A medida não comporta prazo determinado 
aplicando-se, no que couber, as disposições 
relativas à internação. 

Seção VII 
Da Internação

Art. 121. A internação constitui medida privativa 
da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, ex-
cepcionalidade e respeito à condição peculiar de pes-
soa em desenvolvimento. 

§ 1º Será permitida a realização de atividades 
externas, a critério da equipe técnica da en-
tidade, salvo expressa determinação judicial 
em contrário. 
§ 2º A medida não comporta prazo determina-
do, devendo sua manutenção ser reavaliada, 
mediante decisão fundamentada, no máximo 
a cada seis meses. 
§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo 
de internação excederá a três anos. 
§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágra-
fo anterior, o adolescente deverá ser liberado, 
colocado em regime de semi-liberdade ou de 
liberdade assistida. 
§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e 
um anos de idade. 
§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação 
será precedida de autorização judicial, ouvido 
o Ministério Público. 
§ 7º A determinação judicial mencionada no § 
1o poderá ser revista a qualquer tempo pela au-
toridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

Art. 122. A medida de internação só poderá ser 
aplicada quando: 

I – tratar-se de ato infracional cometido me-
diante grave ameaça ou violência a pessoa; 
II – por reiteração no cometimento de outras 
infrações graves; 
III – por descumprimento reiterado e injustifi-
cável da medida anteriormente imposta. 
§ 1º O prazo de internação na hipótese do in-
ciso III deste artigo não poderá ser superior a 
3 (três) meses, devendo ser decretada judicial-
mente após o devido processo legal. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a 
internação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em 
entidade exclusiva para adolescentes, em local distin-
to daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 

separação por critérios de idade, compleição física e 
gravidade da infração. 

Parágrafo único. Durante o período de inter-
nação, inclusive provisória, serão obrigatórias 
atividades pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de 
liberdade, entre outros, os seguintes: 

I – entrevistar-se pessoalmente com o repre-
sentante do Ministério Público; 
II – peticionar diretamente a qualquer auto-
ridade; 
III – avistar-se reservadamente com seu de-
fensor; 
IV – ser informado de sua situação processual, 
sempre que solicitada; 
V – ser tratado com respeito e dignidade; 
VI – permanecer internado na mesma loca-
lidade ou naquela mais próxima ao domicílio 
de seus pais ou responsável; 
VII – receber visitas, ao menos, semanalmente; 
VIII – corresponder-se com seus familiares e 
amigos; 
IX – ter acesso aos objetos necessários à hi-
giene e asseio pessoal; 
X – habitar alojamento em condições adequa-
das de higiene e salubridade;
XI – receber escolarização e profissionalização; 
XII – realizar atividades culturais, esportivas 
e de lazer: 
XIII – ter acesso aos meios de comunicação 
social; 
XIV – receber assistência religiosa, segundo 
a sua crença, e desde que assim o deseje;
XV – manter a posse de seus objetos pesso-
ais e dispor de local seguro para guardá-los, 
recebendo comprovante daqueles porventura 
depositados em poder da entidade; 
XVI – receber, quando de sua desinternação, 
os documentos pessoais indispensáveis à vida 
em sociedade. 
§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabi-
lidade. 
§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender 
temporariamente a visita, inclusive de pais ou 
responsável, se existirem motivos sérios e fun-
dados de sua prejudicialidade aos interesses 
do adolescente. 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integrida-
de física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar 
as medidas adequadas de contenção e segurança. 

(À Comissão destinada a proferir parecer so-
bre o PLS Nº 236/2012. Retificação) 
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01854  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01855 



01856  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01857 



01858  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01859 



01860  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01861 



01862  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01863 



01864  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01865 



01866  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01867 



01868  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01869 



01870  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01871 



01872  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01873 



01874  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01875 



01876  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01877 



01878  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01879 



01880  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01881 



01882  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01883 



01884  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01885 



01886  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01887 



01888  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 1.776, de 
2012, do Procurador-Geral da República, encaminhan-
do cópia da decisão do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que decidiu pela aprovação dos projetos de 
lei que aumentam os gastos com pessoal e encargos 
sociais do Ministério Público da União. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício/PGR/GAB/nº 1.776

Brasília, 18 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência cópia da decisão 

do Conselho Nacional do Ministério Público, na 12ª 
Sessão Ordinária, realizada no dia 11-12-2012, que, à 
unanimidade, decidiu pela aprovação dos projetos de 
lei que aumentam os gastos com pessoal e encargos 
sociais do Ministério Público da União.

Atenciosamente, – Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, Procurador-Geral da República. 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01889 



01890  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01891 



01892  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01893 



01894  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01895 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O expediente será juntado ao processado do 
Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2012. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão, lembrando às Srªs Sena-
doras e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 585, DE 2012

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 585, de 2012, que dispõe sobre a 
prestação de auxílio financeiro pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
no exercício de 2012, com o objetivo de fo-
mentar as exportações do País.
Parecer sob nº 37, de 2012, da Comissão Mista 
Relator: Deputado Vicente Cândido (PT/SP); 

e Relator Revisor: Senador Gim (PTB/DF), 
favorável à Medida Provisória, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2012, 
que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 4-2-2013)
(Sobrestando a pauta a partir de: 8-12-2012)
Prazo final prorrogado: 2-4-2013

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 580, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único  
do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 580, de 2012 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 1.718, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador José Pimentel), que 
aprova a Programação Monetária para o 4º 
trimestre de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 11 minutos).



01896  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01897 



01898  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01899 



01900  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01901 



01902  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01903 



01904  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01905 



01906  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01907 



01908  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01909 



01910  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01911 



01912  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01913 



01914  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01915 



01916  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01917 



01918  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01919 



01920  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01921 



01922  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01923 



01924  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01925 



01926  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01927 



01928  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01929 



01930  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01931 



01932  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01933 



01934  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01935 



01936  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01937 



01938  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01939 



01940  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01941 



01942  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01943 



01944  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01945 



01946  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01947 



01948  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01949 



01950  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01951 



01952  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01953 



01954  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01955 



01956  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01957 



01958  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01959 



01960  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01961 



01962  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01963 



01964  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01965 



01966  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01967 



01968  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01969 



01970  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01971 



01972  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01973 



01974  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01975 



01976  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01977 



01978  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01979 



01980  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01981 



01982  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01983 



01984  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01985 



01986  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01987 



01988  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01989 



01990  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01991 



01992  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01993 



01994  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01995 



01996  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01997 



01998  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  01999 



02000  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  02001 



02002  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  02003 



02004  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  02005 



02006  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  02007 



02008  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  02009 



02010  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  02011 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP

Edição de hoje: 312 páginas

(OS: 10312/2013)


